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CONGRESSO NACIONAL 

 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 5, DE 2008 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 404, de 11 
de dezembro de 2007, que “Altera o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, modificando a 
data de pagamento dos benefícios da previdência social”, terá sua vigência prorrogada pelo período 
de sessenta dias, a partir de 24 de março de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional.

 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2008 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 385, de 22 
de agosto de 2007, que “Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 
2006, para estender ao trabalhador rural enquadrado como contribuinte individual o prazo previsto no 
art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessen-
ta dias, a partir de 27 de março de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas 
Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional.
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 33ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 19 de março de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Magno Malta,  
João Vicente Claudino, Romeu Tuma, Mão Santa e João Pedro
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 43 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 2007 (nº 
262/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Eldorado do Paraná Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 397, de 2007 (nº 
244/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio Coração 
de Jesus Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Quilombo, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 405, de 2007 (nº 
265/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Rádio Comunitária de Central para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Central, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 420, de 2007 
(nº 150/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Funda-
ção Chico Florentino para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Juazeiro, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 424, de 2007 
(nº 197/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à TV Mar Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens na cidade de Santos, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 428, de 2007 (nº 
216/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Mídia Comunitária de Caieiras para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Caieiras, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 436, de 2007 (nº 
243/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Comunicação e Cultura de Ibaté 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Ibaté, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 438, de 2007 (nº 
280/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Notícias de Americana Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Americana, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 448, de 2007 
(nº 180/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Senhor Menino Deus para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Aurora, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 459, de 2007 
(nº 298/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à FM Rádio Independente de Arcoverde Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arcoverde, 
Estado de Pernambuco; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 2, de 2008 (nº 
269/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Rádio Comunitária de Altamira para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Altamira, Estado do Pará.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o lido o seguinte:

PARECER Nº 197, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Ofício “S” nº 45, de 2007 
(nº 80/2007, na origem),do Supremo Tribunal 
Federal,encaminhado ao Senado Federal, 
para os fins do art. 52, X, da Constituição 
Federal, e cópia do acórdão proferido nos 
autos do Agravo Regimental no Agravo de 
Instrumento nº 398933-7 que declarou a in-
constitucionalidade do § 2º do art. 250 do 
Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, 
com as redações sucessivamente ditadas 
pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e 
pela Lei nº 3.334, de 29 de dezembro de 1999, 
todos do Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy
Relator ad hoc: Senador Jarbas Vasconcelos 
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I – Relatório

A Presidente do Supremo Tribunal Federal-STF, 
Ministra Ellen Gracie, encaminhou ao Senado Federal, 
juntamente com o Ofício citado à ementa, cópia do acór-
dão, transitado em julgado em 29 de junho de 2007 e 
proferido nos autos do agravo regimental no agravo de 
instrumento mencionado, convertido em recurso extra-
ordinário, mediante o qual o Plenário daquela corte de-
clarou a inconstitucionalidade do § 2º art. 250 do Decre-
to-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, com as redações 
sucessivamente ditadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fe-
vereiro de 1999, e pela Lei nº 3.444, de 29 de dezembro 
de 1999, todos do Estado do Rio de Janeiro.

O Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, que 
“Institui o Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências”, teve seu art. 250 declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal que re-
vendo entendimento anterior, assentou que a exigência 
do depósito prévio do valor da multa questionada, como 
condição de admissibilidade de recurso administrativo, 
ofende o art. 5º, LV, da Constituição da República (RE 
388.359, PI, 28-03-07, M. Aurélio, inf./STF 461).

O Agravo regimental provido e convertido em 
recurso extraordinário, ao qual se dá provimento, con-
forme o precedente, com ressalva do voto vencido do 
Relator, Ministro Sepúlveda Pertence, para declarar a 
inconstitucionalidade do § 2º art. 250 do Decreto-Lei 
nº 5, de 15-3-1975, com as redações sucessivamente 
ditadas pela L. 	 Nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999 e 
pela Lei nº 3.344, de 29 de dezembro de 1999, todos 
do Estado do Rio de Janeiro.

Argumentou, na ocasião, o Ministro Marco Auré-
lio que “o Estado não pode dar com uma das mãos e 
retirar com a outra e que o direito de petição indepen-
de do pagamento de taxa e muito menos da feitura do 
depósito, e que, em certas situações, o recurso fica 
inviabilizado no campo administrativo quando se exi-
ge o depósito da quantia”, posição esta mantida pelo 
Pleno do STF, em larga maioria.

A redação do dispositivo declarado inconstitucio-
nal pelo STF estabelecia o seguinte:

“Art. 250. Da decisão de Primeira Ins-
tância Administrativa poderá ser interposto 
recurso voluntário, total ou parcial, com efei-
to suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da decisão.

(...)
§ 2º Nas autuações, cujo crédito tibutário 

exigido seja de valor superior a 50.000 (cinqüen-
ta mil) UFIR como condição de admissibilidade 
do recurso voluntário, o recorrente deverá instruir 
a respectiva petição com prova do depósito de 

valor correspondente a, no mínimo, 30% (trinta 
por cento) da exigência fiscal definida na deci-
são, à conta do Tesouro Estadual.

(...)”.

Encaminhado ao Senado, o processado veio à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
manifestação, de acordo com o art. 101,III, do Regi-
mento Interno do Senado Federal e para os fins do art. 
52, X, da Carta Magna.

II – Análise

Nos termos do inciso X do art. 52 da Constituição 
Federal, compete privativamente ao Senado Federal 
suspender no todo ou em parte, lei declarada incons-
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
FederaL e, conforme o Regimento Interno do Senado 
Federal (art. 101, III), cabe a esta Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania aprestar o projeto de re-
solução que realiza essa competência do Senado.

Na espécie, temos que § 2º art. 250 do Decreto-
Lei nº 5, de 15-3-1975, com as redações sucessiva-
mente ditadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 
1999 e pela Lei nº 3.344, de 29 de dezembro de 1999, 
todos do Estado do Rio de Janeiro, foram considera-
dos inconstitucionais por decisão do Supremo Tribunal 
Federal. Essa decisão transitou em julgado no dia em 
29 de junho de 2007, conforme a certidão que consta 
do acórdão proferido nos autos do agravo regimental 
no Agravo de instrumento nº 398.933-7.

Em cumprimento de exigência regimental (art. 
387 do Regimento Interno do Senado Federal), o ofício 
do presidente do Supremo Tribunal Federal é acom-
panhado de cópia do acórdão, com relatório e votos; 
assim como da lei objeto de apreciação naquele feito; 
do parecer da Procuradoria-Geral da República e da 
certidão de trânsito em julgado.

III – Voto

Em face de todo o exposto, considerando cumpri-
das as normas constitucionais e regimentais pertinen-
tes à espécie, e, ademais, diante do mérito da matéria 
e da conseqüente avaliação quanto à conveniência e 
oportunidade do exercício de competência que a Cons-
tituição confere ao Senado Federal, propomos nos 
termos do art. 388 do Regimento Interno do Senado 
Federal, o seguinte projeto de resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12 DE 2008

Suspende a execução do § 2º do art. 
250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 
1975, com as redações sucessivamente di-
tadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro 
de 1999, e pela Lei nº 3.334, de 29 de de-



6396  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

zembro de 1999, todos do Estado do Rio 

de Janeiro.

O Senado Federal, considerando a declaração de 

inconstitucionalidade constante de decisão definitiva 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 

agravo regimental no Agravo de Instrumento nº 398.933-

7, convertido em recurso extraordinário, resolve:

Art. 1º É suspensa a execução do § 2º do art. 
250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, 
com as redações sucessivamente ditadas pela Lei nº 

3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e pela Lei nº 3.334, 
de 29 de dezembro de 1999, todos do Estado do Rio 
de Janeiro.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, 27 de fevereiro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 52. compete privativamente ao Senado Fe-

deral:
....................................................................................

X – suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 8/2008 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 27 de fevereiro de 2008.

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em reunião ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação do projeto de resolução oferecido 
como conclusão do parecer da CCJ ao Ofício S nº 
45, de 2007.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com referência ao Ofício lido, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que 
seja apreciado, pelo Plenário, o Projeto de Resolu-
ção nº 12, de 2008, que suspende a execução do § 
2º do art. 250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 
1975, com as redações sucessivamente ditadas pela 
Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e pela Lei nº 
3.334, de 29 de dezembro de 1999, todos do Estado 
do Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 10, DE 2008

Estabelece idade mínima para a con-
cessão de aposentadoria no regime geral 
de previdência social, bem como regra de 
transição.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 201. ...............................................
...............................................................
§ 7º ........................................................
...............................................................
I – sessenta anos de idade e trinta e cin-

co de contribuição, se homem, e cinqüenta e 
cinco anos de idade e trinta de contribuição, 
se mulher, vedada a aplicação de qualquer 
tipo de redutor sobre o valor do salário-de-
benefício;

...................................................... (NR)”

Art. 2º O limite de idade introduzido para a aposen-
tadoria previsto no inciso I do art. 201 da Constituição 
é fixado em cinqüenta e um anos para os homens e 
quarenta e seis para as mulheres, observado o dispos-
to no § 8º do mesmo artigo, ampliados em um ano a 
cada três, contados da publicação desta emenda, até 
atingirem o limite por ela estabelecido.

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 201 da 
Constituição Federal e observado o disposto no art. 
2º, o segurado do regime geral de previdência social, 
inscrito efetivamente no regime até a data da publica-
ção desta emenda, terá assegurada aposentadoria 
no regime geral de previdência social, nos termos da 
lei e vedada a aplicação de qualquer tipo de redutor 
sobre o valor do salário-de-benefício, obedecidas as 
seguintes condições:

I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher;

II – idade mínima resultante da redução, relativa-
mente aos limites permanentes estabelecidos no art. 
201, § 7º, inciso I, da Constituição Federal, observado 
o disposto no art. 2º, de um ano de idade para cada 
ano de contribuição que exceder a condição prevista 
no inciso I deste artigo.

Parágrafo único. Para o professor que comprove 
tempo de efetivo exercício nas funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio 
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serão reduzidos em cinco anos os requisitos a que se 
refere o inciso I deste artigo e serão considerados, 
para efeito de redução da idade mínima a que se re-
fere o inciso II deste artigo, os limites decorrentes do 
art. 201, § 8º, da Constituição Federal.

Art. 4º É assegurado àqueles que, na data da 
publicação desta emenda, estiverem em gozo de apo-
sentadoria no regime geral da previdência social e 
também estiverem em atividade sujeita a esse regime 
ou a ele retomarem em qualquer tempo, acréscimo no 
valor de seu benefício equivalente a um trinta e cinco 
avos, se homem, e um trinta avos, se mulher, por ano 
de contribuição adicional.

Parágrafo único. O adicional de que trata o caput 
será calculado sobre o valor do salário-de-contribuição 
e será concedido a cada três anos ou no momento em 
que o aposentado se afastar da atividade definitivamen-
te, não podendo o valor do beneficio da aposentadoria, 
acrescido do adicional, exceder o limite máximo dos 
beneficios do regime geral da previdência social.

Art. 5º Esta emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação, observado o disposto 
no art. 2º.

Justificação

O crescimento da economia nos últimos anos, 
que veio acompanhado do forte aumento do emprego 
formal e da massa de salários, mostrou que o regime 
geral de previdência social (RGPS) é sustentável no 
curto prazo, sem a necessidade de alterações urgen-
tes a atabalhoadas.

De outra parte, é forçoso reconhecer que se impõe 
a promoção de mudanças paulatinas no regime para 
garantir a sua sustentabilidade a longo prazo.

Entre essas mudanças, há consenso entre os es-
pecialistas de que a mais importante é o estabelecimen-
to de idade mínima para a concessão de aposentado-

ria voluntária, mecanismo que existe em praticamente 
todos os regimes de previdência do mundo.

Trata-se, aqui, de igualar o RGPS à situação exis-
tente no regime próprio de previdência dos servidores 
públicos, como mais um passo na direção de aproximar 
as regras de concessão de benefícios nos dois regi-
mes, continuando o que foi feito pela emenda Consti-
tucional nº 41, de 2003, complementada pela emenda 
Constitucional nº 47, de 2005, originária da chamada 
“PEC paralela” da reforma da previdência.

Assim, estamos propondo a definição, como re-
gra geral para aposentadoria por tempo de contribui-
ção no RGPS, da exigência de que o segurado tenha 
completado 60 anos de idade e 35 de contribuição, se 
homem, e 55 anos de idade e 30 de contribuição, se 
mulher. Como contrapartida a essa fixação, teríamos a 
extinção do odioso “fator previdenciário”, que tem sido 
o grande pesadelo dos aposentados brasileiros.

A implantação dessa regra, entretanto, não se-
ria de imediato. Como forma de evitar injustiças e de 
assegurar os direitos daqueles que já estão no sis-
tema, especialmente dos que estão próximos à apo-
sentadoria, propomos algumas normas de transição, 
cuja aplicação é possível, tendo em vista a janela de 
oportunidade que temos com a situação favorável da 
economia do país.

A primeira regra de transição refere-se à implanta-
ção propriamente dita do limite de idade. Nesse ponto, 
a idéia é fixar, inicialmente, os limites de 51 anos de 
idade para os homens e de 46 para as mulheres – que 
correspondem à soma da idade de 16 anos, definida 
constitucionalmente como o mínimo para entrada no 
mercado de trabalho, com o tempo mínimo de contri-
buição para cada sexo – e prever que esse limite será 
elevado em um ano a cada três, até chegar ao patamar 
de 60 e 55 anos, respectivamente. A situação pode ser 
resumida na tabela que se segue:
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Com esse procedimento, garantimos uma im-
plantação suave do novo limite de idade, diluindo os 
seus efeitos no tempo.

Além dessa transição, também inspirados no que 
foi aplicado aos servidores públicos pelas Emendas 
Constitucionais nos 41, de 2003, e 47, de 2005, ins-
titui-se uma segunda, para beneficiar aqueles que já 
tenham se inscrito no RGPS na data da publicação da 
Emenda Constitucional que se originar desta Proposta 
e tenham começado a trabalhar mais cedo.

Aqui se permite que, para essas pessoas, a ida-
de mínima prevista a cada ano, na forma da regra de 
transição anterior seja reduzida de um ano de idade 
para cada ano de contribuição que exceder 35 anos 
para os homens e 30 para as mulheres. Vejamos os 
exemplos abaixo:

1. Homem que tenha completado 30 anos de 
idade e 14 anos de contribuição no inicio de 2008, 
poderá se aposentar aos 55 anos de idade e 39 de 
contribuição:
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2. Homem que tenha completado 40 anos de 
idade e 24 anos de contribuição no início de 2008, 

poderá se aposentar aos 53 anos de idade e 37 de 
contribuição:

Trata-se de fazer justiça com aqueles que já es-
tão no sistema, estão próximos a se aposentarem e 
começaram a trabalhar cedo.

Finalmente, como forma – mitigada, reconhece-
mos – de tentar compensar a situação daqueles que 
já se aposentaram com aplicação do famigerado “fator 
previdenciário” sobre os seus benefícios, é assegurado 
àqueles que, na data da publicação da Emenda que 
se originar desta proposta, estiverem em gozo de apo-
sentadoria no RGPS e também estiverem em atividade 
sujeita a esse regime ou a ele retornarem em qualquer 
tempo, acréscimo no valor de seu beneficio equivalente 
a um trinta e cinco avos, se homem, e um trinta avos, 
se mulher, por ano de contribuição adicional.

Temos a certeza de que a aprovação desta pro-
posta permitirá resolver, de forma permanente a situ-
ação do RGPS, sem jogar todo o peso dessa altera-
ção nas legitimas expectativas daqueles que já estão 
contribuindo e, muitas vezes, estão extremamente 
próximos à aposentadoria.

Além disso, ela possibilitará a extinção do “fator 
previdenciário”, atendendo uma das principais reivin-
dicações dos trabalhadores brasileiros no campo da 
previdência social.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias

INDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado
....................................................................................

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 

a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL
....................................................................................

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
....................................................................................

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.
....................................................................................

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 



6404  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral 
de previdência social, nos termos da lei, obedecidas 
as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher; (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

II – proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do 
parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, 
para o professor que comprove exclusivamente tem-
po de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998)
....................................................................................

Art. 2º São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.
....................................................................................

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41,  

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 
e 201 da Constituição Federal, revoga o in-
ciso IX do § 3º do art. 142 da Constituição 
Federal e dispositivos da Emenda Consti-
tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 
e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos 60 da Constituição Fede-
ral, promulgam a seguinte Emenda ao texto consti-
tucional:

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47,  

DE 5 DE JULHO DE 2005

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da 
Constituição Federal, para dispor sobre a 
previdência social, e dá outras providên-
cias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o primeiro orador inscrito, Senador 
Cristovam Buarque, por permuta com o Senador Má-
rio Couto. 

V. Exª dispõe de dez minutos.
Estão abertas as inscrições para as comunicações 

inadiáveis. Faço a minha inscrição, e fica à disposição 
dos Srs. Senadores.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, esta 
manhã, Senador Mário Couto, a Câmara dos Depu-
tados aprovou, na Comissão de Finanças e Tributação, 
o projeto de lei que cria o piso salarial do professor 
brasileiro. 

Foi um longo processo. Cinco anos atrás, essa 
idéia começou quando eu, então Ministro do Presiden-
te Lula, levei para a  Casa Civil o projeto que criava 
o piso salarial do professor no Brasil. Cinco anos! O 
projeto ficou parado. Quando voltei para o Senado, em 
2004, logo no começo do meu mandato, como uma 
das minhas primeiras ações, talvez o primeiro projeto 
de lei, retomei a idéia do piso salarial do professor da 
educação de base no Brasil. 

De 2004 até hoje passaram-se quatro anos. 
Quatro anos de calmo, constante, lento processo de 
avanço desse projeto no Senado até sua aprovação 
aqui e o envio para a Câmara dos Deputados. Na 
Câmara dos Deputados, ele já passou pela Comis-
são de Educação e Cultura e pela Comissão de Fi-
nanças e Tributação, mas o processo não se esgota 
nem vai ainda para a Mesa da Câmara. O projeto do 
piso salarial, cinco anos depois de iniciado, vai ser 
discutido agora na Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados. E lá 
a gente sabe, Senador Paim, que é natural que, com 
as agendas que temos hoje, esse projeto possa ter-
minar sendo postergado. 
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O projeto, aguardado por dois milhões de pro-
fessores no Brasil, que estabelece o piso salarial, vai 
beneficiar uma boa parcela dos professores. Ainda que 
seja um piso baixo – eu próprio o coloquei no proje-
to de lei, portanto, reconheço que é baixo –, é o que 
pode ser feito hoje. 

Esse piso salarial depende agora da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara. 
Falei hoje de manhã com o presidente daquela Co-
missão, Deputado Eduardo Cunha, que me prometeu 
que fará o possível para que o projeto seja analisado 
rapidamente. E nós temos pouco tempo. 

Temos  pouco tempo, primeiro, diante de um se-
mestre que se esgota dentro de mais dois, três meses 
e de um ano que se esgota nesses dois, três meses. 
Mas nós temos um prazo urgente, sobretudo, pela 
angústia dos professores, para terem esse direito que 
lhes é negado há tanto tempo no Brasil.

Por isso, meu apelo aqui, em primeiro lugar, para 
que os Deputados da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania façam com que esse projeto 
passe rapidamente e chegue à Mesa para ser votado 
em plenário. Mas isso não pode demorar muitas sema-
nas, Sr. Presidente, porque cada semana que passa, 
pelo menos, seiscentos a setecentos mil professores 
deixam de ter uma ascensão salarial. E a gente não 
pode deixar que isso aconteça. Na verdade, eu come-
ti um erro ao dizer seiscentos mil; provavelmente, 1,6 
milhão professores serão beneficiados. Não podemos 
deixar que isso demore. 

E, aí, Senador Paim, quero fazer aqui um ape-
lo ao Presidente da República: se o Presidente da 
República quiser, ele pode, perfeitamente, pedir, em 
nome do Governo, a urgência para a votação desse 
projeto. Se a liderança da maioria na Câmara dos 
Deputados pedir urgência, tem o prazo fixo, deter-
minado de, no máximo, 45 dias, e a gente pode ter 
certeza disso.

Deixo esse apelo ao Presidente, mas deixo 
também a esta Casa uma preocupação: se não fi-
zermos isso logo, Senador Mário Couto, sabe o que 
pode acontecer? Sermos surpreendidos com uma 
medida provisória. E qual de nós vai ficar contrário 
a essa medida provisória? A uma medida provisória 
que venha criar o piso salarial do professor, quem  
de nós vai ficar contra? Mas, se isso acontecer ou 
se isso for necessário – sou até mais condescen-
dente –, significa que, de fato, este País não tem 
mais democracia. 

Nos regimes autoritários, a gente termina pedindo 
ao ditador para fazer as leis que são boas para o país, 

e todo ditador termina fazendo algumas leis boas tam-
bém. O regime militar não foi só coisa ruim. Já pensou 
se daqui a algumas semanas eu tiver que vir aqui pe-
dir ao Presidente da República que faça uma medida 
provisória para os professores? Já pensou se a gen-
te tiver de fazer esse pedido porque as engrenagens 
que funcionam por conta das medidas provisórias nos 
amarram nas medidas provisórias? 

Ontem, o Presidente disse que não consegue 
governar sem medida provisória. Lembro-me quan-
do a Constituição criou esse instituto, do qual fui e 
continuo sendo a favor, Senador Mário Couto. Acho 
que, no mundo de hoje, em que as coisas aconte-
cem com tanta rapidez, é preciso um instrumento 
do Poder Executivo tipo medida provisória. O que 
não pode, em primeiro lugar, é tudo virar medida 
provisória e, segundo, a medida provisória trancar 
a pauta, porque quando a medida provisória tranca 
a pauta dos outros projetos de lei, aí precisamos de 
outra medida provisória para fazer as coisas aconte-
cerem. E nós chegamos a esse ponto desse círculo 
vicioso: de sermos contra a medida provisória, mas 
estarmos tão amarrados nelas que terminamos pre-
cisando delas, como nos regimes autoritários – volto 
a repetir – em que, é claro, as coisas necessárias 
para o país terminamos pedindo ao ditador de plan-
tão, como naquela época, que faça seus decretos 
para que o país continue caminhando, para que o 
país avance.

Creio  que o Presidente da República teria um 
gesto extremamente positivo para com os professores 
e profundamente respeitoso para com o Congresso – 
obrigação dele – se orientasse seus líderes na Casa a 
pedirem urgência ao processo. Falta muito pouco para 
a gente, de fato, aprovar, na Câmara dos Deputados, 
o projeto de lei que cria o piso salarial.

Não serei eu que virei aqui querer adiar a votação 
para manter a paternidade do projeto de lei. Não. Eu 
quero que isso saia rápido. Agora, eu quero que isso 
saia rápido, de preferência, com duas coisas boas: uma 
é poder dizer a todos, neste País, que esse projeto co-
meçou com minha intenção; e a segunda, que os pro-
fessores ganharam o piso salarial democraticamente, 
por meio de um projeto de lei iniciado no Congresso 
e não por cima, por uma medida provisória, que não 
deixa de ser autoritária.

Ao mesmo tempo em que faço o apelo ao Presi-
dente da República, pedindo que ele solicite urgência 
para que não haja necessidade de editar uma medida 
provisória, quero fazer outro apelo aos dois milhões de 
professores deste País, inclusive àqueles que ganham 
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acima do piso, porque, um dia, esse piso vai subir. 
Apelo que mandem para cá, para os Parlamentares, 
mensagens pedindo que esse projeto seja apressado; 
que mandem mensagens, obviamente, bem respeitosas 
aos Parlamentares, pedindo que não deixem o projeto 
ficar sendo postergado por causa de outros que estão 
na frente, porque esse é, sem dúvida, um dos mais 
importantes projetos para o Brasil. A  partir do resga-
te do salário do professor é possível recuperarmos a 
nossa educação.

Portanto, faço um apelo ao presidente e aos 
Deputados da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania e outro aos professores: que mandem 
mensagens para cada Deputado. Não vou dizer os en-
dereços, não vou dizer os nomes. Quero que procurem 
saber – não é difícil; basta entrar no site da Câmara 
dos Deputados – quais são os Deputados que fazem 
parte da Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania e enviem suas mensagens.

Mas não quero só isso. Quero que façam tam-
bém pedidos ao Palácio do Planalto, ao Presidente 
da República. Peço a cada professor deste País que 
solicite ao Presidente da República, por e-mails en-
viados ao Palácio do Planalto, que o Governo peça 
urgência na votação desse projeto, porque, há cinco 
anos, se tenta criar um piso salarial no Brasil para 
os professores.

Há cinco anos, quando eu estava no Ministério, 
tomei essa iniciativa e entreguei o projeto na Casa 
Civil. Há quatro anos, de volta ao Senado, dei entra-
da em um projeto. Um ano atrás, o Governo mandou 
seu projeto também, em cima do projeto que já estava 
aqui dentro há dois ou três anos. O Senador Osmar 
Dias vem tantas vezes aqui reclamar da carona que 
o Governo pega em projetos iniciados no Congresso. 
Fizeram o mesmo com o projeto do piso salarial. Isso 
não importa.

O fato é que o Relator na Câmara, o Deputado 
Severiano Alves, agarrou tudo o que havia e elaborou 
o seu relatório, juntando o projeto do Governo ao meu 
projeto. Esse projeto está caminhando no penúltimo 
ponto, que é a Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. Aprovado naquela Comissão , vai para 
o Plenário. Se o Presidente e os líderes do Governo 
quiserem, pode ser rapidamente aprovado, e o Presi-
dente poderá sancionar, dentro de poucas semanas, o 
projeto que trará para os professores brasileiros, pela 
primeira vez na nossa história, um piso nacional. 

Fica aqui o meu pedido ao Presidente, aos Depu-
tados e aos professores do Brasil inteiro.

Antes de terminar, nesses dois minutos que me 
restam, Sr. Presidente, passo a palavra ao Senador 
Paim, que pediu um aparte.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam, quero somente me somar à sua caminha-
da. Tive a alegria de votar no seu projeto, lá na Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, sobre o piso 
dos professores. Acho que o seu apelo é importante, 
e seria importante que todos os Senadores, dentro do 
possível, fizessem o mesmo pedido, para que a pres-
são democrática aconteça. Eu venho agora de uma 
reunião com o Presidente da Câmara, que me disse 
que existem praticamente 14 MPs obstruindo a pauta. 
Então, é fundamental que a CCJ vote logo, para que, 
entre aqueles projetos a que se pode dar urgência, no 
momento em que a pauta for desobstruída, esteja o 
projeto que vai garantir o piso dos professores. Quero 
apenas dar esse rápido depoimento da sua luta em prol 
desse projeto. Somente a pressão popular vai garantir 
que ele seja aprovado com rapidez e sancionado ainda 
– oxalá! – neste mês, ou, no mais tardar, no mês que 
vem. Parabéns a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Paim. 

Concluo lembrando o outro aspecto que me traz 
aqui, que é o problema das medidas provisórias. Há 
14 medidas provisórias que interrompem o processo 
de outros projetos de lei. Esse  é um instrumento au-
toritário quando usado dessa forma. Medida provisória 
pode ser uma necessidade em momentos de crise, 
de algo que necessite de urgência, mas pode ser um 
instrumento autoritário quando vira rotina e impede o 
resto do Poder Legislativo de funcionar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 296, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, voto de congratulações 
ao Jornal do Senado, á Agência Senado e à TV Se-
nado, pela competente, qualificada e ampla cobertu-
ra dada ao Ciclo de Audiências Públicas, destinado a 
debater idéias e propostas para a educação brasileira 
e o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, 
realizado por esta Comissão entre os meses de abril 
e setembro, que culminou na excelente matéria publi-
cada, pelo Jornal do Senado, no formato de caderno 
especial, no dia 10 de março do corrente.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. 
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REQUERIMENTO Nº 297, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, voto de congratulações ao 
Colégio Batista Shepard do Rio de Janeiro, pela passa-
gem de seu centenário de fundação. O Colégio Batista 
foi fundado no dia 5 de março de 1908 pelo idealismo 
de três pessoas: Dr. A. B. Deter, Sr. W. C. Canadá e 
Dr. John J. Watson Shepard, este que o dirigiu inicial-
mente. O Colégio, localizado na Rua José Higino, na 

Tijuca, constitui-se num centro de educação, espaço 
de encontro interpessoal que relaciona o educando 
com o seu meio, tempo, história e cultura. Sua filosofia 
educacional pauta-se nos princípios cristãos, buscan-
do uma visão integrada de educação que promove a 
criatividade e a consciência crítica, buscando facilitar 
a integração do educando no mundo, com base na 
dignidade da pessoa humana.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. 
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os dois requerimentos foram aprovados pela Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte.

A Presidência encaminhará os votos de congra-
tulações solicitados.

A Presidência encaminhará os votos solicitados.
Os requerimentos vão Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 298, DE 2008

O Senador que este subscreve, com base no Art. 
199 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja realizada no dia 9 de abril de 2008, às 10:00 ho-
ras, Sessão Especial de Comemoração do “Dia Mundial 
da Saúde instituído” em 1948 como o dia 7 de abril de 
cada ano e dos 60 anos de fundação da Organização 
Mundial de Saúde – OMS.

Justificação

A instituição de datas comemorativas é um pro-
cedimento mundial para que todos tenham oportunida-
de de reservar um tempo para a necessária reflexão, 
avaliação e proposição de novos encaminhamentos 
sobre a matéria objeto da comemoração.

Por proposta dos delegados brasileiros à Orga-
nização das Nações Unidas – ONU, para a criação 
de um organismo internacional de saúde pública de 
alcance mundial, foi fundada, em 7 de abril de 1948, 
a Organização Mundial de Saúde – OMS, que assim 
comemora 60 anos, e instituindo este dia como o “Dia 
Mundial da Saúde”, a ser comemorado todo ano.

Não bastasse a nossa autoria e participação histó-
rica na direção da OMS, este dia deve ser para nós bra-
sileiros uma das datas mais caras para que se cumpra o 
objetivo da comemoração, em relação à saúde brasileira, 
a qual, embora com avanços significativos, reclama per-
manentemente de melhor atenção e maiores recursos.

Tudo isto para que se alcance o objetivo maior 
da saúde, qual seja, “estado de completo bem estar 
físico, mental e social, e não consistindo somente da 
ausência de uma doença ou enfermidade”, na defini-
ção dada pela própria OMS.

Assim submeto a aprovação deste Requerimento 
aos meus nobres pares.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 299, DE 2008

O Senador que este subscreve, com base no Art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja oficiado, voto de aplauso ao Clube Atlético Minei-
ro pelo transcurso do seu Centenário de Fundação, 
ocorrida em 25 de março de 1908.

Justificação

Conhecido pelos nomes de “galo”, “massa atleti-
cana”, “campeão dos campeões”, “campeão do gelo”, 
“galo forte vingador”, e mais recentemente, “vence-
dor do século XX”, em 25 de março de 1908, há cem 
anos, um grupo de estudantes trocou as aulas daque-
la quarta-feira por uma reunião no coreto do Parque 
Municipal, em Belo Horizonte para fazer nascer ali o 
Athlético Mineiro Football Club, que em 1912 sofreria 
uma mudança de grafia e passada a se chamar Clu-
be Atlético Mineiro, romperia fronteiras e gravaria seu 
nome no desporto mundial.

Torcidas, as haverá mais numerosas ou mais 
conhecidas mas nenhuma delas se compara àque-
la do Clube Atlético Mineiro em mística apaixonada, 
em poesia acumulada ao longo dos anos. “A Massa”, 
deixa-se conhecer com um substantivo ou adjetivo 
comum transformado em nome próprio, inconfundível. 
Poucas torcidas transformaram um nome comum em 
nome próprio.

Desde o primeiro jogo traçou sua trajetória glo-
riosa e o primeiro gol foi marcado por Aníbal Macha-
do, que mais tarde se tornaria um grande escritor 
brasileiro.

São cem anos de história marcados pelo pionei-
rismo dentro e fora de campo. Em 1908, foi o primeiro 
time mineiro a trocar as antigas bolas de meia pelas 
de couro. Seis anos mais tarde, conquistou o primeiro 
torneio de futebol realizado em Minas Gerais, a Taça 
Bueno Brandão. Em 1915, venceu o primeiro campe-
onato oficial de futebol do Estado, organizado pela 
Liga Mineira de Esportes Terrestres, atual Federação 
Mineira de Futebol (FMF).

Permitindo o ingresso de quantos queriam parti-
cipar, rico, pobre ou simplesmente estudante, o Atlé-
tico se firmava a cada dia como time do povo, o que 
provocou o crescimento do Clube. Em 1929, o Alvine-
gro de Minas teve o primeiro jogador de fora do eixo 
Rio-São Paulo convocado para a Seleção Brasileira: 
o atacante Mário de Castro. O convite, no entanto, foi 
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recusado pelo atleta sob a alegação de que não ves-
tiria nenhuma camisa que não a alvinegra, com a qual 
marcou 195 gols em apenas 100 jogos, provavelmente 
a maior média do futebol mundial.

Ainda em 1929, o Galo disputou o primeiro jogo 
internacional de um time mineiro, vencendo o então 
Campeão Português Victória de Setúbal por 3 a 1. A 
partida foi disputada no Estádio Antônio Carlos, que 
havia sido inaugurado naquele ano e foi um dos pri-
meiros do País a instalar refletores. O jogo de inau-
guração do também chamado Estádio de Lourdes foi 
contra o Corinthians e o Galo venceu por 4 a 2. Em 
17 de agosto de 1930, o estádio recebeu a visita do 
então presidente da FIFA, Jules Rimet, que acompa-
nhou pela primeira vez um jogo noturno.

Em 1937, o Atlético se sagrou Campeão dos Cam-
peões do Brasil, na primeira competição interestadual 
profissional realizada no País, em torneio organizado 
pela Federação Brasileira de Futebol (FBF) entre os 
campeões de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Espírito Santo.

Em 1950, o Galo realizou inédita excursão pela 
Europa. Entre novembro e dezembro, o time disputou 
dez partidas contra equipes da Alemanha, Austria, 
Bélgica, Luxemburgo e França, com seis vitórias, dois 
empates e duas derrotas. A notável campanha nos 
frios gramados, alguns cobertos de neve, rendeu ao 
Clube o título simbólico de ‘Campeão do Gelo’ e abriu 
as portas da Europa para o futebol brasileiro.

E em 1969, se tomou a única equipe do mundo 
a derrotar a Seleção Brasileira que conquistaria o tri-
campeonato mundial em 1970, no México, jogando no 
Mineirão e vencendo por 2 a 1.

Em 1971, o Galo se sagrou novamente Cam-
peão Nacional ao vencer a primeira edição do atual 
Campeonato Brasileiro, e depois veio a conquistar três 
vice-campeonatos brasileiros, 1977 (invicto), 1980 e 
1999. A escrita continuou em 1992 com a conquista 
continental da primeira Copa Conmebol em 1992, re-
petindo em 1997.

Foi vencedor de torneios ao redor do mundo, ele-
vando o alto conceito do futebol brasileiro na França, 
Espanha, Portugal, Holanda, Suiça, Estados Unidos, 
México e Vietnam.

O Atlético foi o primeiro clube no mundo a incenti-
var a participação das crianças que passaram a entrar 
com seus ídolos em campo, antes dos jogos. Sem falhar 
em nenhuma partida, até hoje os atleticanos e atleti-
canas mirins fazem a festa no gramado dos estádios 
onde o Galo joga. E em 2006 torcedores e conselheiros 
criaram o Centro Atleticano de Memória — CAM para 
pesquisar, registrar, organizar e enaltecer os 100 anos 
de tradição e paixão da história do Clube.

Nos últimos anos, o Atlético vem se modernizan-
do e, com as obras realizadas na Cidade do Galo, já 
é um dos clubes mundiais com maior estrutura para 
futebol profissional e de base.

Atual Campeão Estadual, o Alvinegro é o clube 
que mais vezes gritou “campeão”, ao levantar a taça 
máxima de Minas Gerais 39 vezes.

Quero aqui homenagear seus fundadores — Alei-
xanor Alves Pereira, Antônio Antunes Filho, Augusto 
Soares, Benjamim Moss Filho, Carlos Maciel, Eurico 
Catão, Francisco Monteiro, Hugo Fracarolli, Humberto 
Moreira, Horácio Machado, João Barbosa Sobrinho, 
Jorge Dias Pena, José Soares Alves, Júlio Menezes 
Mello, Leônidas Fulgêncio, Margival Mendes Leal, Má-
rio Neves, Mário Lott, Mário Toledo, Mauro Brochado, 
Raul Fracarolli e Sinval Moreira.

E homenageio também seus técnicos e joga-
dores memoráveis, em nome dos quais saúdo todos 
os demais, alguns cedidos para a Seleção Brasileira, 
como Telê Santana, Dario, Reinaldo, Toninho Cerezo, 
Paulo Isidoro, Eder, Nelinho, Tafarrel, Gilberto Silva, 
João Leite, e outros notáveis como Ubaldo, Kafun-
ga, Haroldo, Zeca, Nívio, Lero, Amorim, Barbatana, 
Mussula, Lacy, Márcio, Vanderlei, Odair, Grapete, 
Wantuir, Renato, Marcelo, Romeu, Mazurkiewicz e o 
atual presidente do clube, ex-Deputado Federal Ziza 
Valadares.

A galeria de troféus do Clube, é também enrique-
cida por grandes conquistas em outros esportes.

No futebol de salão, o futsal, o Atlético obteve o 
título máximo da categoria ao se sagrar Campeão Mun-
dial de Clubes em 1998, jogando na Russia e vencendo 
o Dinamo de Moscow por 3 a 0. Sua equipe contava 
com craques como Falcão, Manoel Tobias, Rogério e 
Lenísio, entre outros. O futsal alvinegro é, ainda, tri-
campeão nacional profissional (1985/97/99).

Entre os inúmeros títulos no atletismo, desta-
ca-se o da mais importante competição nacional, a 
Corrida de São Silvestre, vencida pelo atleta João da 
Mata em 1983.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Edu-
ardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 300, DE 2008

Com fundamento no art. 256, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro a retirada 
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definitiva de tramitação do Projeto de Lei do Senado 
nº 67, de 2003, de minha autoria.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 301, DE 2008

Como membro titular da Representação Brasilei-
ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa no período de 28 
de março a 2 de abril de 2008, para fins de participar 
da Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se 
em Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País no 
mesmo período.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Romeu Tuma.

REQUERIMENTO Nº 302, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado com 
o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução no 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão 
no exterior, minha participação nos dias 30 de março 
a 1 de abril de 2008 na Oitava Sessão do Parlamento 
do Mercosul, que se realizará na cidade de Montevi-
déu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 29 de março a 
2 de abril de 2008.

Senado Federal, 19 de março de 2008. – Sena-
dor Sérgio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 303, DE 2008

Sendo membro titular da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, requeiro, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
ausentar-me dos trabalhos da casa, no dia 1º de abril 
do corrente, quando participarei da Oitava Sessão do 
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 30 de março a 1º de abril do corrente ano.

Senado Federal, 19 de março de 2008. – Sena-
dor Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 304, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 40, II, c), do Regi-
mento Interno do Senado Federal, autorização para 
que seja considerada “desempenho de Missão Política 
e Cultural de interesse parlamentar no exterior”, minha 
ausência dos trabalhos desta Casa, no período de 30 
de março a 1 de abril do corrente ano, quando fui de-
signado pela Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul para participar da Reunião Ordinária do 
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu 
– Uruguai, conforme cópia do documento que enca-
minho em anexo.

Comunico, ainda, a Vossa Excelência, para 
fins do disposto no art. 39, I do Regimento Interno, 
que estarei ausente do País nesse período para 
esse fim.

Sala das sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 305, DE 2008

Nos termos do Art. 222 do Regimento Interno da 
Casa, requeiro Voto de Aplauso ao Reitor e à Univer-
sidade da Cidadania Zumbi dos Palmares pela come-
moração da formatura da primeira turma de alunos do 
curso de Administração celebrado no dia 13 de março 
de 2008.

Justificação

Em março de 2002, a Afrobras (Sociedade Afro-
brasileira de Desenvolvimento Sociocultural) criou 
o Instituto Afrobrasileiro de Ensino Superior com o 
objetivo de esclarecer pessoas e empresas sobre o 
conceito de cidadania e responsabilidade social no 
seu cotidiano, incorporando ações afirmativas em sua 
gestão. O Instituto possui como finalidade primeira ser 
o órgão mantenedor da Universidade da Cidadania 
Zumbi dos Palmares.

“Sem Educação não há liberdade”. Este é o lema 
primordial da Universidade da Cidadania Zumbi dos 
Palmares. A partir de sua construção ocorreu o início 
da verdadeira liberdade do povo negro brasileiro e, por 
conseqüência, do próprio Brasil.

Pela busca da igualdade a universidade cons-
tituiu-se uma instituição superior, de caráter comu-
nitário, com excelência na promoção do ensino, da 
pesquisa e da extensão, alicerçada na formação hu-
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manística do profissional, levando em consideração 
a equidade.

A Universidade da Cidadania Zumbi dos Palmares 
tem por missão a inclusão dos afrodescendentes no 
ensino superior, viabilizando a integração de negros 
e não-negros em ambiente favorável à discussão da 
diversidade social, no contexto da realidade nacional 
e internacional.

Em razão do seu valor social para o país, apre-
sento com muito estima o presente Voto de Aplauso 
pela comemoração da formatura da primeira turma 
da Unipalmares no curso de Administração. Tenho 
a certeza de que os seus formandos irão contribuir 
para o desenvolvimento de um País mais justo e sem 
preconceitos.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 306, DE 2008

Nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a retirada do Pro-
jeto de Lei do Senado Federal, nº 83, de 2008, da qual 
sou o primeiro signatário.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 307, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à jornalista 
e professora da Universidade Federal do 
Amazonas, Ivânia Vieira, pela homenagem 
recebida da Assembléia Legislativa do Es-
tado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto De Aplauso à jornalista 
e professora da Universidade Federal do Amazonas, 
Ivânia Vieira, pela homenagem recebida da Assem-
bléia Legislativa do Estado do Amazonas por ocasião 
do Dia da Mulher.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

A jornalista Ivânia Vieira recebeu, no último dia 
12 de março, uma placa comemorativa pelo dia da mu-
lher, como reconhecimento ao trabalho da jornalista e 
professora na editoria de política do jornal A Crítica, 
de Manaus.

A homenagem ilustra como Ivânia é respeitada 
dentro e fora da sua categoria.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias PSDB - PR) - 
O requerimento que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 308, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Progra-
ma Manhattan Connection pelo seu ani-
versário de 15 anos ocorrido neste mês 
de março.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Programa Ma-
nhattan Connection pelo seu aniversário de 15 anos 
ocorrido neste mês de março.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento dos cinco membros atuais da 
bancada: Lucas Mendes, Caio Blinder, Diogo Mainardi, 
Lúcia Guimarães e Ricardo Amorim.

Justificação

O Manhattan Connection, é o programa ideal para 
aqueles que desejam informação com qualidade so-
bre o que acontece nos Estados Unidos e no mundo. 
O programa, que não é voltado apenas para política, 
mas também economia, cultura, sociedade, etc., é o 
programa mais antigo da televisão por assinatura.

O jornalista Caio Blinder, que está no Programa 
desde seu início, define bem o Programa: “Uma com-
binação entre humor e informação”. Outro que está 
desde o começo, o jornalista Lucas Mendes, gosta de 
lembrar que a idéia do formato atual apareceu depois 
de se pensar em um programa de rádio e em um es-
pecial com reportagens pelo mundo.

Lembro, ainda, outro idealizador do programa, o 
saudoso jornalista Paulo Francis que, com sua irreve-
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rência, marcou o programa em seus primeiros anos 
até a sua morte, em 1997.

Lembro, finalmente, os demais membros: Lúcia 
Guimarães, que foi produtora de Paulo Francis duran-
te os quatro primeiros anos do Programa e que está 
na bancada desde 1993; Diogo Mainardi e Ricardo 
Amorim, que integraram-se aos demais em 2003 em 
substituição a Arnaldo Jabor e Nelson Motta.

Enfim, parabenizo o programa pelos seus 15 anos 
de existência, exercitando a liberdade de expressão 
num ambiente democrático de discussões acirradas 
e acaloradas entre seus membros.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 309, DE 2008

Requer Voto de Lembrança em home-
nagem póstuma à Professora Sebastiana 
Braga que, se viva fosse, estaria completan-
do 100 anos neste mês de março de 2008.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Lembrança em homenagem 
póstuma à Professora Sebastiana Braga, mãe do Se-
cretário de Cultura do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento dos familiares da homenageada, 
especialmente ao Secretário de Cultura.

Justificação

Neste mês de março de 2008, estaria comple-
tando um século de existência, se viva fosse, a Profes-
sora Sebastiana Braga, pernambucana de Jaboatão 
dos Guararapes, em Pernambuco, mas que adotou 
Manaus para viver. Seu filho, o escritor Robério Braga, 
é o atual Secretário de Cultura do Amazonas e dedica 
à mãe uma emotiva crônica, alusiva aos cem anos de 
Dona Sabá, como era carinhosamente chamada. Ela 
foi uma das minhas melhores amigas e dela guardo 
lembranças imperecíveis. Na crônica de Robério, ele 
destaca a doce mas firme professora. E lembra as 
agruras que ela teve que enfrentar e que a levaram 
da sua Jaboatão para Manaus. E essa notável figura 
que hoje homenageio, requerendo ao Senado da Re-
pública este voto de lembrança.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 310, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do empresário Elias Abraim Calil, ocorrido 
em Manaus, no dia 19 de março de 2008.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento ocorrido em Manaus, no dia 19 de março 
de 2008, do empresário Elias Abraim Calil.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da viúva, Srª Francisca Barbo-
sa Calil e, por seu intermédio, aos filhos Abrahim Calil 
Neto, Elizabeth Calil Araújo, Darly Barbosa Calil, Rose-
mary Barbosa Calil Garcia e netos do empresário.

Justificação

Elias Abraim Calil foi um grande empresário do 
ramo náutico no Amazonas, onde, pela sua conduta 
reta, se tornou muito querido da população. Ele fale-
ceu no dia 19 de março de 2008, na Capital do meu 
Estado. Deixa viúva, quatro filhos e 13 netos. Um dos 
netos, Charles Garcia Júnior, tem ligações de paren-
tesco com minha família. Ele é sobrinho de minha es-
posa, Goreth, pelo que sempre mantivemos excelente 
relacionamento com o empresário e demais membros 
dessa unida família. Charles é advogado e casado 
com a Srª Juliana. Numa homenagem ao saudoso 
empresário, requeiro este Voto de Pesar. Trata-se de 
homenagem justa, uma vez que se trata de família do 
nosso maior aconchego.

Maninho, como era carinhosamente conhecido 
em Manaus, gozava de estima não apenas pela sua 
reputação no meio empresarial. Ele foi também um 
ser humano de grande intensidade. Morreu com alma 
de menino, amante que era de pipas, ou papagaios 
e pandorgas, como são chamadas no centro-sul. Por 
isso, e até pelos seus laços de descendência, Elias de 
alguma forma lembrava o garoto Amir, personagem 
do romance de grande êxito no mundo, O Caçador 
de Pipas, escrito pelo afegão Khaled Hosseini. Amir, 
o menino do livro, é um mestre na competição e Has-
san, um amigo dele, é um talentoso caçador de pipas, 
alguém que as apanha quando caem para exibí-las 
como troféus. Elias, no entanto, o que sempre exibia 
era fraternidade, sua característica de vida.

Nos últimos nove meses, ele lutou tenazmente 
contra o câncer, jamais esmorecendo pela sua grande 
força de vontade de viver. No Hospital da Beneficência 
Portuguesa, onde veio a falecer, ele recebeu dedicado 
tratamento dos médicos da instituição e também da 
equipe do CECOM. Todos, ali, se desdobraram pela 
saúde de Elias, a começar pelo Dr. Ricardo Guimarães, 
que acompanhou os últimos momentos de vida desse 
bravo amazonense. Mas, neste momento, em que re-
queiro o Voto de Pesar pela morte de Elias, registro o 
agradecimento da família Abrahim Calil a todo o corpo 
clínico que lhe deu carinhosa assistência.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 311, DE 2008

Solicita a criação de Comissão Tem-
porária Externa do Senado Federal com o 
objetivo de visitar a base do Exército em 
Vila Bitencourt-AM e avaliar as condições 
em que vivem os militares que atuam na 
linha de frente naquela fronteira.

Requeiro, nos termos do artigo 75 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a criação de Comissão 
Temporária Externa do Senado Federal, composta por, 
no mínimo, 5 (cinco) senadores, com o objetivo de vi-
sitar a base do Exército em Vila Bitencourt, no Estado 
do Amazonas, e avaliar as condições em que vivem os 
militares que atuam na linha de frente naquela frontei-
ra, tendo em vista a crise desencadeada pelo ataque 
de forças colombianas a guerrilheiros escondidos em 
território equatoriano.

Justificação

A imprensa brasileira publicou, recentemente, 
que, apesar de o Exércíto, oficialmente, negar que a 
possibilidade de conflito entre Colômbia e Equador 
tenha provocado mudanças na sua rotina, as tropas 
entraram em alerta.

A crise desencadeada pelo ataque de forças 
colombianas a guerrilheiros escondidos no Equador 
causou temor e preocupação entre os brasileiros que 
atuam na linha de frente e seus familiares.

Enfim, a possibilidade de contato com as Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia — FARC, me 
leva a requerer a criação da referida Comissão, a fim de 
que se possa avaliar, in loco, a existência de um pos-
sível ponto de tensão para os militares brasileiros.

Sala das Sessões,  19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 312, DE 2008

Com fundamento no art. 39 do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País entre os dias 30 de março a 1º 

de abril, para participar, como integrante da represen-
tação brasileira, da Oitava Sessão do Parlamento do 
Mercosul, a realizar-se no dia 31 de março, em Mon-
tevidéu, Uruguai.

Requeiro, com fulcro no art. 40 do Regimento In-
terno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será apreciado oportunamente.

Com a palavra o Senador Mário Couto, por per-
muta com o Senador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu discurso.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Cristovam 
Buarque, a sua preocupação com a independência e 
com a democracia é a mesma minha: a independência 
deste Poder e a democracia neste País. Vamos analisar 
na prática, Senador, neste momento, neste momento. 
Vamos provar que este Senado está algemado. Na 
prática, agora, já! Quantos Senadores há em plenário? 
Um, dois, três, quatro Senadores.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Seis Sena-
dores. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Cinco com 
o Presidente e seis comigo.

Senador Cristovam Buarque, sabe por que só há 
seis Senadores hoje aqui? Porque a pauta está tranca-
da. Por que a pauta está trancada, Senador Paim? Por 
causa das medidas provisórias. Então, os Senadores 
sabem que só lhes resta usar a tribuna e vão para os 
seus Estados. Bem melhor visitar os seus Estados, ver a 
situação dos seus Estados do que ficar aqui a não fazer 
quase nada. Tudo isso devido às medidas provisórias.

Se não fossem as medidas provisórias, estaría-
mos, hoje, uma quarta-feira, metade da semana, dia 
útil importante para o Senado Federal, discutindo tan-
tos temas importantes para este País. E o Presidente 
sabe disso.

Diz o Presidente que não consegue mais governar 
o País sem as medidas provisórias. “O uso do cachimbo 
deixa a boca torta”. Há muito que este Senado já devia 
ter tomado providências nesse sentido. Não se podia, 
em hipótese alguma, obedecer ao rei todo o tempo. Há 
muito que este Senado já devia ter tomado uma provi-
dência em relação a isso. Chega-se ao absurdo, Senador 
Cristovam, de ver medidas provisórias editadas e sendo 
aqui votadas, obviamente com o sistema de mordaça, 
com o sistema de amordaçar todos os Senadores de 
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Oposição, sem deixar falar, na madrugada, de créditos 
extraordinários, que a própria Constituição proíbe.

O que é isso? Onde estamos? Foi-se a independên-
cia deste Poder. Temos de tomar as medidas necessárias 
para mostrar ao Presidente que ele pode, sim, governar 
o País com democracia e deixar a independência dos 
Poderes Legislativos ser mostrada a toda a Nação. 

Créditos extraordinários são votados aqui sem 
obedecer a nossa Constituição, Senador Tuma, que, 
em seu art. 167, § 3º, estabelece que medidas provi-
sórias para crédito extraordinário só podem ser emiti-
das em caso de guerra, comoção social ou calamida-
de pública. Em nenhum desses casos se enquadram 
as medidas provisórias de crédito extraordinário que 
o Presidente da República manda para cá. Nenhum! 
E ele teima em mandar! E o pior – chamo a atenção 
de quem me ouve e de quem me assiste pela Rádio e 
pela TV Senado – é que elas são aprovadas. O pior é 
que elas são aprovadas! 

Senador Cristovam, eu estou entrando com uma 
proposta de emenda à Constituição que enquadra em 
crime de responsabilidade a autoridade que fizer isso, que 
não respeitar o art. 167, § 3º da Constituição Federal.

Agora eu pergunto a V. Exªs: quando será que 
essa minha proposição será votada? Será que ela será 
votada? Será que as medidas provisórias deixarão que 
ela seja votada?

Sou legislador, sou Senador da República. Vim 
para cá para representar o Estado do Pará. Cheguei aqui 
entusiasmado, fiz várias propostas, apresentei vários 
projetos de lei, mas nenhum, Presidente, foi votado, por 
causa das medidas provisórias que fecham a pauta.

Eu pergunto à Nação brasileira: o que fizemos 
nesta semana aqui neste Senado? Quais foram as 
nossas ações neste Senado? O que mostramos à so-
ciedade brasileira em termos de trabalho deste Senado 
nesta semana que termina hoje, com seis Senadores 
em plenário, por causa das medidas provisórias?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou con-
ceder aparte a todos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Para ser 
justo, Senador Mário Couto, gostaria de dizer que vim 
para cá neste instante por ser o quarto orador inscrito, 
mas registro que – e acho que V. Exª foi testemunha do 
que vou falar – a Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga o uso dos cartões corporativos estava, e acho 
que está até agora, com muitos Senadores ali trabalhando. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, onde 
estávamos há pouco eu e o Senador Romeu Tuma, ainda 
está em funcionamento. Ali houve uma longa reunião de 
argüição do Ministro Gilmar Mendes, onde compareceu 

um número muito significativo de Senadores, desde as 
10h da manhã até agora – mais de quatro horas, por-
tanto. Quero dar o testemunho de que muitos Senadores 
hoje se dedicaram muito aos trabalhos constitucionais 
reservados ao Senado Federal. Quero ser justo para 
com os Senadores, pois estamos trabalhando, inclusive 
o Senador Alvaro Dias, que estava na CPI, e outros que 
estão na Comissão presidida pelo Senador Marco Maciel 
neste instante. Faço este aparte para que V. Exª possa 
ser mais justo com os 81 Senadores.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não estou 
sendo injusto, não. Não estou culpando os Senadores. 
V. Exª entendeu mal. Não estou culpando os Senado-
res, mas o Presidente da República, do partido de V. 
Exª, que edita medidas provisórias e faz com que esta 
Casa pare, Senador Eduardo Suplicy.

Mesmo vindo a esta Casa, o que os Senadores 
podem fazer? Também estive, de manhã, na Comissão 
de Constituição e Justiça. Muitos Senadores estavam 
lá. Não estou criticando nenhum Senador. Ao contrário, 
estou dizendo que eles fizeram bem aos seus Esta-
dos, assim como vou fazê-lo na próxima semana. Não 
tenho nada para fazer aqui.

Na semana que vem, este Senado vai parar in-
teiro, porque a pauta está trancada.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
ta-me dizer que o próprio Ministro Gilmar Mendes, que 
foi Advogado-Geral da União e, também por um longo 
período, assessor do Ministro da Justiça, disse, há pou-
co, que há situações em que as medidas provisórias 
realmente cumpriram seu papel. Por exemplo, quando 
se notou que a moeda estava quase derretendo, que 
era necessário urgência, foram editadas medidas provi-
sórias de urgência. Agora, sim, é preciso que todos nós 
colaboremos para que, inclusive, venhamos a dizer ao 
Presidente Lula que, quanto mais projetos de lei e me-
nos medidas provisórias, mais profícuo será para uma 
maior harmonia entre o Executivo e o Legislativo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador, 
o Senado Federal está parado há muito tempo. Acho 
que V. Exª já sentiu isso, percebe isso.

Senador, editar medidas provisórias de crédito 
extraordinário, o que é proibido pela Constituição, é 
uma afronta ao Legislativo, é uma afronta ao Senado 
Federal, é burlar a independência deste Senado, é dizer 
que a democracia neste País está indo para o ralo. E 
eu sempre falo isto aqui, todas as semanas: percebo 
que a democracia deste País está indo para o ralo.

Se Hugo Chávez tivesse ganhado o plebiscito 
na Venezuela, o Brasil estaria pior ainda hoje. Graças 
a Deus, perdeu! Se tivesse ganhado, estaríamos em 
situação muito pior hoje.
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Ouçam o que estou dizendo – e esta moça está 
registrando nas notas taquigráficas: a democracia deste 
País está indo para o ralo.

Ontem eu vim aqui e voltei preocupado para a 
minha casa, Senador Cristovam. Pensei muito em mi-
nhas orações da noite. Vi uma Senadora, com os olhos 
lacrimejados, dizendo que não consegue entender 
como uma CPI da maior importância, instrumento da 
minoria no Legislativo Nacional, não consegue apro-
var requerimentos para que pessoas venham prestar 
depoimento; ela disse que não agüenta mais e que 
estaria, inclusive, pensando em renunciar.

Abro os jornais de hoje. O Correio Braziliense 
diz que outro Senador, o Senador Colombo, também 
renunciaria à CPI das ONGs, porque não agüentaria 
mais ver todas as providências que ele toma no sentido 
de promover as investigações serem derrubadas pela 
maioria, pelo Governo. Olhem aonde chegamos! Olhem 
aonde chegamos! Olhem como é preocupante, Nação 
brasileira, tudo o que está acontecendo aqui! O direito 
da minoria está sendo massacrado, burlado, destruído 
neste Senado. Nós não temos mais direito nem de abrir 
uma CPI, nem de investigar, nem de investigar mais.

Pois não, Senador Cristovam, ouço V. Exª com 
muita honra.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Mário Couto, o senhor está fazendo um discurso de muita 
importância. Não sei se está se dando conta exatamente, 
porque está mostrando riscos à democracia. E não há 
nada mais importante para nós do que isso. Quero subs-
crever a totalidade de seu discurso ou grande parte dele. 
Hoje há brechas na democracia brasileira, diversas, nas 
quais valeria a pena nós nos aprofundarmos. Uma delas 
é a maneira como as medidas provisórias são usadas. 
Não há dúvida alguma de que elas hoje são usadas como 
uma forma de desmoralizar o Congresso. Mas é preciso 
dizer que também não estamos colaborando para nos 
valorizarmos. Não estamos com esse prestígio todo na 
sociedade, mas as medidas provisórias nos desmoralizam. 
Vejam o projeto do qual falei há pouco – peço um pouco 
de tempo ao Presidente Tuma, porque não quero tomar 
o tempo do orador –, sobre o piso salarial. Um Deputado 
do Partido do Governo, o PT, já pediu urgência para esse 
projeto, mas, no outro dia, ele a retirou. Por que um Depu-
tado pediu urgência e, depois, retirou? As informações 
são no sentido de que o Governo tem interesse em que 
o projeto demore a dizer aos professores: “O Congresso 
é incompetente, o Congresso é insensível, o Presidente 
faz por medida provisória”. Essa é a impressão que se 
tem; uma impressão baseada na realidade. Volto a insistir 
nos apelos que fiz. Agora, o apelo tem de ser maior, como 
o que V. Exª está fazendo, para restabelecer plenamente 
a democracia. Ela não existirá enquanto houver essa fila 

de medidas provisórias. O Senador Suplicy deve estar de 
acordo conosco nisso. Eu tenho certeza de que o Senador 
Suplicy não deve estar querendo dizer que está tudo cor-
reto com essas medidas provisórias. Elas desmoralizam 
o Congresso, que já não fez por onde ser plenamente 
valorizado. E a desmoralização do Congresso é o passo 
mais curto para um regime autoritário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito bem, 
Senador! Eu insiro o aparte de V. Exª no meu pronun-
ciamento com muita honra.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª sabe quem 
se prejudica com tudo isso? É a Nação, é o povo bra-
sileiro. Vou lhe dar um exemplo agora. Estamos com 
o nosso grande comandante, o Senador Paulo Paim, 
tentando colocar há meses um projeto para ser votado 
aqui nesta Casa – o PL nº 58, sobre o qual V. Exª já 
deve ter ouvido – e até hoje não conseguimos colocar 
em pauta. Na hora em que essa luta está sendo ga-
nha, na hora em que conseguimos, a duras penas, até 
com ameaças de fazer vigília aqui nesta Casa... Aonde 
chegamos? Aonde chegamos? Até com a ameaça de 
que iríamos fazer aqui – um grupo de Senadores, co-
mandados pelo Senador Paulo Paim, Mão Santa, Flexa 
Ribeiro, Geraldo Mesquita e outros – uma vigília para 
que o PL nº 58 viesse para a pauta. Nove meses enga-
vetado, Senador! Nove meses engavetado! O projeto 
vem para a Mesa Diretora, Senador Pedro Simon, e 
enfrenta a dificuldade das medidas provisórias.

Estão lá, Senador, os pobres coitados dos aposen-
tados a sofrer; estão lá, Senador, aqueles aposentados 
que serviram a esta Nação e que hoje, povo brasileiro, 
estão sendo considerados como matéria descartável. 
Usamos, eles envelheceram, não servem mais, joguem 
fora! Joguem fora! É assim que estão fazendo com os 
aposentados e pensionistas deste País, aqueles que 
sofrem de doenças incuráveis, aqueles que escrevem 
para nós, que estão praticamente se despedindo das 
suas vidas porque não têm a mínima condição de 
comprar remédios.

Senador Paulo Paim, ao descer desta tribuna, 
Senador, neste meu breve relato, às vésperas – e vou-
lhe dar aparte – da Semana Santa... Antes de concluir 
eu dou aparte a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Já prorroguei por cinco vezes. V. Exª pode dar o aparte, 
mas espero que o Senador Paulo Paim seja rápido...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir, Senador.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– (...) e V. Exª colabore, porque é muito importante o 
seu discurso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
sempre foi muito gentil comigo, eu tenho certeza de 
que vamos já acabar.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Má-
rio Couto, eu quero cumprimentar V. Exª, pois, com toda 
razão, disse que a nossa peleia aqui não foi em vão. Se 
olhar o item nº 7 da pauta, verá que está lá o PL nº 42, 
com a emenda respectiva que estende o reajuste para 
os aposentados. Se olhar a mesma pauta, também vai 
ver que lá estão os dois requerimentos, tanto o do fator 
previdenciário como o que resolve a do 58. Então, nes-
te momento, mais uma vez, concordo com V. Exª que o 
grande problema são as medidas provisórias, que obs-
truem a pauta e não permitem a votação de projetos 
importantes para o povo brasileiro. E já sabemos que 
existem quase vinte medidas provisórias que estão aí 
para serem apreciadas e outras vinte poderão vir. En-
tão, a minha preocupação é a mesma. Confesso – e as 
minhas posições são transparentes – que, para mim, só 
tem um jeito: medida provisória não pode obstruir a pau-
ta. Vamos votar o que a Casa produz, o que a Câmara 
produz. Se naquele período determinado a MP não for 
votada e cair, é a vida, é o processo democrático. Por 
isso, meus cumprimentos a V. Exª. Espero que se vote 
os três projetos que são de interesse dos aposentados. 
V. Exª percebeu – e quero dar esta informação à Casa 
– que hoje de manhã eu estava coletando assinaturas 
para uma PEC, para que ninguém diga que não temos 
uma PEC caso haja algum problema com a aprovação 
do fim do fator previdenciário. E se acham que o fim do 
fator poderia causar algum tipo de problema, é só votar 
a PEC em seguida.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Tenho 
certeza de que V. Exª sabe que esta luta só vai aca-
bar quando conseguirmos os nossos objetivos. V. Exª 
tenha convicção disso.

Sr. Presidente, ao descer desta tribuna e olhando 
para V. Exª, que é um homem que tem sentimentos, já 
demonstrou isso – V. Exª, que mandou um presente para 
mim, ontem, lembrando o sofrimento de Jesus Cristo nesta 
Semana Santa –, e que tem um sentimento como muitos 
brasileiros têm, gostaria que V. Exª me permitisse fazer 
uma reflexão para Cristo, olhando para o Cristo, aquele 
Cristo que veio à Terra sofrer por nós, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está na hora de Ele voltar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu acredito. 
Sr. Presidente, peço a este Cristo, Srªs e Srs. Senado-
res, que abra o coração do Presidente da República, 
que Jesus Cristo o faça perceber o sofrimento de cada 

coitado e coitada, aposentados e aposentadas, pen-
sionistas deste País, e que o Presidente da República 
abra o seu coração, pensando na desigualdade.

Cristo, faça isso, Cristo! Tu sabes o quanto os 
aposentados e pensionistas deste País estão sofren-
do. Não estamos fazendo politicagem. Cristo, tu sabes 
disso. Estamos fazendo do fundo do nosso coração, 
Jesus Cristo, por eles, pelo sofrimento deles. Faz com 
que Lula perceba isso. Assim como ele olhou para o 
Bolsa-Família, por que não olha para os aposentados? 
Por que, Cristo? Abra, Cristo, o coração de Lula!

Sr. Presidente, muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Alvaro Dias.

V. Exª tem a palavra por cinco minutos, prorrogá-
veis dentro do necessário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma.

Srªs e Srs. Senadores, o Senador Cristovam Buar-
que falou da pirataria de projetos por parte do Executivo, 
o que incomoda Deputados e Senadores e tem sido uma 
rotina. O Senador Mário Couto falou do desencanto que 
campeia no Congresso Nacional em razão da institui-
ção excessiva de medidas provisórias. E eu trago um 
fato concreto, para ilustrar a afirmação dos dois que me 
antecederam nesta tribuna, Sr. Presidente.

Ontem, a Câmara dos Deputados aprovou uma 
medida provisória considerada relevante e urgente. É 
tão relevante e urgente a medida, Sr. Presidente, que, 
em 2002, exatamente em junho de 2002, apresentei 
um projeto com o mesmo objetivo. Qual era objetivo? 
Prorrogar o prazo, para que os trabalhadores rurais 
pudessem requerer sua aposentadoria por tempo de 
serviço, ampliando esse prazo por mais 30 anos.

Meu projeto começou a tramitar, em junho de 
2002, na Comissão de Assuntos Sociais. Ali aprovado, 
foi à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
por requerimento. Já que o projeto era terminativo na 
Comissão de Assuntos Sociais, sua tramitação poderia 
ter sido esgotada imediatamente, e o projeto poderia 
ter seguido para a Câmara dos Deputados, mas houve 
uma solicitação para que fosse ouvida a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Nessa Comissão, fi-
cou por longo tempo, uma vez que o Senador Aloizio 
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Mercadante, então Líder do Governo, pediu vista do 
projeto, e este nunca mais voltou.

Fizemos alguns protestos no decorrer dessa trami-
tação. Trouxemos, por exemplo, a palavra dos Prefeitos 
do Paraná, que consideravam esse projeto da maior 
importância para fazer justiça social no campo. Protestei  
relativamente à manobra do Governo, já que este, em 
vez de aprovar o nosso projeto, apresentava outro no 
mesmo sentido, encaminhando-o à Câmara dos Depu-
tados. A única diferença era que o projeto do Governo 
instituía um prazo menor para que os trabalhadores 
rurais pudessem requerer sua aposentadoria.

Sinceramente, Sr. Presidente, não sei o que ocor-
reu com esse projeto. Uma medida provisória foi enca-
minhada posteriormente. Mas, antes de falar da medida 
provisória, refiro-me ao arquivamento do meu projeto. 
Foi arquivado regimentalmente, porque se esgotou o 
período legislativo. Ao final de 2006, encerrado o perí-
odo legislativo, ele foi para o Arquivo. Logo no início de 
2007, Senador Mário Couto, eu o reapresentei.

Esse projeto foi uma sugestão de uma advogada 
que milita no interior do Paraná, na cidade de Ivaiporã, 
Drª Mônica Bichara, que vivencia o problema dos tra-
balhadores rurais, que encontram terríveis dificuldades 
para comprovar os anos de serviços trabalhados na 
agricultura. O projeto ampliava esse prazo, para que 
eles requeressem a aposentadoria e não perdessem 
a oportunidade de aposentar.

Pois bem, o projeto começou a tramitar no início 
de 2007, percorreu a Comissão de Assuntos Sociais 
e foi sobrestado em  razão da reforma da previdência. 
Alegou-se que o Senado estava discutindo a reforma 
da previdência, que este era um assunto de previdência 
e que, portanto, competia discuti-lo no bojo do proje-
to de reforma da previdência. Isso não aconteceu. A 
reforma da previdência foi aprovada, e, é claro, o so-
brestamento se esgotou, e o projeto voltou a tramitar. 
Não vou ler toda a sua tramitação, que é longa. Por 
solicitação do Senador Delcídio Amaral, houve audiên-
cia na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
novamente, e o Governo, espertamente, apresentou 
a medida provisória. Essa medida provisória foi pror-
rogada ao final do ano passado, já que seu prazo se 
esgotava. Coincidentemente, eu estava no exercício 
da Presidência do Senado, quando a Drª Cláudia Lira 
me solicitou – eu estava em Curitiba – que assinasse 
a prorrogação da medida provisória, o que fiz, para 
não prejudicar os trabalhadores rurais.

O Governo simplesmente copiou um projeto de 
origem no Senado Federal, que poderia ter sido apro-
vado já em 2002, e estamos em 2008. Aliás, a medi-
da provisória prorrogada foi aquela rejeitada naquela 
fatídica madrugada, quando se discutiu e se aprovou 

a TV pública no Senado Federal. O Governo passou 
a jogar com duas medidas provisórias.

A medida provisória aprovada ontem na Câmara 
dos Deputados estende até 31 de dezembro de 2010 o 
prazo para que o trabalhador rural possa requerer sua 
aposentadoria. Pelo  meu projeto, esse prazo chegaria 
a 2021. Portanto, nosso projeto, inclusive, beneficiaria 
de forma ampliada o trabalhador brasileiro.

Nunca reclamei da pirataria, mas, ao contrário, 
Senador Romeu Tuma, eu ficava feliz, quando via um 
projeto de minha autoria roubado pelo Governo, porque 
tinha a certeza de que ele seria aprovado. Sendo de 
minha autoria, nem sempre seria aprovado. E, se fos-
se aprovado, levaria muito tempo para sua aprovação. 
Então, ao contrário de protestar contra a pirataria do 
Executivo, Senador Mário Couto, eu chegava a come-
morá-la. Mas, nesse caso, eu comemoraria a pirataria, 
se não fosse o deboche da publicação de medida pro-
visória quando não há necessidade alguma de utilizá-
la. É um projeto que tramita desde 2002, e o Governo 
não teve a sensibilidade política de aproveitá-lo e de 
aprová-lo, em nome até do respeito ao Poder Legisla-
tivo. Agora, apresenta uma medida provisória?

E vejam que o Governo apresenta a medida pro-
visória, suspende a medida provisória, rejeita a medida 
provisória, apresenta outra medida provisória sobre o 
mesmo assunto. Ou seja, é uma desorganização bu-
rocrática; acima de tudo, é um deboche em relação a 
esta instituição que integramos e uma agressão cons-
tante à Constituição do País. Essa medida provisória 
que beneficia os trabalhadores e que, certamente, terá 
nossa aprovação aqui, Senador Cristovam Buarque, 
porque não temos outra coisa a fazer quando se tra-
ta de beneficio ao trabalhador rural, é uma afronta à 
Constituição do País, é desnecessária. O  Governo po-
deria aproveitar o projeto de lei com origem no Senado 
Federal, aprová-lo e alcançar o objetivo de atender os 
trabalhadores rurais do País.

Portanto, não me refiro à pirataria. Que o Gover-
no roube todos os meus projetos! Não vejo problema 
nisso. Pode continuar assaltando a produção legisla-
tiva do Congresso Nacional, desde que ela seja trans-
formada em benefício à população brasileira. Porém, 
vamos respeitar a Constituição e não vamos editar 
medida provisória em matéria em que não há qualquer 
necessidade de fazê-lo.

Peço permissão a V. Exª, Sr. Presidente, para 
ouvir o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Só pediria que fosse breve, por favor.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Serei 
breve. Senador, eu não imaginava de V. Exª algo dife-
rente: se vem para o bem do povo, que venha sob qual-
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quer forma. Mas as medidas provisórias, da maneira 
e na quantidade que estão sendo apresentadas hoje, 
estão vindo, mesmo a favor do povo, contra a demo-
cracia. E é aí que vem o risco. Se é bom para o povo 
sem o Congresso, o povo começa a perguntar: “Para 
que o Congresso?”. Pode-se dizer: “Deixe o Chefe de 
Estado e de Governo legislar por decreto lei, como 
faziam os monarcas antigamente, autoritários e auto-
cratas, que, sozinhos, mandavam quando não havia 
Legislativo”. Hoje, para mim, o mais grave – estou de 
acordo com V. Exª – não é a pirataria do projeto, não 
é o fato de o piso salarial que teve origem aqui passar 
a ser de origem do Poder Executivo, o mais grave é a 
desmoralização do Congresso, que passa como um 
Poder inócuo, ineficiente, sem necessidade de existir. 
O excesso de medidas provisórias passa para a rea-
lidade política brasileira a idéia de que o Congresso é 
desnecessário. Isso é um risco muito grande.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª tem 
razão e faz uma abordagem inteligente e didática sobre 
a matéria. Aliás, o roubo que se processou relativamen-
te a dois projetos do Senador Osmar Dias também se 
deu por meio de medida provisória. Isso é que é lasti-
mável! Se o Governo apresenta projeto de lei sobre o 
mesmo assunto e se esse projeto pode tramitar, sendo 
apensado a outro que se encontra no Congresso, até 
defendo a legitimidade da iniciativa, mas, por meio de 
medida provisória – que me perdoem os defensores do 
Governo! –, é insustentável admitir esse procedimento 
do Governo, até porque o fato de existir projeto seme-
lhante tramitando no Congresso Nacional desmente 
a necessidade da relevância e da urgência apontada 
pelo Governo para instituir medida provisória.

Quero ouvir apenas o Senador Paulo Paim, por-
que eu não poderia deixar de ouvi-lo, Sr. Presidente.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quero falar 
só uma frase, Senador Alvaro Dias. Às vezes, sou até 
cansativo em dizer que estou há mais de 22 anos entre 
Câmara e Senado e que percebo que esse procedimen-
to vem acontecendo há muito tempo, no passado e no 
presente. Para mim, a alternativa nesse caso seria a se-
guinte – com isso, resolveríamos o problema: um projeto 
de lei semelhante ou idêntico a outro já em tramitação na 
Casa seria apensado ao que já estivesse em tramitação, 
e prevaleceria o projeto mais antigo. Essa é a única forma 
de se resolver a questão. Creio que aí, com certeza, po-
deríamos diminuir o número de medidas provisórias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É claro! 
E, regimentalmente, esse é o procedimento. O proje-
to que tem precedência é o que lidera o processo de 
tramitação com outro apensado a ele. Se houver um 
substitutivo, é claro que se aproveitará o que houver 
de bom em cada um dos projetos apresentados.

É lastimável que isso venha a ocorrer. Teremos  de 
aprovar isso rapidamente, até em função dos prazos, 
porque, em 25 de julho de 2008, esgota-se o prazo para 
se requerer aposentadoria para o trabalhador rural.

O Governo teve duas oportunidades para fazer 
isso – não uma só – em seis anos de tramitação de 
dois projetos semelhantes: um deles foi apresentado em 
2002 e reapresentado 2007. O Governo desperdiçou 
as duas oportunidades, para agredir a Constituição. A 
impressão que fica é a de que o Governo tem prazer 
em afrontar a Constituição do País, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Muito obrigado, Senador.

Com a palavra, o Senador Pedro Simon. 
V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as manchetes dos 
jornais de hoje chamam a atenção para o fato de que 
Sua Excelência o Presidente da República disse que 
é absolutamente impossível o Governo governar sem 
medidas provisórias. Outra manchete, interpelando a 
palavra do Presidente, diz que o Presidente é o mes-
mo, mas as circunstâncias são diferentes.

Lembro a luta dramática que se tem travado nes-
te País em torno dessa matéria. Tudo começou com a 
ditadura militar. O regime militar criou o decreto-lei. A 
origem de toda essa crise veio dali, do decreto-lei. O 
que era o decreto-lei? O Governo publicava a matéria e 
a mandava para esta Casa, que tinha 30 dias para dizer 
“sim” ou “não”. Se não dissesse “não” – não precisava 
dizer “sim” –, a matéria era considerada aprovada. 

Foi com esse procedimento que nasceu o vazio 
do Congresso Nacional. A Arena, na hora da votação 
dos decretos-leis, mandava a bancada ir embora, por-
que, indo embora, não havendo presença, a matéria 
não era aprovada. Aí, nas quintas-feiras – às vezes nas 
quartas –, os Deputados e Senadores começaram a ir 
para suas bases, porque a orientação do governo, a 
orientação das lideranças era: “Vão embora, não acu-
sem presença!”. E isso aconteceu. 

Na Constituinte, claro, caiu o decreto-lei. Apareceu 
a medida provisória. Não sei de quem nasceu a idéia, 
mas ela nasceu da repetição do que acontece na França, 
na Itália, na Alemanha, na Espanha, países parlamen-
taristas. E, no parlamentarismo – já o tenho dito várias 
vezes –, existe a medida provisória. Mas não se ouve 
falar, no parlamento daqueles países, em montanha de 
medidas provisórias e de que elas tenham criado crise 
com o governo. É que, lá, nos países parlamentaristas 
que adotam a medida provisória – e isso é da essência 
do parlamentarismo –, o primeiro-ministro manda uma 



6420  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

medida provisória para o congresso; se cai a medida 
provisória, cai o governo, cai o gabinete. Então, é mui-
to raro – muito, muito, muito raro – apresentar-se uma 
medida provisória. Ela só é enviada quando é urgente, 
urgentíssima, e é aprovada com rapidez absoluta, e por 
unanimidade praticamente.

Agora, no Brasil, não. No Brasil, votou-se a medida 
provisória e não se explicou nada, porque se deixou para 
explicar como ela funcionaria no regime parlamentarista, 
que estava sendo adotado. E a Comissão de Sistema-
tização – V. Exªs se lembram de que, na Constituinte, 
criou-se uma comissão de 45, que era praticamente o 
coração da Assembléia Nacional Constituinte; ali, de-
cidia-se tudo, depois a matéria ia a plenário, para ser 
votada e homologada – criou o parlamentarismo; e para 
o plenário foi decidido o parlamentarismo. 

Essa Comissão de Sistematização exagerou e, lá 
pelas tantas, começou a tomar algumas atitudes muito 
difíceis, que dividiam a opinião pública do Congresso 
Nacional. E, como o lado mais progressista, o lado mais 
avançado – e o Mário Covas era o Relator da matéria 
– tinha mais força na Comissão de Sistematização, cria-
ram o chamado Centrão. Roberto Cardoso Alves e ou-
tros criaram, no plenário, o chamado Centrão. E se, no 
início, as medidas da Comissão de Sistematização eram 
praticamente aprovadas no plenário, o Centrão inverteu 
os papéis: em vez de o plenário ter de rejeitar as deci-
sões da Comissão de Sistematização para não serem 
aprovadas, decidiu-se que as decisões da Comissão de 
Centralização teriam de ser aprovadas por metade mais 
um do plenário. Isso mudou tudo. Mudou! Foi a partir daí 
que não se acertou mais; e foi a partir daí que, hoje, na 
nossa Constituição, há mais de 50 itens. Cada vez que 
se chegava a um buraco negro, o Dr. Ulysses, Presidente, 
tinha uma saída: “Acrescente-se um parágrafo: ‘Esta me-
dida entrará em vigor na forma de lei complementar’”.

É por isso que nossa Constituição está cheia de 
leis complementares a serem criadas, e que até hoje 
não foram criadas. Por isso, nossa Constituição é uma 
grande confusão. 

Foi esse Centrão que derrubou o parlamentaris-
mo no plenário. E ninguém se lembrou disso, ninguém 
tomou conhecimento. O impacto foi tão grande da que-
da do parlamentarismo que ninguém se lembrou das 
medidas provisórias.

Eu era Governador do Rio Grande do Sul. Infe-
lizmente, sou parlamentar há 50 anos, mas quis Deus 
que, no momento em que ocorreu a Constituinte, eu 
fosse Governador, e não parlamentar. Nem aqui nem 
no Rio Grande do Sul. Na época da Constituinte esta-
dual, eu era Governador, e não parlamentar, mas eu 
vinha às reuniões que o Dr. Ulysses, Presidente da 
Câmara, fazia na residência do Presidente da Câma-

ra, para debater, para discutir. E chamei a atenção de 
todos sobre o assunto. Cai a medida provisória. “Não, 
mas o Centrão não vai deixar cair a medida provisória, 
porque o Sarney gostou muito, os caras estão gostando 
muito.” “Mas V. Exª, Presidente Ulysses, na revisão da 
Constituição, tem condições de revogar.” Na Redação 
Final, a comissão responsável tinha o poder de dizer: 
“Caiu o parlamentarismo, cai a medida provisória, que 
era da essência do parlamentarismo”.

Não aconteceu isso. 
Está lá o Senador Suplicy, estou eu aqui. Como 

a gente lutou, Senador Suplicy, contra a medida pro-
visória ao longo do tempo! Foi uma luta tenaz. Mas a 
medida provisória é uma coisa muito gostosa. Olha, 
eu era Governador do Rio Grande do Sul e dizia: “Mas 
é bom mesmo a medida provisória!”. 

Com a medida provisória, o Presidente da República 
não pensa, não reflete. Ele reúne a gente dele e, depois, 
assistindo ao Jornal Nacional, ouve isso, ouve aquilo, 
pára: “É uma boa medida, hein?”. É uma boa medida. Ele 
telefona: “Pára a gráfica oficial.”. Pára a gráfica oficial. O 
Deputado bate, à máquina, uma medida provisória, vai 
correndo, sai no Diário Oficial e, no dia seguinte, é lei. 
Sabem lá o que é isso? No dia seguinte, é lei!

É claro que o Lula, hoje, como o Fernando Hen-
rique, ontem, acha que o Congresso é um empecilho, 
o Congresso impede, o Congresso é um obstáculo. 
A democracia é algo que impede o bom exercício do 
poder. É isso que está acontecendo. 

Se você pegar os jornais de hoje, meu amigo Se-
nador Cristovam, e ler os pronunciamentos do Presiden-
te Lula, verá que ele está dizendo isto: “O Congresso 
é um atrapalho, a democracia é um estorvo. Hoje, o 
regime, pela rapidez com que as coisas acontecem, 
é o da medida provisória”.

Repito: à noite, sentam-se, ouvindo o Jornal Na-
cional, o Lula, o Ministro da Fazenda e sei lá eu quem. 
Ouvem uma notícia e dizem: “Olha, eu acho que de-
vemos fazer isso”. “Que boa idéia! Nós devemos fa-
zer isso.” A primeira coisa que fazem é parar o Diário 
Oficial. Volta e meia, o Diário Oficial sai uma hora ou 
duas horas mais tarde, porque parou para esperar uma 
medida provisória. É isso o que estamos vivendo. 

Então, temos de perguntar, com a rapidez, que 
realmente é real... Com o telefone celular, você anda 
pelo mundo inteiro e, em qualquer lugar do mundo, você 
fala neste momento. Hoje, vivemos uma hora em que, 
praticamente, no mundo, a gente está vendo um ao 
outro. Mas será que, então, a democracia é um atrapa-
lho? Será que os três Poderes – Executivo, Legislativo 
e Judiciário – são um atrapalho? Será que o Presidente 
da República tem, realmente, esse poder, e a rapidez 
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em fazer é a melhor saída? Ou será que tínhamos de 
sentar em torno de uma mesa e reconhecer?

Senador Cristovam, já lhe darei o aparte.
Houve uma época – e vamos fazer justiça –, quan-

do a ditadura veio com os decretos-leis, o que acontecia 
no Congresso Nacional? De 1945 até 1964, o que acon-
tecia no Congresso Nacional? Acontecia, no Congresso 
Nacional, que os projetos entravam e ficavam na gaveta. 
As leis ficavam na gaveta, como, por exemplo, a cha-
mada reforma de base. Falava-se muito, quando veio a 
ditadura militar, que o João Goulart queria as reformas 
de base: reforma agrária, reforma da remessa de lucro 
para o estrangeiro, etc e tal. Essas reformas ficavam na 
gaveta do Presidente da Câmara, ou de um presidente 
de Comissão, ou de um relator e nunca eram votadas. 
E não tinha nada que conseguisse evitar que, por um 
ano, dois anos, três anos, quatro anos, cinco anos, dez 
anos, não se votasse. Então, era um absurdo. Estava 
errado? Estava errado. Nós não corrigimos? Nós não 
corrigimos. Não alteramos? Nós não alteramos. Aí, veio 
a ditadura, e veio com o decreto-lei. 

O que eu achei um absurdo é que a Constituinte, 
com todo o respeito, meu amigo Jobim, meu querido, 
saudoso Mário Covas, com todo o respeito, a Assembléia 
Nacional Constituinte não olhou para esse lado. Achou 
que era tão certo que vinha o parlamentarismo que, com 
a medida provisória no parlamentarismo resolvia-se o 
assunto. Medida provisória apresenta. Vai apresentar 
uma atrás da outra? Não, é como na Europa: apresenta 
uma e olha lá, porque, se cair, cai o governo. Mas caiu 
o parlamentarismo e nós estamos nessa situação.

O que me dói é que, durante oito anos, o Fernan-
do Henrique usou e abusou das medidas provisórias, 
como o Sarney usou e abusou, como Itamar usou e 
abusou, como o Collor usou e abusou, como eu, se 
estivesse lá, provavelmente, usaria e abusaria. 

Cá entre nós, cá entre nós, quem é o Presidente 
que está sentado ali, na sala da Presidência, com a 
televisão ao lado, com o seu chefe da Casa Civil, com 
o seu secretário, o seu fulano de tal e bola uma medi-
da provisória: “Mas isso é fantástico! É uma maravilha! 
Amanhã está em vigor”. Mandar para o Congresso 
Nacional, tornar-se lei. Depois, vai ter que fazer para 
fulano e beltrano, vai ter que dar um cargo para fulano, 
vai ter que resolver o problema da emenda do beltrano 
para que isso possa ser aprovado? É claro que está 
errado, mas nós não encontrarmos uma solução até 
agora, eu não entendo.

Pois não, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Pedro Simon, parece até que eu estou escutando 
o senhor nos velhos tempos de luta, em defesa da 
democracia. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E, de 
fato, a gente está precisando daquele Pedro Simon e 
de outros de nós cumprindo esse papel. A maneira, Se-
nador Tuma, como as medidas provisórias estão sendo 
usadas está desmoralizando o Congresso, que, por nos-
sas próprias ações, já não estava com muito prestígio. 
Juntam-se a maneira como a gente se comporta com 
a maneira como o Executivo nos trata e como o Poder 
Judiciário nos trata e estão, hoje, criadas as condições, 
no Brasil, para fazer do Congresso um Poder inócuo, 
sem nenhum poder, nenhuma função. Daí à ditadura é 
um passo, sem precisar fechar, sem precisar prender, 
sem precisar exilar, simplesmente pelo descrédito, pela 
desmoralização. O pior de tudo isso é que eu falei sobre 
isso, o Senador Alvaro falou, o Senador Mário Couto 
falou, o senhor falou, e os discursos da gente, sincera-
mente, não vão adiantar muito, não. Não vão. É a prova, 
aliás, do que a gente está dizendo. A maior prova de 
que o que a gente está dizendo é verdade é que o que 
a gente está dizendo não vai ser levado em conta, não 
vai trazer nenhuma mudança de rumo ao Brasil. Por isso, 
a gente precisa de, um dia, sentar e encontrar algum 
gesto, alguma maneira de agir, de fazer. A oposição, no 
caso da TV pública, fez um gesto. Retirou-se e disse: 
“Vocês aprovem sozinhos”. Quem sabe a gente não vai 
ter de fazer isso um dia, como um gesto de protesto, não 
indo para casa, mas ficando aqui, brigando, como numa 
trincheira. Ou a gente faz isso, ou estaremos prestando 
um desserviço, inclusive ao Presidente da República, 
que tem, sim, na sua vida, uma trajetória de luta pela 
democracia, mas que, hoje, está agindo ao contrário do 
que sempre defendeu, que era a democracia, agindo 
no sentido do autoritarismo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu acho 
muito importante o aparte de V. Exª. Muito importante. 
Veja V. Exª que nós estamos vivendo uma situação 
muito significativa. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu quero 
fazer justiça ao Presidente da Câmara dos Deputados. A 
imprensa está publicando que o Presidente da Câmara 
dos Deputados, a começar pelo Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados, tem discutido com o Governo 
para encontrar uma solução. A imprensa, inclusive, está 
noticiando isso hoje, que eles têm discutido com o Go-
verno para buscar uma solução. E o Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados, aliás, um gaúcho do mais alto 
gabarito, tem dito que acha que a situação é institucio-
nal, acha errado que a liderança não deixe votar porque 
cria uma crise, reconhece que as medidas provisórias 
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também criam uma crise e que deveríamos sentar a uma 
mesa para discutir. Então, eles estão tentando.

Alguém falou – o Presidente da Câmara – em, 
talvez, limitar-se o número de medidas provisórias. O 
Lula não concordou. O Presidente da República não 
concordou:...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...“Não, 
limitar, não”. Outro falou que talvez determinássemos 
o conteúdo das medidas provisórias.

Vou falar com toda sinceridade: eu não poderia, 
jamais, ser Presidente do Senado. Se sou Presidente do 
Senado, eu devolvo a medida provisória que criou a TV 
Brasil. Como vai-se criar uma televisão por medida pro-
visória? Ela é urgente? É questão de racionalidade.

Uma das coisas, meu amigo Cristovam, que os 
Presidentes da Câmara e do Senado poderiam fazer é 
exatamente esta: devolver as medidas provisórias que não 
são medidas provisórias. O Governo está legislando por 
medida provisória. Esta era uma da seleção: vamos abrir, 
vamos colocar na Constituição o que é medida provisó-
ria. Daqui para adiante, fica decidido que o Presidente 
da Casa devolve o que não é medida provisória.

Uma das coisas que acho que poderia ser feita é 
haver uma comissão só para medida provisória, e não, 
para cada medida provisória, uma comissão.

Isso é anarquia! Uma comissão mista para as 
medidas provisórias que já tomasse a decisão clara: 
não é medida provisória? Não é. Não tem a essência 
do conteúdo? Não tem. Não tem a rapidez, a urgência 
necessária? Não tem. Devolve; não é medida provisória. 
Já seria uma saída; já seria uma saída. Mas alguma 
coisa deve ser feita, precisa ser feita.

Para o outro tema, Sr. Presidente, eu me reserva-
rei para outro discurso. Não tive sorte por V. Exª estar 
na Presidência, pois tenho de ser mais rápido. Se es-
tivesse o Mão Santa, eu já falaria mais tempo. Agora 
eu vou encurtar o meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Desculpe, mas eu...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o 
maior respeito. Eu estava dizendo: são questões. É que 
eu vim aqui achando que era o Mão Santa e vi V. Exª; 
então, vou cortar a metade do pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Ficaria amargurado se V. Exª fizesse isso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito obri-
gado. É o que está acontecendo na CPI. Nós estamos 
vivendo uma situação da maior importância na CPI, Sr. 
Presidente. E V. Exª sabe melhor do que eu. Nós esta-
mos em véspera de ver implodir, desaparecer com a CPI. 
Morreu; não tem mais nada. É o que está acontecendo. 

Quem assiste à CPI e quem vê, sabe que eu tenho me 
negado a ir lá. Eu estou já com o meu partido...

Estou preocupado com o Senador Marco Maciel, 
porque, na Comissão de Justiça, hoje, S. Exª me no-
meou para duas comissões: a primeira comissão para 
receber o Presidente do Supremo Tribunal, que vi que 
já estava à Mesa, e eu fui lá com ele; a segunda, para 
fazer a apuração. Eu tenho medo de que o Líder do 
MDB termine censurando S. Exª: como é que ele está 
indicando o Pedro Simon para a comissão? Ele me 
vetou. Eu não posso ir a comissão nenhuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Antecipamos o nosso protesto.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

Mas nós estávamos discutindo que a CPI está em 
véspera de implodir. Eu a assisto na televisão. Como o 
meu partido não me indica, não tenho ido lá. Cá entre 
nós, é um martírio. Para que vou sofrer, roer as unhas, 
se não posso fazer nada? Então, assisto-a pela TV; 
estou assistindo a tudo pela televisão.

Senador Alvaro Dias, eu tenho visto a sua briga, 
pela televisão. Agora, está em véspera de terminar! 
Olha, estou aqui há 25 anos, Sr. Presidente. Aqui, re-
parem a diferença, por amor de Deus, reparem a di-
ferença! Lá atrás, claro que era MDB, ou Arena; PTB 
ou PSD. Cada um tinha o seu partido. Claro que era 
fanático a favor do Sarney ou contra o Sarney; a favor 
do Collor ou contra o Collor; a favor do Itamar ou con-
tra o Itamar; a favor do Fernando Henrique ou contra 
o Fernando Henrique; a favor do Lula ou contra o Lula. 
Claro que existia isso! Mas na CPI havia um espírito 
de... De certa forma, a gente entendia que se mantinha 
a situação de amizade, de partido, o membro da CPI 
era uma espécie de juiz, estava imbuído de um espírito 
de juiz, estava ali para julgar. Então, ele era imparcial. 
A CPI do impeachment começou com meia dúzia a 
favor e cinqüenta contra; terminou com cinqüenta contra 
e três a favor. Várias vezes isso aconteceu. Por quê? 
Porque na hora da votação, o cidadão votava o que era 
para votar. Votava de acordo com a consciência.

Lembram daquela moça que chegou a ser dire-
tora do Banco Central? Mas aquela moça, Senador 
Suplicy, que era a diretora e foi responsável pelo que 
aconteceu lá no Banco Central, no caso do Cacciola, 
nós a condenamos, na Comissão de Ética, por unani-
midade! Todo mundo achou que ela estava errada. Isso 
acontecia. Mas o que é que está acontecendo agora? 
Esses são contra, esses são a favor. Não pode! Não 
pode! Então, esses aqui: não se pode falar no passa-
do, só no presente. Aqueles ali: não se pode falar no 
presente, só no passado. Mas aonde é que nós vamos 
chegar? Aonde é que nós vamos chegar?
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Eu estou com pena da Presidente da Comissão 
dos Cartões: uma mulher excepcional, de grande gaba-
rito, mas ela está tonta. Eu acho que ela vai para casa 
mesmo. Eu estou com pena do Presidente da Comissão 
das ONGs; eu acho que ele vai para casa. Negam a ele 
o que é absolutamente óbvio e não se faz nada! O tempo 
está passando, e nós estamos caindo no ridículo.

Vamos terminar com a comissão parlamentar de 
inquérito. É uma coisa muito injusta, Sr. Presidente. Eu 
passei a minha vida ouvindo na televisão: “Ah, as comis-
sões de inquérito terminam em pizza!” Não é verdade! 
As comissões de inquérito terminam em pizza para o 
cidadão que, quando vê o debate na televisão, na TV 
Senado, discussão, aquelas brigas radicais, pensa que 
todo mundo vai para a cadeia. Só que ele não sabe que 
uma comissão de inquérito – da Câmara ou do Senado, 
ou mista – não pode botar ninguém na cadeia. Denuncia 
e manda para o Procurador. E o procurador do Fernando 
Henrique, durante oito anos, só botava na gaveta. Arqui-
vava tudo. Agora não. Agora estão defendendo.

O Parlamento não pode botar ninguém um dia se-
quer na cadeia. Pode cassar o mandato de Presidente; 
cassou. Pode cassar o mandato de Senadores; cassou. 
Pode cassar o mandato de Deputados; cassou. Agora, 
o resto, manda para a Justiça, e a Justiça decide.

O Conselho de Ética era um valor importante que 
a gente tinha na mão. Nós estamos perdendo. Nós es-
tamos matando o Conselho de Ética. Este Congresso 
está matando o Conselho de Ética! Os Líderes man-
dando em gente. Até alguns anos atrás... Não é o meu 
caso porque, com 78 anos, acho que não devo mais 
ir, pois já passei da idade. Mas tem muita gente que 
poderia ir. Hoje, manda ou para calar a boca... Vi no 
jornal o seguinte: “Nós vamos botar na Comissão de 
Ética quem não é candidato a prefeito”. Porque não 
precisa dar bola para a imprensa nem para as críticas 
da imprensa; é só para jogar de um lado e só para jo-
gar de outro lado. Acho que pensar em quem botar... 
Não vejo botar os que têm mais tradição, os que mais 
debatem, os que mais lutam. É uma situação dolorosa. 
E as comissões de ética nós estamos assistindo ao seu 
enterro. E o Congresso vai perder, talvez, a maior força 
que tem, que é a fiscalização real e concreta.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite um aparate?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
Senador.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, pediria urgência no apar-
te, porque V. Exª será o próximo orador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Está 
bem. Quero transmitir a V. Exª que o considero como 
uma voz, no presente momento, que pode colaborar 

tanto junto ao Governo do Presidente Lula, às Lide-
ranças, como Senador Romero Jucá, Senadora Ideli 
Salvatti e todos os que compõem a Base do Governo, 
como também junto às Lideranças da Oposição para 
que o nosso Senado venha a funcionar com maior grau 
de civilidade e racionalidade. Outro dia, V. Exª fez aqui 
uma análise daquela noite tão difícil a cujos trabalhos V. 
Exª assistiu pela televisão, preferindo não estar aqui, em 
protesto à medida provisória que criou a TV Pública. V. 
Exª, então, assistiu a cenas, em determinado momento, 
como aquela em que mais de dez Senadores pediam 
a palavra ao Senador Garibaldi Alves, protestando si-
multaneamente; algo a que poucas vezes eu assisti. 
Estava muito difícil. Parece-me que tem faltado maior 
civilidade e racionalidade também à Oposição. Mas ouvi 
a voz de V. Exª dizendo ao próprio Presidente Lula que 
seria bom realizar um esforço para que menos medida 
provisórias sejam editadas. V. Exª ouviu hoje o Ministro 
Gilmar Mendes dando o testemunho de que, em certas 
situações, ela é inevitável, urgente e necessária. Mas 
há outras ocasiões em que é bom o Poder Executivo 
ser comedido e chegar a um entendimento, inclusive 
com a Oposição, dizendo: “Olha, vamos mandar mais 
projetos de lei, mas também vamos solicitar de vocês 
o empenho na urgência de exame dessa matéria”. A 
voz de V. Exª precisa ser ouvida para que ambos os 
lados, todos, nos portemos melhor e possamos levar 
o Senado a produzir adequadamente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
a gentileza de V. Exª.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo exatamente isto: PT 
e PSDB tinham condições de se sentar à mesa; tinham 
condições de se sentar à mesa; tinham condições de 
chamar o Lula e alguém do Fernando Henrique e lembrar 
os oito anos do Fernando Henrique e os seis do Lula, e, 
assim, chegar a um média de pensamento, até porque 
ninguém sabe qual vai ser o Governo daqui a três anos. 
Se o fizéssemos, isso seria bom para a democracia e 
para este Congresso. Se ficarmos nessa briga... Nós 
estamos chegando hoje a um limite. O Presidente da 
Câmara vai falar com o Presidente da República, para 
tentar encontrar uma solução. Estamos na expectativa 
de encontrar uma solução. Parece que a resposta vai ser 
esta: vai ficar tudo como querem, tudo como estava. Se 
ficar tudo como estava, não sei como terminará.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Cumprimento V. Exª pelo discurso. 
Espero ter correspondido à expectativa de V. 

Exª.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 

peço a palavra.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, como 
orador inscrito.

Pois não, Senador Osmar Dias, V. Exª tem a pa-
lavra pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Logo após, se possível, gostaria de falar pela Lide-
rança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª já está inscrito, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, prezados Srs. 
Senadores, exatamente há cinco anos, de 19 para 
20 de março, iniciava-se a operação bélica pela qual 
as forças armadas dos Estados Unidos ocuparam o 
Iraque, para derrubar o Presidente Saddam Hussein, 
que, segundo todas as análises, estava sendo um di-
tador em seu país.

Sr. Presidente, será que essa guerra valeu? Será 
que não seria muito melhor ter agido como em setembro 
de 2002? Será que não teria sido melhor um caminho 
como o propugnado por Léon Tolstói, por Mahatma Gan-
dhi, por Martin Luther King Jr., pelo Papa João Paulo II, 
por Platão e por todos que disseram frases tais como: 
“A guerra é sempre uma derrota da humanidade.” (Papa 
João Paulo II); “Só os mortos conhecem o fim da guerra.” 
(Platão); “Uma nação que gasta mais dinheiro em arma-
mento militar do que em programas sociais se acerca 
à morte espiritual.” (Martin Luther King Jr.); “A guerra é 
uma invenção da mente humana, e a mente humana 
também pode inventar a paz.” (Winston Churchill).

Sr. Presidente, o prêmio Nobel de economia Jo-
seph Stiglitz escreveu, em 17 de janeiro, que a guerra 
dos Estados Unidos no Iraque tem sido muito mais 
custosa do que todas as estimativas até agora publi-
cadas pelo governo norte-americano. 

Disse Joseph Stiglitz a respeito desse assunto:

“A guerra do Iraque – e, em menor exten-
são, a guerra do Afeganistão – custou ao país 
um alto preço em sangue e riquezas. O valor 
das perdas em vidas nunca poderá ser contabi-
lizado. Quanto às riquezas, vale a pena recordar 
que a administração, na sua arrancada para a 
guerra no Iraque, esteve relutante em fornecer 
uma estimativa do custo da invasão – e humilhou 
publicamente um conselheiro da Casa Branca, 
que sugeriu um valor total de 200 mil milhões de 
dólares. Ao ser pressionada para especificar um 
valor, a administração avançou 50 mil milhões 
de dólares – que corresponde ao o que actu-
almente se vem gastando em poucos meses. 
[Esse é um artigo de 15 de novembro de 2007.] 

Hoje, os números do governo reconhecem ofi-
cialmente que já se gastou no teatro acima de 
meio bilião de dólares. Mas, de facto, o custo 
global do conflito pode encontrar-se quatro ve-
zes acima deste valor – como indica um estudo 
eu próprio [Joseph Stiglitz] fiz com Linda Bilmes 
da Universidade de Harvard – e até o Orçamento 
do Congresso admite que as despesas totais 
são provavelmente duas vezes superiores às 
despesas operacionais. Os números oficiais 
não incluem, por exemplo, outras despesas re-
levantes escondidas no orçamento militar, tais 
como os custos crescentes do recrutamento, 
com prémios individuais da reincorporação de 
100 mil dólares; não incluem os benefícios por 
incapacidade ou cuidados médicos vitalícios que 
serão requeridos por dezenas de milhares de 
veteranos de guerra feridos, 20 por cento dos 
quais por lesões devastadoras no cérebro ou 
na coluna vertebral; surpreendentemente, não 
incluem os gastos de reposição do equipamen-
to usado na guerra; se considerarmos também 
o impacto econômico da carestia do petróleo 
e os efeitos impulsivos da guerra – por exem-
plo, as retracções em cadeia dos investimen-
tos por incertezas da guerra e as dificuldades 
de colocação dos produtos que as empresas 
americanas enfrentam no estrangeiro, porque 
os Estados Unidos são hoje vistos como o país 
mais odiado do mundo, então o custo total da 
guerra no Iraque ascenderá, mesmo numa es-
timativa conservadora, a 2 biliões de dólares 
pelo menos. Ao que deveremos acrescentar: 
até à data.

Surge como natural a pergunta, Que po-
deríamos comprar com este dinheiro se o de-
dicássemos a outra finalidade? A ajuda dos 
Estados Unidos para o conjunto dos países 
africanos tem rondado os 5 mil milhões por ano, 
o equivalente a menos de duas semanas de 
despesas directas na guerra do Iraque. O pre-
sidente fez uma grande encenação quanto às 
dificuldades financeiras da Segurança Social, 
mas todo o sistema poderia ser reparado du-
rante um século com aquilo que vertemos nas 
areias do Iraque. Tivesse uma pequena fracção 
destes 2 biliões sido aplicada em investimentos 
para a educação e inovação tecnológica, ou na 
melhoria das infra-estruturas, e o país estaria 
colocado numa posição económica muito mais 
favorável para vencer os desafios num futuro 
próximo, incluindo as ameaças exteriores. Por 
uma lasca desses dois biliões conseguiríamos 
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garantir acesso à educação superior a todos 
os americanos habilitados.

A subida dos preços do petróleo está cla-
ramente relacionada com a guerra do Iraque. 
Nem se trata tanto de constatar se a guerra foi 
a culpada, antes de verificar em que medida 
o foi. Até parece incrível lembrarmo-nos hoje 
do que foi sugerido por funcionários da Casa 
Branca antes da invasão, de que as receitas 
do petróleo do Iraque pagariam completamente 
a guerra – Não fomos generosamente recom-
pensados pela Guerra do Golfo de 1991? – e, 
pior ainda, de que a guerra constituiria o melhor 
meio de garantir os preços baixos do petróleo. 
Retrospectivamente, verificamos que os úni-
cos grandes vencedores da guerra foram as 
empresas petrolíferas, as firmas fornecedoras 
da Defesa e a al Caeda. Antes da guerra, as 
estimativas dos analistas do mercado apon-
tavam para uma estabilização dos preços a 
vigorar num período aproximado de três anos 
consecutivos na faixa dos 25 a 30 dólares por 
barril. Os accionistas já esperavam uma subi-
da da procura por parte da China e da Índia, 
mas previam que esse aumento estava coberto 
pelo aumento da produção do Médio Oriente. 
A guerra estragou os cálculos, não tanto por 
ter esmagado a produção do Iraque – o que 
efetivamente fez –, mais porque agudizou o 
sentimento geral de insegurança na região, 
anulando investimentos futuros.

A obstinada fixação no petróleo, mau 
grado o preço, ilustra mais um legado desta 
administração: a sua incapacidade em diversi-
ficar as fontes energéticas do país. Deixemos 
de lado as razões ambientais que aconselham 
a abandonar os hidrocarbonetos – até porque 
o presidente nunca se mostrou convictamente 
adepto. Os argumentos de natureza económi-
ca ou de segurança nacional haveriam de ser 
bem ponderados para as opções tomadas. Ao 
invés, a administração prosseguiu a sua po-
lítica de exaurir primeiro a América, ou seja, 
adquirir tanto petróleo ao estrangeiro quanto 
possível, tão depressa quanto possível, com 
tanto desprezo pelo ambiente quanto possível, 
deixando o país numa futura dependência do 
petróleo importado ainda maior e alimentan-
do a ilusão de que a fusão nuclear ou outro 
milagre qualquer chegará um dia para nos so-
correr. Tantas foram as prendas depositadas 
no sapatinho das empresas petrolíferas pelo 
Presidente, no seu programa energético de 

2003, que John McCain se referiu a este como 
Nenhum lobista será esquecido.”

Sr. Presidente, ali, no Iraque, a situação, confor-
me eu próprio tive a oportunidade de verificar em 16 e 
17 de janeiro último, quando lá estive, é extremamente 
difícil. Ainda que o Presidente Bush tenha declarado, 
ainda ontem, que a guerra teria valido a pena, esta não 
é certamente a opinião dos iraquianos. 

Ángeles Espinosa, enviada especial a Bagdá de 
El País, diz, por exemplo, em seu artigo de hoje:

“A vida de Hazim al M. desmoronou com 
seu país. Esse iraquiano empreendedor, que 
há cinco anos via finalmente decolar seu pe-
queno comércio de sanitários, agora passa as 
manhãs sentado em um café de Hay al Darag, 
com o olhar perdido e o chá esfriando sobre a 
mesa. “Não vou ficar em casa como uma mu-
lher”, justifica. A impossibilidade de ganhar re-
muneração suficiente para manter sua esposa 
e seu filho é a última das humilhações em uma 
sociedade ainda profundamente patriarcal. Pelo 
menos 60% da população ativa se encontram 
desempregados. Mesmo com as recentes me-
lhoras na segurança, a destruição do tecido 
social deixou os iraquianos desamparados. “In-
clusive depois da invasão eu consegui alguns 
contratos para instalar banheiros em clínicas 
aqui em Bagdá e em Diyala, mas logo depois 
chegaram as coações”, afirma com amargura. 
Mas foi o atentado contra a Mesquita de Sa-
marra em 2006 que acabou de enterrar suas 
esperanças. “A vida parou”, lembra.”

E assim por diante. Peço a transcrição completa 
desse artigo, que denota as dificuldades tão grandes 
que ali vivem os iraquianos. Na minha visita, onde, 
acompanhado do Embaixador Bernardo de Azevedo 
Brito, pude dialogar com cinco Ministros de Estado, 
mais de trinta Parlamentares, o Presidente da Alta 
Corte, sobretudo com ministros que, em decorrência 
até do bom diálogo havido, resolveram agora – os 
cinco Ministros de Estado – vir ao Brasil, conforme o 
Sr. Jalal Chaya, Presidente da Câmara de Comércio 
e Indústria Brasil-Iraque, me informou ainda hoje, in-
formando ainda que o próprio 1º Ministro do Iraque, 
em decorrência desse bom relacionamento, também 
deverá vir proximamente ao Brasil. 

Gostaria de informar, prezado Senador Romeu 
Tuma, que preside esta sessão, que no próximo dia 7 
de abril, na Universidade de São Paulo, num dos prin-
cipais auditórios ali, a convite do Centro de Estudos 
Árabes, da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Ira-
que e da própria associação de docentes e estudan-
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tes da Universidade de São Paulo, ali apresentarei o 
relatório pelo qual estive no Iraque, formulando a su-
gestão de que eles possam criar a instituição ou criar 
uma renda básica de cidadania, um fundo tal como 
existe no Alasca, para que todos os trinta milhões de 
iraquianos, com um maior sentido de solidariedade, de 
realização de justiça entre eles, possam viver em paz 
e de maneira muito diferente daquilo que continua a 
acontecer, com bombas sendo lançadas praticamente 
todas as semanas, matando pessoas. 

Gostaria que pudéssemos sempre seguir o apelo 
de Madre Teresa de Calcutá: “Por favor, escolham o 
caminho da paz... Num curto período pode haver ven-

cedores e perdedores nessa guerra que abominamos. 
Mas jamais poderá nem nunca será justificada a dor e 
perda de vidas que suas armas causarão.” Era o apelo 
que ela, desde 1991, fazia ao Presidente George Walker 
Bush e ao Presidente Saddam Hussein, prevenindo 
para o desastre que acabaria por acontecer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Suplicy, no sábado, eu almocei com o Vice-
Presidente da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-
Iraque e ele confirmou. Meus cumprimentos a V. Exª 
pela descrição que fez desse quadro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
Sr. Nawfal. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Gostaria, depois, de ler por inteiro o discurso e a 
matéria que V. Exª pede para ser publicada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Osmar Dias, como Líder, pelo art. 14, tem 
a palavra por cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu gostaria de encaminhar a V. Exª, Senador Romeu 
Tuma, o relatório da minha viagem: Uma renda básica 
para democratizar e pacificar o Iraque.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– É pessoal ou V. Exª quer que publique?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Fica a critério do Presidente desta sessão, Senador 
Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Então vai à publicação.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Osmar Dias com a palavra.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Liderança. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a imprensa noticia todos os dias a crise 
internacional, a crise que abala os Estados Unidos, 
mas que é muito forte na Espanha, na França e em 
outros países que, habitualmente, não têm problemas 
na sua economia e até no que se refere à renda per 
capita da sua população.

A França, para mim, foi uma grande surpresa, 
mas está no topo da lista dos países que podem en-
frentar gravíssimos problemas com a crise imobiliária 
que atinge os Estados Unidos e que contamina todo 
o mercado mundial, exatamente porque nós estamos 
em tempos de globalização. 

O Governo brasileiro tem, com insistência, afir-
mado que estamos seguros, não há o que temer em 
relação à crise internacional. Não é bem assim.

Ontem, antes da reunião da Comissão de As-
suntos Econômicos – que acabou não ocorrendo em 
função da falta de quórum –, conversei com o Sena-
dor Aloizio Mercadante. O Senador Aloizio Mercadante 
pode não ser o Senador mais simpático, mas é um Se-
nador que entende muito de economia e que estuda; 
um Senador inteligente e que procura se atualizar. Ele 
me mostrou, por meio dos números, que nós podemos 
ter problemas seriíssimos na nossa economia, porque  
há o risco grave de termos afetadas, principalmente, 
as commodities brasileiras. E não estou falando só 
das commodities provenientes da agricultura. Estou 
falando, sim, de soja, de milho, de café, mas estou fa-
lando de minério de ferro, de commodities que o Brasil 
exporta, que constroem a balança comercial brasileira 
e que, por isso mesmo, faz com que o Brasil tenha uma 

reserva cambial hoje que se aproxima dos 200 bilhões 
e que coloca a economia brasileira nessa segurança.

Mas, se nós atingirmos exatamente o fator de 
equilíbrio da economia, que é a exportação, o saldo 
positivo da balança comercial, nós estaremos afetando, 
de forma drástica, o equilíbrio das contas e o equilí-
brio da economia brasileira. Então, não estamos tão 
imunes, não, a esse abalo que pode provocar a crise 
econômica internacional. Muito pelo contrário!

Há uma grande preocupação dos especialistas 
de que poderá começar agora um movimento espe-
culativo, principalmente, dos fundos, que aplicam, de 
forma vigorosa, nos países em desenvolvimento, como 
é o caso do Brasil.

Nessa análise feita por especialistas estrangei-
ros, constatei que o país com maior segurança na sua 
economia, que está mais sólido, é a China. O Brasil, 
não! O Brasil está no meio da lista. E corremos esse 
gravíssimo risco de termos impactado exatamente 
esse fator de revigoramento e de equilíbrio da nossa 
economia.

Pois  bem. Não dá para ficar esperando se vai 
ou não acontecer. Acontece que os fundos que inves-
tem tiram para especular, reinvestem à frente, a bolsa 
cai, a bolsa sobe, afeta as commodities, os fundos 
de pensão compram estoques dessas commodities 
e, quando sentem que haverá uma queda de preço, 
vendem, colocam tudo no mercado e derrubam o preço 
das commodities. Depois voltam a comprar, e os mer-
cados que são mais fragilizados e dependentes, como 
o nosso, que é dependente desse mercado comprador, 
ficam, sim, expostos a conseqüências que podem ser 
danosas à nossa economia. Vivemos um bom momento 
com os preços das commodities em alta.

Ontem, Senador Mão Santa, conversamos aqui 
sobre a questão da água e sua importância, com a 
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participação de V. Exª. Hoje quero falar que o Governo 
não pode dormir no ponto em relação a este assunto 
de que estou tratando. Eu não quero defender aqui 
que o Governo brasileiro tenha qualquer atitude mais 
drástica em relação a esse problema, porque ele não 
pode realmente. Mas ele tem medidas a adotar que 
está postergando. Por exemplo, nós aprovamos no Con-
gresso Nacional uma lei que garantia o seguro para 
os produtores rurais. Imagine V. Exª os produtores do 
Piauí plantando sem seguro!

Li ontem, na comemoração do Dia Mundial da 
Água, uma matéria que dizia, Senador Romeu Tuma, 
que, de dez safras no Nordeste, três são normais e 
sete têm 60% de quebra por problemas de estiagem. 
Como  é que o Governo brasileiro é capaz de ignorar 
uma lei aprovada pelo Congresso que institui o segu-
ro de produção, o seguro de renda dos produtores, e 
permite que, numa crise como essa, que pode afetar, 
sim, o nosso País, eles fiquem expostos ao clima e ao 
clima de mercado? Ao clima que castiga não apenas o 
Nordeste, mas especialmente o Nordeste, e que cas-
tiga também outros Estados do Brasil, levando muitos 
produtores a sacrificar o seu patrimônio, suas proprie-
dades, para pagar suas contas. Não conheço produtor 
rural desonesto, mas conheço produtor rural incapaz 
de pagar suas contas por não ter produzido.

O Governo, ao não colocar em prática o seguro 
de renda, deixa esses produtores muito vulneráveis, 
porque, se houver agora um abalo no preço das com-
modities agrícolas, o Brasil terá um crescimento do 
endividamento rural muito acima daquele de que estão 
falando, de 87 bilhões. O Governo brasileiro precisa 
acionar, imediatamente, para a próxima safra, este me-
canismo que é essencial e indispensável: o mecanismo 
do seguro de renda para os produtores.

Não faço isso apelando para que se institua o se-
guro para todos os produtores, mas pelo menos para 
os agricultores familiares e para os médios agricultores, 
porque esses não podem continuar plantando sob os 
riscos do clima e agora desse enorme risco que temos 
de ser afetado o mercado das commodities, de que 
eles participam. Temos de parar com essa conversa 
mole de separar agronegócio de agricultura familiar; 
porque tudo é agronegócio, mas os agricultores fami-
liares precisam do apoio do Governo em determina-
dos mecanismos de política agrícola. E um deles é o 
seguro de renda.

O seguro de renda para agricultor familiar e médio 
agricultor seria um bom começo para que o Governo 
brasileiro instituísse, depois, para todos os produtores, 
na medida do possível, o seguro de renda para os pro-
dutores rurais brasileiros.

É o que eu defendo aqui, Sr. Presidente, para 
não ficarmos eternamente discutindo escalonamento 
de dívida, postergação do pagamento de dívida, por-
que, enquanto não houver seguro, não haverá no meio 
rural brasileiro segurança para os produtores. E quem 
oferece segurança alimentar para a população mere-
ce ter segurança para desenvolver o seu trabalho. O 
risco internacional está aí. O risco do clima, também. 
O Governo brasileiro precisa tomar a primeira medida: 
instituir o seguro de renda. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Osmar Dias, o que me preocupa também são 
os juros que vão se acumulando ao longo da impossi-
bilidade, por razões que V. Exª explicou, do pagamento 
da dívida dos pequenos e médios agricultores.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É verdade, 
porque essa dívida se transforma de repente em taxa 
Selic, e não há produção que consiga pagar taxa Selic; 
sai do juro do crédito rural. V. Exª tem razão: é preciso 
negociar, pactuar e cumprir a promessa que o Presi-
dente Lula fez no ano passado, de que faria um rees-
calonamento das dívidas rurais. Estamos aguardando 
o cumprimento dessa promessa. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Muito obrigado, Senador. 

Com a palavra o Senador Mão Santa, como ins-
crito, por dez minutos. Em seguida, o Senador Paulo 
Paim.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Romeu Tuma que preside esta sessão 
de 19 de março de 2008, Parlamentares, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos acompanham 
pelo sistema de comunicação do Senado, Senador 
Paim, hoje o sistema de comunicação, Romeu Tuma, 
nos possibilita ver o que o País pensa. É incrível a pe-
netração e a credibilidade dos órgãos de comunicação 
do Senado! Acho que o povo busca a verdade. Paim, a 
gente recebe milhares de e-mails. Isso me preocupa. 
De vez em quando, um aloprado do PT manda e-mail 
e insulta minha mãe, a minha mulher. Isso acontece. 
Mas a quase totalidade é muito preocupada com este 
País.

Professor Cristovam, e me preocupa...– não que 
eu não deseje...

O Presidente Luiz Inácio, no qual votei em 1994... 
opinião pública.

Nasci em frente do mar. Lembro-me do mar: vai, 
vem, vai e vem.

A História nos ensina, aqui na Semana Santa, ô 
Tuma: domingo, Cristo. Domingo de Ramos! Estamos 
com Cristo! Estamos com Cristo! Domingo, segunda, 
terça, quarta, quinta – manhã, afaste-me esse cálice –, 
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sexta-feira estava no pau. A História, Suplicy... Suplicy, 
desliga aí que o aprendizado está aqui na tribuna. 

Atentai bem, Paim, Senado, Roma, Júlio César: 
“Até tu, Brutus?”. Entendeu, ô Tuma? Brutus! E os ou-
tros, cobrador de imposto, desgraçado. E aí chegou 
Marco Antônio, descrito por Shakespeare, Professor 
Cristovam – Shakespeare, o discurso mais bonito –, 
e quase não deixaram ele falar nas exéquias, na des-
pedida, de Júlio César. E ele conseguiu aos poucos, 
com o testamento de César. Aí deu aquela expecta-
tiva, deixaram-no falar. A opinião pública que ovacio-
nava os que mataram César tiveram de sair, e veio 
um triunvirato.

Cristovam, período revolucionário.
Ó, Suplicy, Emílio Garrastazu Médici... Ó, Luiz 

Inácio, eu estou recordando. Nós temos que ser os 
pais da pátria. No período revolucionário, Garrasta-
zu Médici: “Brasil, ame ou deixe-o”. Ia ao Maracanã, 
Cristovam, e era ovacionado, tinha 84% na pesquisa. 
É história: Garrastazu Médici. Sem dúvida nenhuma 
a história os julga. 

Dos cinco, eu conheci três e os achei muito bons: 
Castello Branco, Geisel e o irrequieto e puro João Bap-
tista Figueiredo, com quem tomei dois porres. Gente 
boa, honesto, honrado. Se assim não fosse, estaria 
aí... Todo mundo já dissecou a vida dele. Eu desafio... 
In vino veritas: no vinho está a verdade. O Gover-
nador Lucídio Portela, Cristovam, o recebia e, como 
ele não tomava, botava os que podiam acompanhar o 
Presidente. Não conheci os outros, o Costa e Silva e o 
Garrastazu. Mas o Garrastazu, Cristovam, tinha 84% 
na pesquisa. Viu, Luiz Inácio? 

Eu estou preocupado com o País.
Cristovam, é lógico que nós acreditamos no estu-

do. Eu acredito em Deus, no amor, que é a semente da 
família, no estudo, que leva à sabedoria, no trabalho, 
que faz a riqueza – Rui falou da primazia do trabalho 
e do trabalhador. O  Paim está aí. Eles vieram antes 
fazer riqueza. Ô, Cristovam, sei que você sabe quase 
tudo. V. Exª é o nosso Sócrates aqui.

A Lei do Triunfo é o melhor livro de formação e 
orientação para a mocidade. É como uma bíblia. Cada 
um escreve, interpreta e vende livros, mas a Bíblia é 
a base. Esse livro, Tuma, o autor levou 25 anos para 
fazer. 

Um jovem advogado, em uma festa rica, encon-
trou-se com o homem mais rico do mundo de então, 
Andrew Carnegie, o rei do aço. As estradas de ferro, 
os trilhos eram dele. Carnegie se aproximou – a festa 
era na casa de sua sobrinha –, tinha achado o jovem 
simpático, e começaram a conversar. O homem mais 
rico da época, Andrew Carnegie, perguntou o que o 

jovem fazia. Ele disse que havia terminado Direito. An-
drew simpatizou e disse: “Olha...

O americano tem essa formação cultural: pesqui-
sa tudo, investe, quer saber. É diferente do japonês. A 
garagem da casa de um americano é uma oficina. Ele 
é um pesquisador em todas as áreas, na Medicina, na 
tecnologia, no serviço de polícia. 

Ele disse: “Você vai me fazer um serviço. Eu sou 
muito preocupado, porque pessoas têm sucesso e 
pessoas fracassam. Você vai ganhar uma bolsa, 25 
anos, para estudar homens que têm sucesso e ho-
mens que fracassam”. Esse livro é o resultado de 25 
anos de trabalho.

Lá  em Ribeira do Piauí, um extraordinário homem, 
médico e coisa e tal, teve a capacidade de sintetizar 
isso e jogar para a mocidade, a neurolingüística, mas 
aqui é o básico. Nesse livro a que eu me referia tem 
um capítulo intitulado “A Escravidão das Dívidas”. Se-
nador Suplicy, eu não creio nesse entusiasmo. E o au-
tor tem um capítulo: “A Escravidão das Dívidas”. Essa 
satisfação eu não contesto. Pode até ser que o Luiz 
Inácio tenha mais hoje do que o Garrastazu Médici. 
Pode ser que ele tenha mais do que o Brutus naquele 
momento, mais do que Cristo quando chegou do Do-
mingo de Ramos, do que o Fernando Collor quando foi 
eleito, mas isso são movimentos. É por isso que não 
acredito na dívida. 

Olha...Ô, Suplicy, V. Exª disse e o Mercadante 
sabe: o sujeito comprar um carro em cem meses é lou-
cura! Abraham Lincoln disse o seguinte: “Não baseie 
sua prosperidade com o dinheiro emprestado”. Essa 
é a filosofia do americano. Comprar um carro em cem 
meses, Luiz Inácio? Isso é loucura!

Sou  médico, sou Senador da pátria! Eu sei que, 
de vez em quando, esses aloprados não gostam de 
mim não, porque digo a verdade. Cem meses! Ô Ro-
meu Tuma, V. Exª, que é o xerife do nosso Brasil: em 
quantos meses Juscelino fez Brasília? Quatro anos 
ele governou, mas foi menos, porque não começou 
no primeiro dia. Ele deve ter feito em 38 meses. Cem 
meses! Você tem que disciplinar... É a escravidão 
do mundo moderno. Cem meses, está morto! Eu fiz 
Medicina em 72 meses, ou seja, em seis anos. Cem 
meses para pagar um carro? Morreu! Acabou a vida! 
Não é por aí. Esse carro valeu quanto? Deu quanto 
de dinheiro para os bancos? E quem ficou escravo? 
Essa é a escravidão moderna.

Aí pegaram os velhinhos, os velhinhos aposen-
tados, que estão com a vista cansada. Aí se aprovei-
taram os banqueiros daquelas letras miúdas. Miopia é 
quando a gente não vê longe; hipermetropia é quando 
não vê perto – é o que se chama vulgarmente de vista 
cansada, que atinge os nossos velhinhos. Os velhinhos 
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não vêem perto, aí oferecem dinheiro em tudo que é 
bodega, com uns contratos com umas letrinhas tão 
miúdas que os velhinhos não podem enxergar. E os 
velhinhos entraram nesses empréstimos, os nossos 
aposentados. 

Paim, Paim, Paim, Pedro negou Cristo três ve-
zes, e o Paim não vai ficar como Pedro, negando os 
aposentados e os nossos pensionistas e os nossos 
velhinhos. Porque esse Governo aí, Luiz Inácio, ar-
rota: “Não devo mais”. Atentai bem, Cristovam: “Não 
devo mais aos banqueiros americanos”. Está certo que 
pagou, mas ele deve – aí é que é, Luiz Inácio – aos 
velhinhos, aos aposentados. Os velhinhos, os apo-
sentados assinaram um contrato com o País, com o 
Governo, e o Governo é V. Exª. Eles pagaram para ter 
aposentadoria de dez salários mínimos, calcularam, se 
endividaram, têm famílias, filhos, netos; têm doenças 
que a velhice traz. Planejaram. O Governo assinou. 
Todos eles estão...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Romeu Tuma, 
conceda-me um tempo a mais.

Eles planejaram e, agora, quem tinha direito a 
dez salários mínimos está ganhando quatro; quem 
tinha direito a cinco está ganhando dois. E esse é o 
lamentar, essa é a penúria, esse é o sacrifício.

Então, nesta Semana Santa, Paim, uma hora para 
reflexão. Não está direito essa euforia, esse entusiasmo 
e este Governo, que é forte. Um ou outro malandro, 
abusado, picareta, que entrou pela porta larga de 25 
mil nomeados sem fazer concurso, muitos deles ga-
nhando, com um DAS-6, R$10.448,00.

Mas eu queria ler o que fala o autor Napoleon 
Hill, em A Lei do Triunfo:

A ESCRAVIDÃO DAS DÍVIDAS
A dívida é um senhor impiedoso, um ini-

migo fatal do hábito da economia. 
A pobreza, por si só, é suficiente para 

matar a ambição e destruir a autoconfiança e 
a esperança, mas acrescente-se a ela a res-
ponsabilidade das dívidas e toda e qualquer 
vítima desses dois cruéis senhores estará ine-
vitavelmente condenada ao fracasso.

Sob o peso das dívidas, nenhum ho-
mem é capaz de dar o seu melhor trabalho, 
ou de expressar-se em termos que infundam 
respeito, de criar ou levar avante um objetivo 
definido na vida. O homem que se deixa escra-
vizar pelas dívidas é tão desamparado como 
o escravo limitado pela ignorância ou preso 
aos grilhões (...)

É terrível pensar em atravessar a vida 
como uma vítima, acorrentada inteiramente 
aos outros por dívidas.

A acumulação de dívidas é um hábito, 
começa de modo modesto, até que as dívidas 
vão assumindo proporções enormes, pouco a 
pouco, dominando inteiramente o indivíduo.

Um homem escravizado pelas dívidas 
não encontra tempo nem gosto para formar um 
ideal, implanta limitações no seu próprio espí-
rito, condena-se a viver agrilhoado ao medo e 
à dúvida, aos quais nunca escapa. 

(...)
“Pensemos no que devemos a nós mes-

mos e aos que dependem de nós e tomemos 
a resolução de nunca dever a ninguém.”

São capítulos e capítulos. E os autores ainda 
dizem: “a pessoa que não tem dívidas pode afastar a 
pobreza e conseguir grandes sucessos financeiros”.

Tornou-se o Brasil todo endividado. Os velhinhos, 
que já são sacrificados, estão esmagados por essa 
escravidão da vida moderna, que é a dívida.

Esses são os meus protestos. Mas ainda tenho 
aqui um livreto, publicado em quatro edições: Política 
na Mão Certa. São pensamentos que, quando eu era 
Governador, um jornalista muito bom, Herculano Mo-
raes pinçou. Ouçam o que ele diz de economia, pin-
çando um pensamento meu no discurso... Estamos 
aqui porque podemos ensinar o PT – nós.

Economia. Lincoln ensinou a eliminar o ato de 
comprar o que não necessita. Nos seus pronuncia-
mentos repetia: “Não baseie sua prosperidade no di-
nheiro emprestado”.

O seu povo tornou-se forte e rico.

“O hábito de gastar deve ser substituído 
pelo hábito de economizar, pois só desta for-
ma será possível ao homem conquistar sua 
independência financeira”.

Outro pensamento pinçado por Herculano Moraes, 
em um pronunciamento que fazia como Governador:

“O homem que se deixa escravizar pelas 
dívidas é tão desamparado como o escravo li-
mitado pela ignorância ou preso pelos grilhões 
da necessidade.

Lincoln ensinou a eliminar o hábito de 
comprar o que não se necessita. Nos seus 
pronunciamentos repetia: ‘Não baseie sua pros-
peridade no dinheiro emprestado’.

O Estado não tem o direito de esbanjar o 
dinheiro do contribuinte em gastos desneces-
sários, em investimentos que nada signifiquem 
para a população”.
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Mas para terminar e agradecendo a tolerância de 
V. Exª: ô Paim, Professor Cristovam Buarque, de nada 
vai valer este Senado se não atendermos ao clamor do 
povo do Brasil, ao clamor e ao sofrimento dos nossos 
velhinhos aposentados.

Luiz Inácio não deve ao FMI, aos banqueiros in-
ternacionais, mas deve aos velhinhos aposentados.

Saiu uma reportagem sobre nós no Correio Bra-
zilienze: o número de pronunciamentos, o número de 
vezes que exercemos a Presidência, mas dizia tam-
bém que não havia nenhum projeto de lei. Nós não 
fazemos, porque os que fizemos estão parados, por-
que esta Casa não funciona no seu objetivo primário, 
que é fazer leis boas e justas. Daí, buscarmos o que 
podíamos aproveitar.

Esta Casa fez uma lei com responsabilidade, 
que dava aos velhinhos e aposentados 16,7% de re-
ajuste. Luiz Inácio, inspirado pelos aloprados, baixou 
para 4%. Mas podemos chamar o veto e fazer valer a 
lei que foi feita aqui,

Há também o fator previdenciário, pelo que o 
Paim, o melhor do seu Partido, clama, grita, esperneia 
e não é atendido. Eu acho que a situação do Paim no 
PT é pior do que a minha no PMDB, dissidente. 

E outra, o PL nº 58...
Nesta Semana Santa, Paim, atentai bem, o sa-

crifício, a reflexão da crucifixão de Cristo. Então, te-
nhamos esse exemplo. Ô Romeu Tuma, ô Professor 
Cristovam, Suplicy, também é um cabo de vergonha 
do PT, Augusto Botelho. Olhem o sacrifício de Cristo! 
Façamos agora esse sacrifício para devolver o ganho 
legítimo dos velhinhos e aposentados do Brasil! 

É o que temos a dizer para os aloprados: Pai, 
perdoai, eles não sabem o que fazem, eles não sabem 
governar, eles estão matando os nossos aposentados 
do Brasil!

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Senador Mão Santa, eu pediria que V. Exª assumisse 
a Presidência da sessão – não vou permitir que V. Exª 
não bata o recorde na Presidência –, porque, prova-
velmente, serei o próximo orador, depois do Senador 
Paulo Paim.

 O Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. V. Exª é maior que o Regimento. O 
Regimento é feito para ajudar a humanidade e a so-
ciedade. V. Exª ainda é a esperança de melhores dias 
neste Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, vou ficar dentro do 
meu tempo, até porque sei que os Senadores Romeu 
Tuma e Augusto Botelho estão esperando para fazer 
uso da palavra.

Senador Mão Santa, inicio comentando sua fala. 
Conversei hoje com a Secretária da Mesa do nosso 
Senado, Claudia Lyra, que me informou que os três 
projetos estão na pauta.

O que é o PL nº 42? É o que vai garantir uma po-
lítica de reajuste do salário mínimo, inspirado no meu 
relatório da Comissão Mista do Salário Mínimo, que 
pedia que o mesmo fosse reajustado conforme a infla-
ção mais o dobro do Produto Interno Bruto (PIB). Não 
deram o dobro do PIB, como recomendei, mas deram 
o PIB. Essa é uma luta de mais de 25 anos.

Não entro no mérito do que alguns lembram da 
história dos US$100, porque todos sabem que eu 
sempre disse que daria para ultrapassar os US$100. 
Quando eu dizia isso, diziam que não era possível. E, 
hoje, estamos próximos dos US$300. Então, mostrou-
se, mais uma vez, que tínhamos razão.

Na questão dos aposentados, tenho dito a mes-
ma coisa: o PL nº 42, item 7 da pauta, uma emenda 
que apresentei e aprovei na Comissão de Assuntos 
Sociais, estende o mesmo reajuste aos aposentados 
e aos pensionistas. Está  na pauta para ser votado.

O PL nº 58 está na pauta para ser votado. Na 
Comissão de Assuntos Econômicos, venceu todos 
os prazos. Poderá passar pela Comissão de Assun-
tos Sociais, se assim entender o Plenário. E vota-se. 
Também garante o mesmo princípio: que os aposen-
tados e os pensionistas voltem a perceber o número 
de salários mínimos que recebiam à época em que 
se aposentaram.

O PL nº 296 representa o fim do fator previdenci-
ário. Apresentei também esse ainda em 2003. Os três 
projetos são de minha autoria.

Esta Casa tem de votar. Só peço isso, Senador 
Mão Santa. É impossível que esta Casa não delibere 
sobre matéria que está na pauta. O único apelo que 
faço é que votemos, cada um com sua consciência, 
a favor ou contra os projetos que estão aí para serem 
votados.

É claro que tenho uma posição, e sempre a tive, 
contrária ao instituto da medida provisória. E eu es-
tava lá quando ele foi criado. Fui constituinte e vi a 
forma como foi construído. Já disse, neste plenário, 
que acompanhei as reuniões em que foi estabelecido, 
neste País, o instituto da medida provisória. Na época, 
um dos Relatores, o Deputado Federal Nelson Jobim, 
foi um dos que foram ao exterior com uma comissão 
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– e não é culpa dele – e trouxeram de lá a idéia da 
medida provisória, acatada pela ampla maioria dos 
Constituintes, e eu, inclusive, fui um deles. Por quê? 
Havia o entendimento de que, no plebiscito, iria passar 
o parlamentarismo. Passou o presidencialismo, e ficou 
instituído o instituto da medida provisória, no sistema 
presidencialista. E deu no que deu. Não se vota pra-
ticamente nada, nem na Câmara nem no Senado, a 
não ser medida provisória.

Hoje mesmo, eu falava, Senador Romeu Tuma, 
que depois que se construiu um entendimento com o 
alto comando da Marinha para assegurar a anistia ao 
João Cândido, o herói da Revolta da Chibata, fomos 
conversar com o Presidente Arlindo Chinaglia. A Ma-
rinha nos acompanhou. Quero elogiar o alto comando 
da Marinha. Acompanhou-nos o Ministro da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir). Conversamos com o Presidente Arlindo, que 
disse que o problema eram as medidas provisórias. Se 
conseguirmos desobstruir a pauta, os líderes poderão 
votar, já que há acordo.

Aqui, no Senado, a história se repete. Como va-
mos votar os projetos dos aposentados, se a pauta está 
trancada? E não há uma intenção, pelo que percebo, 
de tão cedo desobstruí-la.

Tenho uma avaliação em matéria de medida pro-
visória: maioria tem de se pôr por maioria. No meu en-
tendimento, o acordo seria só um. Quer editar medida 
provisória? Edita. Compete à Casa dizer se ela é rele-
vante, urgente, procedente ou não. Senão, devolva-a. 
Ponto um. Se não quiser resolver, ponto dois. Deveria 
ser simplesmente o seguinte: edita-se a medida provi-
sória, que tem valor por 45 dias, e, no fim de 45 dias, 
se a Casa não deliberar e não obstruir a pauta, a me-
dida provisória cai. Quem tem maioria deve aprovar. 
Quarenta  e cinco dias é mais do que suficiente. O que 
não podemos fazer é continuarmos a não votar nada 
por que as medidas provisórias não permitem. Se tem 
de editar, edite. A medida provisória vem para cá, e 
quem vai dizer se é relevante e urgente seremos nós. 
Se entendermos que é relevante e urgente, a medida 
ficará aqui por 45 dias. Se a Casa não deliberar nesse 
prazo, a medida provisória cairá.

Tenho a certeza de que, se adotássemos esse 
procedimento simples, resolveríamos a questão de não 
deliberarmos mais nada a não ser medida provisória. 
A Câmara dos Deputados, desde novembro, não vota 
mais nada a não ser medida provisória, e, aqui, o qua-
dro vai ser o mesmo pelos próximos seis meses, se 
continuarmos com essa mesma prática.

Ouço o aparte do Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Paulo 

Paim, desculpe-me interrompê-lo. Estou ouvindo com 

atenção V. Exª, até porque, sendo representante im-
portante do PT, alerta sobre a situação por que passa 
o Congresso Nacional, tanto uma Casa como a outra. 
Quando eu estava na Presidência, verifiquei o número 
de medidas provisórias e os números de projetos, para 
localizar o PL nº 158, de autoria de V. Exª. É que eu 
queria lê-lo com calma, pela urgência que representa. 
No entanto, não sei se a rejeição após 45 dias não teria 
uma dificuldade de aprovação. Se não aprovada em 45 
dias, transformar-se-ia em projeto de lei, para haver a 
discussão no rito normal da Casa. Entraria na fila.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas não 
teria mais força de lei.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Não teria força 
de lei. Para cada medida provisória que cai, temos de 
fazer uma lei para regularizar o que ela trouxe de re-
sultado durante sua vigência. Como disse o Senador 
Mão Santa, a medida provisória, depois de publicada, 
passa a valer. Então, no prazo de 45 dias, valerá tudo 
o que ela determinar. Temos de estudar uma forma 
para realmente não perturbar aqueles que se utiliza-
ram dos benefícios da medida provisória, porque ela é 
legal. Estou com V. Exª. Temos de nos angustiar, por-
que existe um estoque de medidas provisórias antes 
da reforma proposta pelo Senador do Rio Grande do 
Sul, hoje prefeito, que é assustador. Se algumas delas 
forem rejeitadas um dia, V. Exª vai ver o que vai acon-
tecer. Há cinco, dez anos, estão paralisadas. Temos de 
dar urgência à apreciação desse estoque, para limpar 
a pauta. Assim, também há os vetos, cujas votações 
estão sendo sempre procrastinadas. Mas tenho uma 
mensagem para V. Exª, para o Senador Mão Santa, 
para o Senador Mário Couto, se V. Exª me permitir. V. 
Exª conhece o Benedito Marcílio?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com cer-
teza. É o Presidente da Confederação Brasileira de 
Aposentados e Pensionistas (Cobap). Ainda ontem, 
estive com ele.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Foi líder sin-
dical.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Foi Depu-
tado.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Lutou pela 
democracia. Ele preside o Departamento de Aposen-
tados do PTB.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Preside 
a Cobap e também o Departamento.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Em nome dele, 
o Sr. José Robson Gabriel da Cunha, Vice-Presidente, 
pediu-me que trouxesse uma mensagem de agrade-
cimento aos Srs. Senadores, na qual me incluo, Se-
nador. Desculpe-me, sem vaidade, mas me incluo na 
defesa da emenda constitucional para regularizar essa 
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questão, porque a situação descrita por cada um dos 
aposentados e dos pensionistas é de fazer chorar, é 
aflitiva, desesperadora. Não há como virar as costas 
para essas pessoas, que precisam ter a oportunidade 
de viver com mais tranqüilidade. Peço desculpas a V. 
Exª por interrompê-lo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Agradeço a 
V. Exª o aparte.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 

Senador Paulo Paim, primeiro, desejo cumprimentá-lo, 
mais uma vez, pelo denodo com que se dedica a cau-
sas como o direito à cidadania de pessoas de todas 
as raças, sexos, idades, gêneros, pela atenção que 
tem dado às causas dos negros, dos aposentados. 
Ainda ontem, tivemos um diálogo com o Ministro da 
Previdência, Luiz Marinho, e nos referimos às cente-
nas, senão milhares, de cartas e de mensagens ele-
trônicas via e-mail que V. Exª, eu próprio e muitos de 
nós temos recebido sobre a preocupação dos aposen-
tados. Também tenho recebido inúmeras solicitações 
de esclarecimento. Gostaria de contribuir para um ra-
ciocínio importante a respeito do diálogo que tivemos 
ontem. V. Exª foi um dos mais destacados defensores 
da recuperação do valor do salário mínimo, para que 
este crescesse não apenas de acordo com a inflação, 
mas também visando à sua recuperação e, até mais 
do que isso, conforme assinalou há pouco, de acordo 
com o valor do crescimento do PIB. E veja que o cres-
cimento do PIB é maior que o crescimento do PIB per 
capita. Portanto, constitui-se um avanço na direção da 
recuperação. Mas, se temos como perspectiva a dimi-
nuição da  disparidade de renda entre os que recebem 
o salário mínimo e aqueles que recebem R$10 mil, 
R$20 mil, R$100 mil, se observamos a recuperação e 
o progresso do valor do salário mínimo, que tem sido 
alcançado, sobretudo se ele se faz de maneira signi-
ficativamente mais rápida do que o aumento do custo 
de vida, isso implica que vai haver aproximação entre 
os salários dos de baixo e a remuneração dos de cima. 
Se faço uma comparação, por exemplo, no sentido de 
que eu ganhava vinte salários mínimos e agora ganho 
menos ou se eu ganhava dez salários mínimos e agora 
ganho menos, isso, se for medido em termos de valor 
do salário mínimo, pode ser o resultado dessa recu-
peração, com mais vantagens em termos da diferen-
ça com a inflação do salário mínimo, que é uma das 
batalhas de V. Exª. Então, é muito importante que os 
aposentados estejam conscientes de que essas coi-
sas devem ser levadas em consideração na análise de 
toda a batalha em que V. Exª se vem destacando tanto. 
Ontem , recebemos um conjunto de informações rela-
tivas à evolução do salário mínimo, da remuneração 

dos aposentados, do quadro de remuneração média 
dos trabalhadores ao longo da última década, desde 
o início dos anos 90. Avalio que esse estudo que nos 
foi encaminhado pelo Ministro da Previdência deve ser 
objeto do conhecimento de todos. Poderíamos, nesses 
próximos dias, fornecer essa informação a todos os que 
nos estão escrevendo e fazendo sugestões sobre as 
proposições que estamos examinando.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Suplicy, de fato, não tenho nenhum problema em fazer 
esse debate. Eu queria que V. Exª considerasse que 
esse tipo de cálculo é feito somente para os pobres. 
Estamos falando aqui dos trabalhadores do Regime 
Geral de Previdência Social. E essa teoria de que se 
aposentaram com vinte salários mínimos ou com dez 
salários mínimos já caiu há muito tempo. Hoje, devido 
ao fator previdenciário e ao reajuste não equivalente 
sequer ao do salário mínimo, os trabalhadores do Regi-
me Geral de Previdência estão ganhando em torno de 
seis salários mínimos, no máximo – e é uma camada 
pequena, pois a maioria já está próxima a um salário 
mínimo. Não se trata de comparativo com os altos sa-
lários. Estamos tirando de quem ganha cinco salários 
para dar para quem ganha um; estamos tirando de quem 
ganha quatro salários para dar para quem ganha um; 
estamos tirando de quem ganha três salários para dar 
para quem ganha um. É essa a discordância.

Ontem, o próprio Aloizio Mercadante, na reunião, 
foi muito feliz. O Senador Aloizio Mercadante, Senador 
Sérgio Guerra, argumentou da seguinte forma: “O País 
nunca cresceu tanto quanto neste momento. E, se o 
País cresce tanto neste momento, por que não podemos 
pensar em uma política de recuperação também dos 
benefícios dos aposentados e dos pensionistas?”.

Levantei um dado que achei interessante, mas 
para o qual não houve resposta: se considerarmos de 
1994 para 2004, a inflação para o idoso, em números, 
foi de 40% a mais em relação a inflação para os mais 
jovens. Como é que vamos repor esses 40%, que eles 
perderam em relação ao valor real da aposentaria do 
cidadão?

É preciso dar uma olhada nisso. Se pudermos 
olhar para todos os setores da sociedade – para todos 
– e fazer investimento devido ao crescimento da eco-
nomia, por que não poderemos olhar também para os 
aposentados e para os pensionistas do Regime Geral 
de Previdência, que são aqueles que têm vencimentos 
cada dia mais achatados?

Se analisarmos os últimos dez anos, V. Exª vai 
ver que quase dobrou o número de aposentados e de 
pensionistas que ganhavam até três salários mínimos 
e que hoje estão ganhando um salário mínimo. Temos 
de fazer essa análise com a maior tranqüilidade. O País 
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está indo bem – isso é muito bom –, e não há por que 
também não olharmos para os aposentados e para 
os pensionistas, que estão numa situação muito difí-
cil. Basta observarmos a inflação, no que diz respeito 
ao remédio, ao plano de saúde, àquelas pessoas que 
cuidam dos idosos; basta ver o quanto estão cobrando 
hoje e o quanto cobravam no passado. A situação dos 
idosos é desesperadora.

Confesso  aos Srs. Senadores que estou dialo-
gando a esse respeito. Fui conversar com o Ministro 
Marinho e conversei com o Presidente Lula sobre essa 
questão. Percebo que há sensibilidade do Governo 
com relação a esse debate. Teremos outra reunião na 
quarta-feira.

Este é o apelo que faço: se não houver enten-
dimento, vamos votar aqui com a maior tranqüilidade. 
Votamos o PL nº 58; votamos o PL nº 42, cuja emenda 
apresentamos e aprovamos na Comissão de Assuntos 
Sociais, que estende o mesmo percentual; e votamos o 
fator previdenciário. Se eu perder, perdi – quando digo 
“eu”, refiro-me àqueles que pensam da mesma forma. 
Perder é a vida, isso é democracia, como ocorreu com 
a CPMF, como ocorreu com a TV pública. Podemos 
todos discordar do momento do debate e da forma 
como foi feito, mas o resultado final é o voto no painel. 
E cada um assume sua responsabilidade.

Faço esse apelo, para que, de todas as formas, 
tentemos construir um entendimento. Se não dá para 
pagar tudo aquilo que gostaríamos, vamos ver o que é 
possível. Mas estou convencido, depois de conversar 
com diversos economistas – e repito as palavras do 
Senador Aloizio Mercadante –, de que temos de pen-
sar numa política de recuperação dos benefícios dos 
aposentados e dos pensionistas.

Esse é o apelo que faço, Senador Mão Santa, que 
preside a sessão neste momento. Como não quero tirar 
o tempo dos outros Senadores, eu gostaria que V. Exª 
considerasse como lidos meus pronunciamentos sobre 
o Dia Nacional da Água, que não pude fazer ontem, 
e sobre um tema do qual falo seguidamente desta tri-
buna: o dia 21 de março, que é o Dia Internacional de 
Luta pela Eliminação da Discriminação Racial.

Deixo aqui também, como contribuição para os 
Anais da Casa, trechos do discurso, que achei inte-
ressante, do candidato Obama, feito recentemente, 
quando enfrentou o debate sobre a questão racial. 
Ele é muito feliz quando diz que entende o momento 
até de raiva de brancos e de negros por aquilo que foi 
pregado no passado em relação ao conflito racial. E 
diz que o momento é de entendimento, de união e de 
todos caminharem juntos.

A contribuição que deixo para a Casa é o pro-
nunciamento dele, que aponta para um novo momento, 

porque acho que este é o caminho da humanidade: 
não haver nenhum tipo de discriminação, e brancos e 
negros caminharem juntos. No discurso, ele fala, inclu-
sive, da votação que está havendo em comunidades 
onde há poucos negros.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente Mão Santa, mais 
uma vez, torcendo para que, se a pauta for desobs-
truída, possamos votar as políticas que recuperam os 
benefícios dos aposentados e dos pensionistas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Desejo-lhe uma boa viagem para o Rio Grande do 
Sul. Que V. Exª faça uma reflexão sobre a crucifixão 
de Cristo, porque, agora, estão crucifixando todos os 
nossos aposentados e os nossos velhinhos. Que, na 
outra semana, possamos trazer esperança aos nos-
sos aposentados!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, isso passa pela desobstrução da pauta e 
pelo cumprimento do acordo que já fizemos. Diversos 
Senadores fizeram um apelo ao Presidente Garibaldi, 
que concordou: com pauta desobstruída, vota-se ma-
téria relativa aos aposentados.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje venho aqui falar sobre um assunto de 
vital importância para cada um de nós e para o nosso 
planeta: a água. 

No próximo sábado, dia 22, estaremos comemo-
rando o Dia Mundial da Água. 

Instituído em 1992 durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento (Eco 92) a idéia é utilizar a data para discu-
tir os diversos temas relacionados a esse importante 
bem natural.

No Brasil as discussões são lideradas e moni-
toradas pela Agência Nacional de Águas (ANA), o 
ministério do Meio Ambiente e entidades representa-
tivas da área.

De acordo com dados da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) 2.600 milhões de pessoas não têm 
acesso ao saneamento básico. O número corresponde 
a 40% da população mundial.

Dessas, mais de cem milhões estão nos países 
da América Latina e no Caribe.

A fim de analisar isso, o tema a ser discutido pe-
los governos mundiais em 2008 será “Saneamento: o 
abastecimento de água potável encanada e a coleta 
e tratamento de pragas”. 

Senhoras e senhores senadores, 
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Ao debatermos essa temática estamos buscando 
meios de melhorar a vida de populações espalhadas 
por todo o planeta. 

Mais, os países buscam cumprir um dos objeti-
vos das Metas do Milênio: reduzir pela metade o nú-
mero de pessoas que não têm acesso a esse serviço, 
até 2015. 

E é aquilo: a água é fundamental para nossas 
vidas. Nós, seres humanos, somos 70% água.

Além disso, é preciso ter atenção para o fato de 
que a qualidade da água pode nos ajudar ou nos pre-
judicar a cumprir as demais Metas do Milênio.

Saneamento é uma questão ambiental e também 
de saúde pública.

Ainda de acordo com a ONU, mais de 1,5 milhão 
de pessoas na Ásia não têm acesso aos serviços de 
saneamento básico.

Com isso, essas pessoas ficam vulneráveis a di-
versas doenças como cólera, diarréia e desnutrição.

De acordo com o relatório, no mundo a cada 20 
segundos uma criança morre em razão da falta de 
higiene.

Outro dado alarmante é que no Iraque milhões de 
famílias não têm acesso à água tratada, saneamento 
básico ou atendimento hospitalar. O número é de duas 
para cada três pessoas.

Segundo a Cruz Vermelha e a Anistia Internacio-
nal a situação é uma das mais críticas no mundo.

As pessoas gastam cerca de um terço de sua 
receita mensal (cerca de R$ 250) para adquirir água 
limpa.

Quase um terço da população (8 milhões de pes-
soas) necessitam de ajuda humanitária. Milhares de 
crianças sofrem de diarréia e desnutrição.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) indica 
que para cada dólar gasto em saneamento tem-se US$ 
9 como retorno econômico.

Assim, se alcançarmos a redução de 50% de-
sejada, teremos um ganho de aproximadamente US$ 
66 milhões por ano.

Senhor presidente,
Infelizmente essa realidade nos é muito próxima. 

Mesmo o Brasil tendo em seu território 12% das reser-
vas de água doce do planeta.

Um estudo da Associação Brasileira da Infra-Es-
trutura e Indústrias de Base (Abdib) mostra que o Brasil 
avançou em relação ao acesso à estrutura básica. 

Porém, 95,6 milhões de brasileiros ainda não 
têm acesso adequado ao serviço de esgoto. A maio-
ria dessas pessoas compõe as camadas econômicas 
mais baixas: 61,9% tem renda familiar de até três sa-
lários mínimos.

O governo federal, por meio do PAC, prevê inves-
timentos de R$ 156 bilhões para saneamento, urbani-
zação de favelas e habitação. Isso de 2007 a 2010.

As pessoas precisam de água doce para suas 
ações diárias, não apenas para beber. Precisam de 
saneamento básico.

Sabemos também que a problemática em torno da 
água não é apenas social, mas também ambiental. 

O planeta Terra é, em sua maioria, água. Porém, 
apenas 3% dessa água é doce, potável. 

E, nesse pequeno universo, 99% está congelada 
nas regiões polares ou em rios e lagos subterrâneos, 
o que dificulta sua utilização.

Senhoras e Senhores Senadores, 
Precisamos ficar atentos a essa questão tão im-

portante que é a preservação das águas.
Conforme noticiado pela Imprensa, a Organiza-

ção Não Governamental Defensoria da Água, criada 
em 2004 com a chancela do Ministério Público Fede-
ral, lançou a última edição do relatório “O estado real 
das águas no Brasil”

O Relatório indica que nós temos 21 mil áreas 
contaminadas no país. Os dados demonstram que a 
contaminação de cursos d’água, cresceu 280% entre 
2004 e o ano passado, comparada aos 4 anos ante-
riores.

Isso afeta diretamente 5 milhões de pessoas e 
outras 15 milhões sofrem impactos indiretos.

A ONG fez uma análise de 454 notificações re-
gistradas pela população junto às empresas de sane-
amento e organismos de defesa do consumidor.

Ficou demonstrado neste relatório, que 38% do 
total das contaminações são de responsabilidade das 
indústrias de transformação e do agronegócio. 

O despejo de material tóxico oriundo das ativida-
des agroindustriais e industriais aparecem como fonte 
principal de contaminação.

O pior é que essas indústrias são responsáveis 
por 90% do consumo da água e devolvem essa água 
contaminada à natureza. 

A entidade faz um alerta para a necessidade de 
maior controle ambiental na geração, tratamento e 
destino final do material contaminado.

O segundo vilão apontado da contaminação das 
águas, é o esgoto urbano caseiro. 

O problema é que, somado à falta de tratamento 
adequado, o esse esgoto contribuiu para o assoreamen-
to dos rios, lagos e lagoas, que infelizmente passam a 
ser depósitos do material contaminado.

Os lixões a céu aberto são outro grave problema. 
Em grande parte dos municípios eles não tem qualquer 
tratamento e podem trazer contaminação por rejeitos 
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industriais como arsênico, chumbo, mercúrio, benzeno 
e assim por diante.

O problema é tão grave que além de atingir o 
subsolo e ameaçar os lençóis freáticos, contamina a 
saúde das pessoas da comunidade.

Temos, entre vários exemplos,uma área, em Join-
ville, Santa Catarina, às margens da baía da Babiton-
ga a última com resquício de Mata Atlântica, onde a 
Fundição Tupy deposita areia de fundição.

Esse produto tem alto índice de fenol que é consi-
derado cancerígeno e perigoso por ser solúvel na água. 
Pode contaminar a baía onde vivem golfinhos.

Em Duque de Caxias, no Rio de Janeiro, na Ci-
dade dos Meninos, que é uma área rural do município, 
estão armazenadas 400 mil toneladas de BHC, um 
produto de uso proibido.

Existe sério risco de que este rejeito químico 
esteja penetrando o lençol freático, agravando a con-
taminação da região costeira Além disso já foram re-
gistrados casos de contaminação de pessoas e exis-
tem estimativas de que cerca de 40 mil possam estar 
contaminadas. 

Senhor Presidente, 
Quero destacar aqui, a importância do Aqüífero 

Guarani, um dos maiores mananciais de água doce 
subterrânea do mundo.

Ele abrange quatro países: Argentina, Brasil, Pa-
raguai e Uruguai. 

Tem uma extensão aproximada de 1,2 milhão de 
km, dos quais 840 mil estão no Brasil (Mato Grosso 
do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
Goiás, Mato Grosso e São Paulo).

As expectativas em torno do aqüífero são gran-
des, pois, entre outras coisas, ele possui águas muito 
profundas o que garante boa proteção contra agentes 
poluidores. 

Outro ponto positivo é sua localização que abran-
ge regiões com grande concentração populacional, ou 
seja, mais pessoas buscando por água potável.

Há quem defenda projetos de expansão do uso 
dessa água para fins energéticos e agropecuários, 
porém os estudos sobre a viabilidade dessas idéias 
ainda estão sendo desenvolvidos.

Senhoras e senhores senadores,
Os problemas ligados à água são muitos: falta 

de acesso ao saneamento, poluição de rios e mares, 
poluentes jogados no ar, a camada de ozônio

É importante que cada um de nós tenha bastante 
claro que todas as partes da natureza se relacionam.

Assim, toda ação deve ser muito bem pensada.
O problema não é apenas de ambientalistas, 

cientistas e governos.

O problema é de todos nós. E, dessa forma, a 
solução também está em nossas mãos.

E os pequenos gestos são importantíssimos!! 
Muitas pessoas deixam a torneira aberta en-

quanto escovam os dentes, demoram horas e horas 
no banho, lavam automóveis ou calçadas deixando a 
mangueira aberta outras tantas jogam materiais nos 
rios e lagos. Produtos que podem levar anos para se 
decompor. O vidro, por exemplo, pode durar mais de 
quatro mil anos.

Essas são apenas algumas coisas que devemos 
observar em nosso dia-a-dia.

Sr Presidente, é necessário trabalhar para um 
equilíbrio ambiental mínimo capaz de manter os ciclos 
biológicos essenciais. 

É preciso nos mobilizar no sentido de preservar 
o meio e promover o desenvolvimento sustentável da 
sociedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todos sabemos que racismo e todos os ou-
tros preconceitos impedem o avanço das sociedades. 
Isso desde o campo das idéias quanto nos campos 
social, político, econômico.

É triste vermos que em pleno século XXI ainda 
existam pessoas que dão enorme importância à noção 
de raças diferentes e superiores umas às outras.

É constrangedor quando vemos pessoas reno-
madas, ganhadoras de prêmios reconhecidos interna-
cionalmente, profissionais de sucesso, vêm a público 
para externar suas teorias discriminatórias.

A açãos dessas pessoas, formadoras de opini-
ões, ajudam a propagar e firmar o racismo junto às 
demais pessoas. 

Pelo mundo todo existem pessoas que valorizam 
de forma negativa as diferenças biológicas. 

Infelizmente há quem acredite que a cor da pele, 
o tipo de cabelo, os costumes sociais e culturais, o fa-
zem melhor ou pior que os demais.

E, repito, isso em 2008!!
Sabemos que o racismo tem sido utilizado a mi-

lhares de anos para justificar ações condenáveis.
Podemos citar os genocídios, o domínio de uns 

povos sobre outros e a escravidão. Esta a pincipal ra-
zão do racismo aqui no Brasil.

Em nosso país os negros e os índios são os que 
mais sofrem com a discriminação racial. 

E não temos medo ao afirmar que perpetuar o 
racismo é um meio de manter o poder, de defender o 
interesse de poucos.

Sr. Presidente, talvez poucos saibam, mas no 
século XV, quando os portugueses expandiam seus 
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domínios, os primeiros contatos com os povos da Áfri-
ca não tiveram conflitos de origem racial.

O que havia eram contratos comerciais. Havia a 
venda de escravos, porém essa prática horrenda vi-
sava aumentar o número de trabalhadores. Ou seja, a 
discussão em torno das raças não era levantada.

Porém, no século XIX as colonizações feitas por 
europeus precisavam de justificativas para impor aos 
povos colonizados suas leis e costumes. 

Aí, no caso dos negros, o que se começou a pro-
pagar é que eles eram inferiores em razão de sua cor, 
de seus traços, de seus costumes.

Com os índios não foi muito diferente. Basta ver-
mos que a maioria foi dizimada.

Chegamos a ver absurdos como a escravidão 
no Brasil, a última a ser abolida, e o apartheid na Áfri-
ca do Sul.

No Brasil a escravidão serviu para enriquecer al-
guns. Mas, como todos sabemos, escravizar um grupos 
de pessoas não seria visto com bons olhos. 

Assim, difundiu-se a idéia de que os negros eram 
inferiores, de que não possuíam alma. 

Essa é a forma que os racistas encontram para 
justificar as hegemonias política, histórica e econô-
mica.

E por isso, senhoras e senhores senadores, que 
hoje temos tantas diferenças sociais e econômicas em 
nosso país.

Não é a toa que a maioria dos brasileiros que 
compõem as camadas mais baixas da população são 
negros. 

Não é a toa que a maioria dos estudantes negros 
não tem acesso ao ensino superior.

Também não é por acaso que praticamente não 
existam negros ocupando postos de destaque.

Isso apenas para citar algumas coisas.
Sr. Presidente, na próxima sexta estaremos co-

memorando o Dia Internacional para a Eliminação da 
Discriminação Racial. 

Que essa data sirva para que possamos nos co-
locar no lugar do outro.

A maioria de nós reage de forma negativa quando 
vemos em um filme, uma notícia ou em uma novela, 
um negro ser humilhado, destratado.

É importante trazermos isso para as nossas vi-
das. 

O que se mostra nesses meios e em tantos outros 
não é ficção, mas realidade. Acontece todos os dias.

É preciso parar para pensar se nossos atos es-
tão condizentes com nossa repulsa ao vermos cenas 
discriminatórias.

Precisamos avaliar se quando atravessamos a 
rua ao ver um maltrapilho fazemos isso por medo da 
violência ou por ele ser negro. 

Temos de analisar as razões pelas quais conde-
namos o namoro de nossos filhos com negros, entre 
tantas outras coisas.

Essas ações são racistas, são discriminatórias. 
Tratar um negro bem não é sinônimo de não ser ra-
cista. O racismo velado é tão ruim e prejudicial quanto 
o declarado.

Por isso sempre digo: os abolicionistas de hoje 
não podem descansar um minuto sequer.

Precisam lutar por igualdade de direitos. Coisa 
que sabemos não existir por completo aqui no Brasil.

É preciso lutar para que todos tenham suas ca-
pacidades reconhecidas, para terem as mesmas opor-
tunidades e os mesmos direitos.

Como legisladores temos de aprovar matérias 
que nos possibilitem traçar caminhos para a inclusão 
social, cultural, econômica e política. 

Matérias que devem ser debatidas pelo Legisla-
tivo, Judiciário e Executivo.

Também é preciso aprovarmos matérias tais como 
o PL 73/99, da deputada Nice Lobão, que institui o sis-
tema de cotas nas universidades federais e nas insti-
tuições públicas de ensino técnico de nível médio. 

A PEC 2/06, de nossa autoria, que institui o Fun-
do Nacional de Promoção da Igualdade Racial e que 
garantirá verbas para campanhas e políticas voltadas 
à população negra.

Srªs e Srs. Senadores, há ainda o Estatuto da 
Igualdade Racial, o PLS 213/03. Já aprovado por unani-
midade pelo Senado, ele prevê, entre outras coisas:

o acesso universal e igualitário ao Sistema Úni-
co de Saúde;

respeito as atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer, adequadas aos interesses des-
sa parcela da população;

que os remanescentes das comunidades quilom-
bolas terão direito à propriedade definitiva das terras 
que ocupavam;

o reconhecimento do direito à liberdade de cons-
ciência e de crença dos afro-brasileiros e da dignida-
de dos cultos e religiões de matriz africana praticadas 
no Brasil;

Hoje o Estatuto está na Câmara dos Deputados 
e precisamos nos manter firmes em nossa luta para 
que a matéria seja votada. Precisamos avançar, nunca 
regredir ou estancar.

Sr. Presidente, essas conquistas apenas serão 
possíveis por meio da ação, da luta, da persistência.

Precisamos fazer de todos os dias, o dia de luta 
contra a discriminação racial.
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Se cada população fizer isso em seus países 
certamente estaremos avançando para a construção 
de um mundo melhor.

A busca por isso deve ser de todas as pessoas e 
de todos os organismos, independente da localidade, 
da língua, das crenças.

Precisamos alterar coisas que podem parecer bo-
bagens para muitos, mas, são as pequenas mudanças 
que geram as grandes. 

É aquilo: o que passou não pode ser alterado, 
mas o que vai acontecer está em nossas mãos.

O que buscamos é modificar o pensamento em 
relação às nações negras e indígenas. 

Queremos eliminar os preconceitos. Todos pre-
cisam ser respeitados: mulheres, crianças, pessoas 
com deficiência, idosos, aqueles que defendem a li-
vre orientação sexual, estrangeiros, as mais diversas 
religiões e crenças, enfim, tudo e todos.

Não existe um padrão a ser seguido. Uma pes-
soa deve ser considerada exemplo em razão de suas 
atitudes. 

Apenas isso transforma uma pessoa em alguém 
melhor.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador Romeu 
Tuma, que estava presidindo a Mesa. Em seguida, como 
Líder, o Senador Sérgio Guerra, Presidente do PSDB; 
logo após, o Senador Augusto Botelho. (Pausa.)

Pela gentileza que o estereotipa, o Senador Ro-
meu Tuma cede a vez ao Presidente do PSDB, Sér-
gio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, primeiro agradeço a deferência do 
Senador Tuma, que, com a sua cordialidade, marca sua 
atuação parlamentar. Uma segunda e rápida palavra 
sobre o pronunciamento do Senador Paim, um pronun-
ciamento equilibrado, positivo, construtivo, como deve-
ria ser a marca do Congresso no geral. Ele não fugiu 
dos seus compromissos assumidos há muitos anos, 
tem suas opiniões e as defende com independência 
e altivez e tem o respeito de todos nós.

Sr. Presidente, sobre essa questão das medidas 
provisórias, que neste instante polariza em parte a dis-
cussão do Congresso Nacional, tenho um raciocínio 
muito claro. Se as medidas provisórias se reduzissem 
ao seu conteúdo, ao que as justificaria – urgência e 
relevância –, elas seriam um instrumento positivo na 
atuação parlamentar e executiva. O fato é que o pró-
prio Executivo, com o passar dos anos, se acomodou 
a uma política permissiva, que é muito cômoda para 
o Executivo e depreciativa para o Legislativo, que é a 

de emitir medidas provisórias em grande quantidade 
para resolver problemas gerenciais e administrativos 
que poderiam ser resolvidos por outro caminho legal e 
diz respeito à atuação parlamentar. Esse hábito, esse 
processo desorganiza o Governo.

De maneira que eu tenho aqui, na minha íntima 
convicção, a idéia de que, mesmo que o Governo de-
cida agora ter uma política de maior responsabilidade 
na emissão de medidas provisórias, ele teria sérias 
dificuldades de transformar essa sua opinião, essa sua 
vontade em resultados. Porque o próprio Governo, o 
hábito de atuar, a forma como essa atuação produz de-
sorganização, teria extrema dificuldade de se estruturar 
em uma outra base mais racional. Há uma adaptação. 
E essa adaptação implica uma transição que, eu te-
nho a impressão, as autoridades não estão decididas 
a promover. Percebo que, nesse assunto das medidas 
provisórias, como em muitos assuntos, há sempre duas 
tendências no próprio Governo: setores do Governo 
defendem negociação, acordo, respeito, convivência; 
setores do Governo não defendem isso. Tomam atitude 
de confronto, rolo compressor, cooptação.

A história do Congresso e do Senado, de maneira 
especial, nos últimos tempos, tem sido este permanen-
te vai-e-vem: numa hora, a ação é construtiva –desejo 
de negociação, desejo do ajuste correto; noutra hora, 
é atitude arbitrária de passar por cima de regras, cos-
tumes, hábitos, passar por cima da oposição, passar 
por cima da verdade, evitar fiscalização e desestruturar 
comissões parlamentares de inquérito, que deveriam 
cumprir o seu papel e que são impedidas de cumpri-
lo. Tudo isso aponta na direção da contrademocracia 
e que termina prevalecendo.

Eu fiz algumas notas aqui para as quais eu gos-
taria de chamar a atenção dos companheiros Sena-
dores. As medidas provisórias assolam a agenda do 
Legislativo. Gostaria, hoje, de tratar, especificamente, 
daquelas medidas que abrem créditos extraordinários. 
Parece-me, esse quadro – de créditos extraordinários 
–, parte de um grande desequilíbrio de funcionamento 
do Congresso no que diz respeito ao Orçamento, no 
sentido mais amplo, e às contas públicas em particu-
lar. O Congresso tem-se demonstrado absolutamente 
incapaz de cuidar de Orçamento e da fiscalização das 
contas públicas. E o Executivo tem-se demonstrado 
absolutamente decidido a evitar que essa fiscaliza-
ção se dê. 

A abertura de créditos orçamentários, por tratarem 
de prerrogativas financeiras entre poderes constituí-
dos, tem seu disciplinamento fixado nas constituições. 
Sempre foi assim e assim é que deve ser. 

Os créditos orçamentários dependem, como regra 
geral, de aprovação, pelo Legislativo, da lei orçamen-
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tária e de crédito suplementar ou de crédito especial. 
Essa é a regra que sempre presidiu o funcionamento 
da atividade parlamentar no que diz respeito a crédi-
tos ao Orçamento, que, como todo mundo sabe, são 
defeituosos e inconsistentes. Além disso, o §3º da art. 
167 da Constituição – e isso é muito importante – cir-
cunscreve a possibilidade de abertura de crédito do 
tipo extraordinário somente para atender a despesas 
imprevisíveis – isso em relação a créditos – e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública. Somente nesses casos de imprevi-
sibilidade e urgência, como nos decorrentes de guerra, 
comoção interna e calamidade pública, justificam-se 
medidas provisórias para créditos extraordinários. Não 
bastam, portanto, a relevância e a urgência, como se 
dá em qualquer medida provisória, tornando-se indis-
pensável também a imprevisibilidade dos gastos. Está 
previsto, é norma, é lei, que só gastos imprevisíveis 
podem ser transformados em medidas provisórias em 
matéria de créditos extraordinários. 

Nada disso acontece. O que era para ser extra-
ordinário, no entanto, virou política e prática comuns. 
O montante de medidas provisórias abrindo créditos 
extraordinários é crescente nos últimos anos, como 
demonstrarei a seguir.

O uso abusivo pelo Poder Executivo de medidas 
provisórias para abrir créditos extraordinários contraria 
a Constituição, porque a maior parte desses gastos 
não atende aos requisitos de urgência e de imprevisi-
bilidade. Eles têm de ser imprevisíveis.

Durante o Governo do Presidente Lula – é im-
portante que os democratas que apóiam o Governo 
prestem atenção a isto, porque essa não é uma ques-
tão do Governo, mas da democracia –, houve cinco 
créditos extraordinários, somando R$2,6 bilhões no 
ano de 2003. Esse número foi crescendo até atingir, 
em 2007, o total de vinte créditos extraordinários, em 
montante de R$48,2 bilhões. 

Isso é um absurdo! É um exagero. Não é defen-
sável. Não haverá aqui nenhum político democrático 
que sustente e justifique uma decisão dessas. Qua-
renta e oito bilhões de reais, muito mais do que todo 
o investimento público, chegam aqui na forma de cré-
ditos extraordinários, por medida provisória, que não 
são examinados e que passam aqui na volúpia inces-
sante da desconstrução do Legislativo.

Faço aqui um exercício de números. Em 2003, 
foram cinco, que valeram R$2,6 bilhões; em 2004, fo-
ram 10, que valeram R$8 bilhões; em 2005, foram 17, 
que valeram R$12 bilhões, muito mais do que todo o 
investimento nacional; em 2006, foram 26, que vale-
ram R$27,4 bilhões; em 2007, foram 20, que valeram 
R$48,2 bilhões. Estou falando de bilhões de reais e 

não de milhões de reais. Quarenta e oito bilhões e 
duzentos milhões de reais, na forma de crédito extra-
ordinário de despesas que deveriam ser imprevisíveis 
e que não o são.

Agora, em 2008, até o dia 1º de março, já somam 
R$12,5 bilhões.

Eu me pergunto: qual é o papel do Congresso e 
o que estamos fazendo aqui? Isso não é brincadeira. 
São créditos de montante extraordinário.

Do montante de R$48,2 bilhões, de 2007, R$24 
bilhões foram destinados ao custeio, outras despesas 
correntes – portanto, custeio tem a ver com despesa 
corrente, com folha de pagamento, com despesas 
completamente previsíveis, que estão na LDO, que 
são projetadas para todo o ano; R$16,5 bilhões para 
investimentos; e R$7,5 bilhões para empréstimos e 
inversões financeiras.

Grande parte das dotações abertas corresponde 
a projetos que constam da programação do Plano Plu-
rianual. Previsíveis, portanto. O Plano Plurianual pre-
vê o seu ano de execução e mais três anos na frente 
– são quatro anos.

Num país como o Brasil, que nunca trabalhou de 
fato, a não ser num passado muito antigo, com previ-
são de longo prazo e planejamento de fato, de real, 
quatro anos de macroplanejamento é tempo demais, 
previsibilidade demais. Como justificar que o que está 
projetado para quatro anos de execução seja impre-
visível, urgente? Não tem o menor sentido. É contra a 
lógica, o bom senso.

Estou falando que apenas no Ministério dos Trans-
portes, com essa mesma característica, foram abertos 
e efetivados R$3,1 bilhões em créditos extraordinários 
– R$3 bilhões é mais do que o Governo investe normal-
mente em todas as obras de recuperação e construção 
de estradas no País. Na Integração Nacional, R$1,5 
bilhão; e, no Ministério das Cidades, R$3,3 bilhões.

São números assustadores, números brutais! Nós 
vivemos aqui falando de emendas de dez milhões, de 
cinco milhões, de doze milhões, de vinte milhões, bri-
gando, em nossos Estados, por dotações de dez, vinte, 
trinta, quarenta milhões de reais! Estou falando aqui 
de R$48 bilhões, de Ministérios que gastaram R$3,3 
bilhões, R$1,5 bilhão e R$3,1 bilhões!

É um absurdo! Não há como defender isso. Isso 
é uma agressão. Não precisa ser do PT, do PSDB, 
do PMDB, de qualquer partido para não aceitar uma 
coisa dessas. Basta ser democrata, basta ter respeito 
pelo povo que elegeu parlamentares para cumprir o 
seu papel. Fico rigorosamente indignado, com abso-
luta sinceridade!

Tratam-se de ações totalmente previsíveis, muitas 
delas integrantes do Plano Plurianual e do PAC – des-
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se tal PAC – e que, portanto, possuem planejamento 
e programação intensiva. Ora, o que está no PAC tem 
planejamento e programação intensiva. Projeto execu-
tivo: noventa por cento dos casos. Como dizer que é 
imprevisível? Como é urgente? Não faz o menor sen-
tido! É um absurdo!

Cito alguns exemplos: 
“Construção de trecho ferroviário da Ferrovia 

Norte–Sul e reaparelhamento administrativo da Valec” 
– Medida Provisória nº 402, de 2007. 

Ora, não se pode construir um trecho ferroviário 
sem planejamento, sem projeto executivo. Eu me lem-
bro, há muitos anos, no gabinete do Vice-Presidente 
Marco Maciel, aqui presente, quando discutíamos sobre 
a Ferrovia Transnordestina, S. Exª, então Vice-Presiden-
te da República, interrompeu nossa reunião – estavam 
presentes representantes da Companhia Siderúrgica 
Nacional, da Vale do Rio Doce, acionistas da CFN – e 
perguntou: “Vocês têm projeto?” – lembra-se disso, Pre-
sidente? –, “O projeto está pronto?”. Não havia projeto 
pronto. E até hoje a ferrovia não saiu do papel.

Esses que estão aqui têm projeto executivo. Se 
não tivessem, não estariam aqui ou não poderiam es-
tar aqui, e transformaram-se em crédito extraordinário 
por medida provisória.

“Restauração e manutenção de trechos rodoviá-
rios.” Como não prever manutenção de trecho rodoviá-
rio e restauração? É absolutamente óbvio, e tem coe-
ficiente para isso, exames metódicos, absolutamente 
claros, de previsão. Pode-se deixar de fazer, mas a 
previsão existe para que ela tivesse de ser feita. Então, 
restauração e manutenção de trechos rodoviários em 
praticamente todas as rodovias. Em todas as rodovias 
brasileiras, créditos extraordinários foram usados para 
fazer restauração e manutenção das rodovias, em des-
respeito total às regras que presidem o funcionamento 
das contas públicas no Congresso.

“Obras de integração do rio São Francisco e pe-
rímetro de irrigação.” Tudo isso tem projeto, tudo isso 
é previsível. Não tem o menor sentido que isso seja 
matéria de medida provisória. É um absurdo!

“Obras e portos. Portos de Itaguaí, Rio de Janeiro 
e outros.” É claro que ninguém vai fazer obra de porto 
sem ter o projeto, sem ter previsão.

“Obras de saneamento em geral.” 
Estou falando em algo que vale mais de R$20 bi-

lhões somente nesses itens. Isso aparece e foi aprovado 
aqui como crédito extraordinário, no Congresso, do qual 
fazemos parte, na forma de medidas provisórias.

Vamos continuar com isso? Vamos permitir que 
isso continue? Faz sentido isso? Isso pode ser objeto 
de negociação política? Não. Não pode haver nego-
ciação política sobre a lei: ou se cumpre ou não se 

cumpre a lei; ou se cumpre o que está determinado, o 
que é certo e correto e determinado em uma matéria 
dessa relevância, desse tamanho, desses valores, ou 
não se estará cumprindo nada e não há que se exigir 
nada de ninguém. É o regime da permissividade total 
e da inconseqüência absoluta.

É incrível o montante de créditos extraordinários 
abertos em 2007. 

A conta de investimento, já em 2007, é de R$16,5 
bilhões. Ainda mais inacreditável é o fato de que gran-
de parte deles não foi executada em 2007. Mesmo 
sendo urgentes, mesmo sendo imprescindíveis, mes-
mo sendo relevantes, mesmo sendo imprevisíveis do 
ponto de vista do que deveriam ser, não foram sequer 
executados. Portanto, não eram nem urgentes, nem 
eram relevantes, nem eram imprevisíveis, tanto que 
não foram executados. Eu não estou falando de 10% 
nem 20%: mais de 50% não foram executados. 

O valor pago, em 2007, corresponde ao valor de 
cerca de 20% do valor aberto no mesmo ano. Do que 
era urgente, imprescindível, inadiável, apenas 20% foi 
pago, 80% não foi. Isso é uma fraude, que passa por 
todos nós todos os dias e contra a qual nós não nos 
indignamos. 

Por exemplo, não está presente, aqui, o Senador 
Aloizio Mercadante, infelizmente, que conversa sempre 
comigo sobre essas coisas. Por exemplo, Mercadante 
é uma pessoa que tem conhecimento da questão, do 
que estou tratando. Como é que ele poderia explicar 
uma posição dessas? Ou outros Senadores que têm 
maior foco nesse assunto, como qualquer Senador que 
tem preocupação com a democracia. 

Não dá! Não dá para fazer isso e continuar desse 
jeito! Não estou sendo radical. Não estou sendo nada 
disso. Estou sendo a favor do Congresso, a favor do 
papel que nós cumprimos aqui, do voto que nós rece-
bemos, dos partidos que nós somos, que têm progra-
mas, que deviam honrar a democracia. 

O uso de medidas provisórias serve, na maior 
partes da vezes, como atalho à negociação política. 
Você usa a medida provisória quando você recebe uma 
pressão. E, em vez de – porque sempre tem origem 
numa pressão política – resolvê-la de forma normal, 
pela via orçamentária, com previsão, projeto e aprova-
ção no Congresso, você usa medida provisória. Essa 
é a regra. 

Mais ainda: os créditos extraordinários são finan-
ciados basicamente por duas fontes: superávit finan-
ceiro da União, R$24,3 bilhões – números de 2007 – e 
anulação de outras dotações, R$19,4 bilhões. 

Sabe o que é isso? Quem pagou esses créditos 
extraordinários, na verdade, foi o Orçamento que nós 
aprovamos e que não valeu. Ele não valeu em R$40 
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bilhões. Vinte e quatro com dezenove... Quarenta e 
quatro bilhões de reais. Foi brincadeira! O Governo 
desconstruiu o que foi feito aqui. Por isso é que não 
presta atenção ao Orçamento e que o transforma 
apenas em moeda de troca para manter maioria par-
lamentar. Esse é que é o fato concreto. Responsabili-
dade econômica? Nada disso. Só com o FMI quando 
o FMI fiscalizava, e, agora, com certos interesses que 
não são exatamente os do povo.

A primeira fonte é de natureza puramente finan-
ceira e contábil. Não corresponde à nova receita cor-
rente – falo do superávit. O resultado prático do seu 
uso nos créditos extraordinários é o aumento da ne-
cessidade de contingenciamento das demais dotações 
regulares. Como há o crédito e não há o orçamento 
para o crédito, contingencia-se o orçamento feito. O 
que nós fazemos não vale nada. Fica contingenciado, 
submetido à decisão do gerente de plantão em qual-
quer Ministério. 

A segunda fonte que financia os créditos extra-
ordinários corresponde à anulação direta de dotações 
regularmente aprovadas durante a apreciação da peça 
orçamentária. É a simples anulação do que aprovamos, 
direta, objetiva, clara: “Corte-se isto aqui e ponha-se lá”, 
na forma de crédito extraordinário indevido. Ou seja, 
num e noutro caso, a abertura generalizada de créditos 
subverte as prioridades, neutraliza e distorce os meca-
nismos de discussão da lei orçamentária que, por sua 
natureza, já são incompletos e desequilibrados.

Ao reduzir a necessidade de manter as negocia-
ções políticas em torno do orçamento, se tudo pode 
ser feito em medida provisória, o Governo passa a 
concentrar poder, o que é ruim para a democracia e 
a sociedade. Não existe democracia nesse assunto, 
nenhuma democracia, nem respeito às leis, e muito 
menos consideração com o Congresso. 

Na minha cabeça – e creio que na de qualquer 
pessoa de bom senso –, propomos que as situações 
de abertura de créditos extraordinários sejam taxati-
vas: guerra, comoções internas, calamidade pública 
e não meramente exemplificativas, como são essas 
que chegam aqui. Se não mudarmos isso, não esta-
remos mudando de fato o conteúdo dessas medidas 
provisórias.

As medidas provisórias de caráter político e social 
chamam a atenção da maioria da sociedade. Essas 
medidas provisórias que tratam de recursos desse tipo 
não chamam a atenção da sociedade, são herméticas 
do ponto de vista da compreensão pública. Então, elas 
passam, e vão passando, com a brutal e total falta 
de desempenho democrático. Eu concordo em dizer 
que, se eu fosse do PT e sendo democrata, eu faria 
este discurso que fiz aqui; se estivesse no Governo, 

eu faria também, porque não se trata de um discur-
so de oposição, mas de um discurso da democracia, 
que precisa ser restaurada enquanto é tempo, porque 
fora dela e fora das regras o que sobram é a radicali-
zação e o populismo, que engordam de votos alguns 
e enfraquecem de fato a sociedade, a democracia e 
o futuro do País. 

Eu ouço o nobre Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Sér-

gio Guerra, praticamente V. Exª esgotou o assunto. O 
que me preocupa é saber qual o papel da Comissão 
de Orçamento diante dos números de suplementação 
de verbas que V. Exª ofereceu. Então, eu...

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Isso 
passa por fora da Comissão de Orçamento. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Hein?
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Isso pas-

sa por fora. Não devia passar por lá, e não passa.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Qual é o papel, 

se há previsão? Ninguém pode prever uma emergência 
de guerra, mas pode prever a construção de uma es-
trada, de saneamento básico. São previsões de longo 
prazo, inclusive.

Criaram até a Secretaria Especial de Ações de 
Longo Prazo, provavelmente para organizar essas pre-
visões. Então, questiono-me: qual é o papel da Comis-
são de Orçamento?

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Acho 
que é um questionamento absolutamente correto. 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª completou 20 minutos; eu lhe dei mais três, 
no entanto, há outros oradores que o País ansiosa-
mente aguarda.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Pois 
não, Presidente. Vou responder rapidamente às con-
sultas. 

A Comissão de Orçamento deveria examinar 
esses créditos, se eles viessem na forma de crédito; 
não vêm.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Sérgio Guerra, de maneira bastante breve, conforme 
entendimento do nosso Partido, ontem já explicitei ao 
Presidente Garibaldi Alves que o nosso Partido não in-
dicaria nomes para a próxima Comissão de Orçamento, 
porque a nossa luta, o nosso objetivo é no sentido de 
acabar com a Comissão tal como ela hoje funciona, 
para adotarmos a idéia, que é de V. Exª inclusive, de 
cada tema ser apreciado por cada Comissão Temática 
de uma Casa e da outra depois, com o afunilamento 
disso sendo feito por uma Comissão de Sistematização, 
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a exemplo do que ocorrera na Constituinte. E queremos 
ver a Comissão funcionando de dia ao invés dessas 
reuniões à noite – não vejo por que esses serões to-
dos. Têm de ser de dia, com a imprensa alerta, talvez 
até mais do que já esteve em relação ao que se passa 
naquela Comissão. Em segundo lugar, digo a V. Exª 
que concordo com seu pronunciamento em gênero, 
número e grau. Os créditos extraordinários, via me-
dida provisória, prostituem a execução orçamentária, 
desmoralizam a existência do Congresso e facilitam, 
de maneira absolutamente irregular, inconstitucional, 
a vida do Governo. Terceiro, que o nosso Partido, em 
documentos e petições firmadas por V. Exª, já tem mais 
de meia dúzia de ações diretas de inconstitucionalidade 
contra medidas provisórias que estabelecem créditos 
extraordinários a serem apreciados pelo Congresso 
Nacional Portanto, a nossa posição é muito clara. Além 
de todas as razões que temos para nos insurgir em 
relação ao que chamam de normalidade aqui – que-
rem que nós nos portemos com normalidade dentro 
de uma situação anômala, anormal –, além de todas 
elas, que vêm do episódio lamentável daquela sessão 
da esperteza, enfim, temos um claro objetivo – e nisso 
nós nos somamos ao DEM e o DEM se soma conosco 
–: não facilitarmos a aprovação de qualquer medida 
de crédito extraordinário aqui. Enquanto aguardamos 
o pronunciamento do Supremo, obstaculizaremos, 
sistematicamente, todas as medidas provisórias que 
venham a disciplinar essa questão, que venham a pro-
curar oferecer a facilidade dos créditos extraordinários 
para o Governo Federal. Parabéns a V. Exª, que fez 
um discurso longo, mas muito proveitoso para quem o 
ouviu e para os seus Colegas. Muito obrigado.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Agra-
deço a palavra do Líder Arthur Virgílio, e ouço o Se-
nador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor Sérgio Guerra, Presidente Nacional do PSDB, eu 
gostaria de começar o meu brevíssimo aparte fazen-
do uma observação óbvia: em todos os parlamentos 
do mundo, a peça mais importante que se vota anu-
almente é o Orçamento. Daí por que as atenções da 
coletividade se voltar justamente para a discussão e 
votação do Orçamento. 

No Brasil, diferentemente do que ocorre em todo 
o mundo “civilizado”, o Orçamento é uma peça que não 
é levada a sério. É mais um instrumento de ficção do 
que, uma peça que tenha a ver com o programa de 
Governo. Isso precisa acabar.

Talvez deva ser essa a nossa principal tarefa nes-
te ano legislativo, porque, sem isso, vamos continuar, 
obviamente, extremamente defasados com relação ao 
que acontece nos países mais modernos e mais bem-

sucedidos. Em segundo lugar, com relação à medida 
provisória, desde que foi discutida a última versão que 
se expressa por meio da Emenda Constitucional nº 32, 
de 2002, sempre considerei, naquela ocasião na Vice-
Presidência da República, que essa não era uma boa 
emenda, por várias razões. 

Primeiro, pela criação do instituto de trancamento 
de pauta. Em segundo lugar, por não limitar a matéria 
que objeto de deliberação. Fala-se muito do regime 
militar. Mas é bom lembrar que o decreto-lei, que cor-
respondia ao que hoje significa, na Constituição de 88, 
as medidas provisórias, só era possível legislar sobre 
dois assuntos: segurança nacional e finanças, desde 
que não houvesse aumento de despesas. Depois, hou-
ve uma modificação para incluir também a questão do 
servidor público. Só nesses casos era possível baixar 
decreto-lei. Outra observação: a medida provisória – 
como se tem chamado a atenção com insistência – é 
um mecanismo do regime parlamentarista.

Uma vez que mantivemos o presidencialismo, 
não tem sentido a existência do instrumento da me-
dida provisória. Por fim, precisamos verificar que os 
pressupostos de urgência e relevância também não 
são respeitados. Se a Casa fizesse como, aliás, reco-
menda a Emenda nº 32, Comissões para apreciá-las, 
certamente não daria parecer pela admissibilidade das 
respectivas medidas.

Então, está na hora de incluirmos, como algo 
inadiável, ainda neste ano legislativo, peça uma fun-
damental das chamadas reformas institucionais: a 
questão do orçamento, estabelecendo-se novas téc-
nicas de elaboração orçamentária – e V. Exª é doutor 
nessa questão –, e, em segundo lugar, tratar também 
da questão das medidas provisórias, porque, da forma 
como são usadas pelo Executivo, destorcem totalmente 
os objetivos para os quais foram criadas.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Obri-
gado pelo aparte esclarecedor do Presidente Marco 
Maciel.

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Buar-
que.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Sérgio Guerra, hoje, todos os oradores falaram em me-
didas provisórias. Senti, ao escutar o discurso de Pedro 
Simon, que ele estava voltando ao tempo em que, no 
regime militar, a gente precisava fazer uma resistência. 
E é mais ou menos a mesma coisa. Obviamente, não 
há prisão nem exílio, mas o poder do Executivo, com 
as medidas provisórias, sendo usado esse poder da 
maneira arbitrária, generalizada como está sendo, é 
um regime de eliminação do papel do Congresso: fica 
aberto, mas não funciona. Hoje, a gente precisa fazer 
uma resistência muito mais profunda às medidas provi-
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sórias do que nos últimos meses muitos falavam. Hoje 
é uma questão de sobrevivência do Congresso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...da 
forma como elas estão sendo usadas pelo Executivo. 
Sempre fui daqueles que disse, desde a Constituinte, 
lá fora, que precisávamos das medidas provisórias. 
Nunca fui contra. A velocidade como hoje acontecem 
as coisas exige que o Poder Executivo tenha algum 
instrumento que lhe dê agilidade, mas não de manei-
ra arbitrária, autoritária e quase ditatorial, como está 
sendo. Então, esse é um ponto em que temos de fa-
zer alguma resistência. E não pode ser só o discurso, 
porque a gente está tão irrelevante, que a gente faz 
discurso, discurso, discurso, e não adianta nada! Tem 
que se de pensar em algum gesto concreto. Segundo, 
sobre o Orçamento. O Senador Marco Maciel disse 
bem: o ponto chave do processo legislativo é a forma-
ção do Orçamento. Eu, que defendo transformações 
neste País, não tenho a menor dúvida. Houve um tem-
po em que a transformação vinha da desapropriação 
do capital, da desapropriação da terra... Não é mais 
isso! Hoje, o lugar onde se pode fazer uma revolução 
é no Orçamento. Dizia sempre que, se eu fosse da Co-
missão de Orçamento, eu viria vestido de guerrilheiro, 
porque é ali que se fazem as mudanças. Terminaram 
me colocando na Comissão de Orçamento, mas nem 
fui, porque, da segunda vez, a gente percebe que 
aquilo é praticamente uma farsa e uma manipulação 
muito grande. Temos de parar as medidas provisórias, 
como elas vêm, e temos de mudar a maneira como o 
Congresso participa da elaboração do Orçamento. É 
ali que a gente muda o País. Como está aí, a gente 
não está mudando coisa alguma, estamos ficando ir-
relevantes. O Orçamento todo é uma peça de quase 
medida provisória, ou uma medida provisória disfar-
çada. O Poder Executivo decide, a gente ratifica, e al-
gumas migalhas são usadas de maneira nem sempre 
decente nas emendas que são feitas aqui. Parabenizo 
V. Exª, mas quero cobrar algo mais de todos nós, não 
só do senhor: algum gesto a gente precisa fazer sem 
precisar de tanque de guerra, sem precisar de fechar 
o Congresso, senão ficaremos irrelevantes, e aí não 
haverá mais democracia. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Agra-
deço o aparte que fez o Senador Cristovam Buarque 
com a lucidez que o caracteriza. 

Estou falando de cem bilhões, Senador, que foram 
aprovados na forma de medida provisória de crédito 
extraordinário, distante das suas finalidades, por fora 
do Congresso, por fora da democracia.

Ouço o Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Sérgio 
Guerra, V. Ex.ª é, sem sombra de dúvida, um dos Sena-
dores de maior conhecimento da questão orçamentária 
do nosso País. E V. Ex.ª tem repetidas vezes falado aqui 
das transformações que precisam ocorrer na Comissão 
Mista de Orçamento. Pouco antes da aprovação do or-
çamento, nós, pelo PSDB, nos colocamos em uma po-
sição de afastamento total por não aceitarmos a forma 
como lá estava sendo conduzida com a criação de um 
anexo, com a distribuição de recursos inexistentes por-
que precisavam ser tirados da Lei Kandir e V. Exª sem-
pre se posicionou sempre contrário a isso. Finalmente, 
o Senador Francisco Dornelles fez uma reavaliação da 
receita e conseguiu mais setecentos milhões para aten-
der a área rural e os tribunais superiores. Assim, não foi 
preciso mexer na Lei Kandir... 

(Interrupção do som.)

O Sr Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ... e, por uma 
ação do PSDB, encabeçada por V. Exª e pelo nosso 
Líder, Senador Senador Arthur Virgílio, foi possível 
fazer a mudança daquele anexo para que, em vez de 
atender a alguns Parlamentares, fosse feita a divisão 
por Estado, conforme critério proposto até pelo Líder 
do PT. Então. Quero parabenizar V. Exª. Acho que 
não podemos coonestar aquilo que está sendo feito 
lá. Temos realmente que fazer a proposta como V. Exª 
tem dito aqui, de alterar substancialmente a condu-
ção da formatação do Orçamento. E hoje V. Exª traz 
ao conhecimento do Brasil todo que o Orçamento é 
uma peça...

(Interrupção do som.)

O Sr Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ... de ficção, 
porque o Governo age com decreto legislativo abrindo 
créditos suplementares, que são inconstitucionais, como 
aqui já foi dito. Parabéns a V. Exª, que é um defensor 
permanente da legalidade no Senado Federal.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Quero 
agradecer ao Senador Mão Santa, que até então pre-
sidiu esta sessão, a compreensão e a generosidade. 
O Senador Mão Santa é uma pessoa que tem os pés 
no chão, fala para o povo e sabe ouvir o que o povo 
pensa. Tenho grande admiração por ele.

Senador Magno Malta, estou apenas reafirmando 
aqui o que muitas vezes escapa ao acompanhamento 
de muitos: foram aprovados créditos extraordinários 
indevidos da ordem de mais de R$100 bilhões, em 
quatro anos, na forma de medidas provisórias – que 
somam mais de R$100 bilhões, eu disse –, que deve-
riam ser créditos normais submetidos ao Congresso 
pelo processo normal, legal, previsível. 

Que este Congresso não vote, nem o Senado 
muito menos, créditos desse tipo que não tenham a 
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característica de previsibilidade nem referência com ca-
lamidade ou situação de efetiva emergência, para que 
a gente não renuncie, de maneira escancarada, aos 
direitos democráticos daqueles que votaram conosco 
e que este Congresso tem a obrigação de honrar.

Agradeço a atenção e muito obrigado a todos 
que me apartearam.

 Durante o discurso do Sr. Sérgio Guer-
ra, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Malta, 
4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Obrigado Senador Sérgio Guerra. 

Tive o prazer de ser seu colega como Deputado 
Federal e sei que V. Exª é uma das figuras que mais 
conhecem o Orçamento neste País. De maneira que 
quando fala o faz com conhecimento de causa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O Senador Mão Santa tem a palavra pela 
ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Estava na Presidência e 
acompanhei o pronunciamento muito importante do 
Senador Sérgio Guerra. 

Crédito extraordinário...
Senador Magno Malta, diga ao Presidente Chi-

naglia e ao Presidente Garibaldi que eles estão tor-
nando este Congresso ridículo. Este Congresso está 
mais fraco do que a Câmara Municipal de Parnaíba e 
Assembléia Legislativa do Estado do Piauí. Fui prefeito 
e governei aquele Estado. 

Crédito extraordinário eu pedi, mas a gente faz 
isso em outubro, novembro. Em março ter com essa 
avalanche, Magno Malta! Isso é ridículo. Chinaglia e 
Garibaldi estão tornando este Congresso ridículo. 

Eu fui prefeitinho, e os vereadores não deixariam 
pedir crédito extraordinário em março. Isso é falta de 
planejamento. É não saber onde estamos nem para 
aonde vamos. João Paulo dos Reis Velloso, no período 
revolucionário, já fazia o I PND, o II PND. Em março 
entrar com medida provisória pedindo crédito extraor-
dinário torna esta Casa medíocre. A Câmara Municipal 
de Parnaíba, da qual fui prefeito, e a Assembléia Le-
gislativa do Piauí eram mais eficientes. Que eu pedi, 
pedi, Senador Arthur Virgílio. Mas, isso foi em outubro, 
em novembro, e não no começo do ano.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 
ES) – Concedo a palavra ao eminente Senador Romeu 
Tuma, meu colega, que vai integrar comigo a CPI da 
Pedofilia, para que possamos, juntos, Senador Romeu 

Tuma, V. Exª que é da área de segurança neste país, 
responder à nação e criar instrumentos legislativos 
para defender nossas crianças e as famílias desse mal 
desgraçado que prolifera tão fortemente no Brasil.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Magno Malta, agradeço a V. Exª. 

Estou amargurado, profundamente amargurado, 
no mundo que o Brasil vive hoje. Relatei a V. Exª, que 
também ficou indignado, que há mães que alugam as 
filhas de um a seis anos para exploração da pedofilia. 
Eu questiono: onde estamos vivendo? É um mundo 
tão terrivelmente antagônico a qualquer formação de 
religiosidade, de respeito e de amor ao próximo, em 
que uma mãe, por um canalha, cede sua filha, de um 
a seis anos, para ser explorada fotograficamente. E 
quem compra esses serviços? 

Pelo amor de Deus. Acho que é inaceitável. Acho 
que V. Exª, em boa hora, pede a instalação urgente 
dessa CPI, para que a gente possa realmente alcan-
çar essa marginalidade, que pratica um crime abo-
minável – não diria nem hediondo, mas abominável 
–, que não há nenhum tipo de comportamento que 
possa aceitá-la.

Eu vim a esta tribuna, Senador, para falar um 
pouco sobre a situação do Rio de Janeiro. O Gover-
nador Sérgio Cabral, nosso companheiro nesta Casa, 
tem mostrado a necessidade de um combate armado 
nos morros do Rio de Janeiro e, infelizmente os resul-
tados estão caminhando vagarosamente. O Governo 
deu prioridade à instalação do PAC da Segurança em 
algumas favelas do Rio de Janeiro. Eu vou deixar para 
falar posteriormente, outro dia, sobre essa evolução e 
a esperança de que esse PAC realmente se realize e 
que possa dar uma tranqüilidade maior às populações 
que vivem nos morros do Rio de Janeiro. E gostaria 
até que o Senador Magno Malta estivesse presente, 
porque, como evangélico, poderia ouvir e, talvez, dar 
alguma mensagem que colaborasse conosco. 

Eu pediria ao Senador Sérgio Guerra, que fez um 
discurso antes de mim, para fazer uma referência ao 
SIGA Brasil, projeto que foi implantado pelo Senado Fe-
deral ainda no início da minha gestão como 1º Secretário 
da Casa, e a importância dele no acompanhamento das 
despesas orçamentárias. Vou questionar o responsável, 
para saber se essas liberações de verbas por medida 
provisória são ou não acompanhadas na sua execução 
pelo SIGA Brasil. Tinha guardado para falar outro dia, 
mas, como estive com a Ministra Ellen Gracie recente-
mente, para assinar um convênio entre o Senado e vários 
órgãos para troca de informações, acompanhamento 
orçamentário e outros tipos de atividades que digam 
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respeito ao dinheiro público, eu vou pedir licença para 
fazer um pronunciamento a esse respeito.

As transformações pelas quais passa uma so-
ciedade inteira, principalmente as transformações em 
seu ambiente institucional, são freqüentemente trans-
formações silenciosas, movidas por ações concretas 
de um sem-número de atores engajados no sonho de 
um país melhor.

Pois bem, Senhoras e Senhores, tenho enorme 
orgulho de voltar a esta tribuna para reiterar que o Se-
nado Federal é um desses atores. Por intermédio de um 
grupo de seus servidores, da Consultoria de Orçamen-
tos e do Prodasen, dentre os quais Dr. Fábio Gondim, 
Consultor-Geral de Orçamentos, que esteve à frente 
da luta para implantar e desenvolver um sistema de 
acompanhamento orçamentário no Legislativo, o Se-
nado vem contribuindo para a transformação positiva 
de nosso País, disponibilizando a toda sociedade um 
instrumento de transparência orçamentária e financeira 
sem par em nível mundial. Esse instrumento é nosso 
sistema SIGA Brasil.

Gostaria de dar dois exemplos de como esta Casa, 
por intermédio do SIGA Brasil e do recém-lançado Por-
tal do Orçamento, tem contribuído para essa transfor-
mação silenciosa de nosso ambiente institucional.

Há poucos dias, chegou a meu conhecimento 
que a Organização das Nações Unidas, após realizar 
extensa pesquisa em parlamentos do mundo inteiro, 
juntamente com a União Interparlamentar e o Centro 
Global para Tecnologias de Informação e Comunicação 
no Parlamento, publicou um relatório oficial que coloca 
nosso SIGA Brasil em posição de destaque. 

O SIGA foi considerado um caso modelar de uso 
da Internet para apoiar o trabalho dos parlamentares e 
promover a transparência, a fiscalização e o controle do 
Governo pela sociedade. Foi, é preciso dizer, o único 
sistema a merecer, no relatório, uma extensa explica-
ção sobre seu desenvolvimento e conteúdo.

Observem, Srªs e Srs. Senadores, que reconhe-
cimento e endosso dessa magnitude, especialmente 
quando por parte de uma entidade como a Organiza-
ção das Nações Unidas, projeta para o Senado Federal 
brasileiro a melhor imagem possível. A imagem de uma 
instituição comprometida com a transparência, a ética, a 
participação social e os princípios da vida democrática. 
Também projeta para o Brasil a imagem de um ambiente 
institucional maduro, estável e democrático.

Mas não é só do plano internacional que vem o 
reconhecimento desse esforço que o Senado Fede-
ral vem fazendo por meio do SIGA Brasil, Srªs e Srs. 
Senadores.

Em recente edição do programa “Espaço Aberto”, 
da Globo News, tive a satisfação de ouvir o represen-

tante de uma entidade da sociedade civil referir-se ao 
SIGA Brasil como um instrumento por meio do qual a 
sociedade brasileira poderia acompanhar muito mais 
facilmente os gastos com cartões corporativos. Por 
que ele disse isso? Em razão, Senador Magno Malta, 
de algumas dificuldades do Transparência Brasil, que 
não alcança algumas despesas que são feitas pelo 
Governo. O SIGA tem um segmento que pode chegar 
a uma objetividade bem maior do que o Transparência 
Brasil. Poderia, esse foi o termo, se o Governo fizes-
se transitar o registro dos gastos com os cartões pelo 
Siafi, coisa que hoje não acontece.

De  qualquer modo, a menção espontânea ao SIGA 
Brasil alcança o Siaf por meio dos mecanismos do SIGA 
Brasil. De qualquer modo, a menção espontânea ao 
SIGA Brasil em um programa que sequer contava com 
a participação de um representante do Senado Fede-
ral é evidência positiva, evidência de que a sociedade 
brasileira está fazendo uso desse sistema, de que ela 
o está aprovando e, principalmente, de que a socieda-
de sabe que a expansão e o aperfeiçoamento do SIGA 
Brasil são caminhos que viabilizam o controle sobre a 
coisa pública e que permitem o controle social em casos 
como o dos gastos com cartões corporativos.

Estou convencido, Senhoras e Senhores, de que 
iniciativas como essa do SIGA Brasil aproximam o Se-
nado Federal e a sociedade. E isso só nos enaltece.

Por isso, Presidente Garibaldi, eu gostaria de fina-
lizar o meu pronunciamento rogando a V. Exª, que vem 
desempenhando excepcional gestão à frente desta Casa, 
especial atenção ao SIGA Brasil. E presto aqui a minha 
homenagem pela instalação do programa ao Senador 
José Sarney, que apoiou a sua criação e instalação, 
para promover-lhe o desenvolvimento como sistema e 
a disseminação do uso, como instrumento de controle 
social no Brasil e fora. São iniciativas, acredito, de ínfimo 
custo e de enorme benefício para este País.

Não posso deixar, Senador, de dar todo apoio 
à CPMI dos Cartões Corporativos e à Senadora Ma-
risa, que preside aquela Comissão. Por quê? Porque   
nenhuma investigação, Senador Flexa, pode concluir 
no dia seguinte em que foi encerrada, a não ser que 
haja um flagrante claro e definido. Mas ela tem de ser 
uma escada que se sobe degrau a degrau. Temos de 
ter confiança e depositá-la toda na mão da Senadora 
Marisa e do seu relator.

Não há possibilidade de se pensar que alguém 
designado para uma CPI possa pensar em problema 
político-partidário. A ética, a dignidade, o respeito para 
com aqueles que são indicados para uma CPI têm que 
prevalecer sobre a definição da sua conduta.

Portanto, Senador, meu querido vice-Presidente 
da República – quiçá, um dia, o DEM tenha coragem 
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de lançá-lo Presidente – acreditamos que a consciên-
cia de cada Senador está muito mais voltada para o 
respeito ao cidadão que colocou o voto de confiança 
na sua pessoa, trazendo-o para cá, do que uma mar-
ginalidade político-administrativa que possa trazer 
conseqüências graves à sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Agradeço, Senador Romeu Tuma, pelo pro-
nunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 399, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2008, que abre cré-
dito extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios dos Transportes, 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, 
no valor global de trezentos e cinqüenta e nove 
milhões e quinhentos mil reais, para os fins que 
especifica (proveniente da Medida Provisória 
nº 399, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 
Transcorre hoje o segundo dia em que 

o Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2008, 
consta da Ordem do Dia. Não há acordo para 
sua apreciação. 

Fica sobrestada a apreciação dos demais 
itens da Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens cuja aprecia-
ção fica sobrestada:

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 400, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 400, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e do Ministério da Saúde, no valor 
global de cinqüenta milhões de reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor:

(Sobrestando a pauta a partir de: 
13.12.2007)

Prazo final (prorrogado): 8.4.2008

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 401, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 4, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.134, de 15 de julho de 2005, 
que dispõe sobre a remuneração devida aos 
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e 11.361, de 19 de outubro de 2006, 
que dispõe sobre os subsídios das carreiras 
de Delegado de Polícia do Distrito Federal e 
de Polícia Civil do Distrito Federal; e revoga 
as Leis nºs 10.874, de 1º de junho de 2004, e 
11.360, de 19 de outubro de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 401, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

10.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.4.2008

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 402, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 6.5.2008

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dispõe 
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sobre o exercício da atividade de franquia pos-
tal, revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.074, de 
7 de julho de 1995, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 403, de 
2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 7.5.2008

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 404, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera 
o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social (proveniente 
da Medida Provisória nº 404, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

9.3.2008)
Prazo final: 23.3.2008

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-

nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
pela aprovação parcial, nos termos da Sube-
menda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
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Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-

lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, 
de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 9, de 2004, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Papaléo Paes, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 228 da 
Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apre-
sentar idade psicológica igual ou superior 
a dezoito anos.

19 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-

ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000, 
que altera a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
para tratar do comparecimento do Presidente do 
Banco Central do Brasil na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal e para extinguir 
a obrigatoriedade de apresentação da programa-
ção monetária trimestral e a vinculação legal entre 
emissão de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.
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24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
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Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

– COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
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grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-

ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

44 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa

45 
REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

46 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Ká-
tia Abreu, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

47 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
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Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

48 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

49 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria.

50 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

51

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 115, de 2008, do Senador Cícero 
Lucena e outros Srs. Senadores, solictando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

52 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 175, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 
2007-Complementares, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, por 
regularem a mesma matéria.

53 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

54 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 186, de 2008, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Sena-
do nº 210, de 2007, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

55 
REQUERIMENTO Nº 193, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 193, de 2008, do Senador Jayme Campos, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por cinco membros titula-
res e igual número de suplentes, com prazo 
de doze meses, destinada a verificar o risco 
ambiental em que vivem Municípios relaciona-
dos pelo Instituto Nacional de Pesquisa – INPE 
em seu “Mapa do desmatamento”.

56 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
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de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

57 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

58 
REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 247, de 2008, da Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
termos do art. 336, inciso III, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Se-
nado nº 296, de 2003.

59 
REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 248, de 2008, do Senador Paulo Paim, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2003, cujo prazo 
encontra-se esgotado.

O SR. SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Antes de passar a palavra ao Senador Marco 
Maciel, próximo orador inscrito, eu gostaria de fazer 
o registro, Srs. Senadores e Brasil, de que os alunos 
da EMEB Padre Gino Zatelli, do Bairro Gilson Caroni, 
um bairro simples da periferia de Cachoeiro de Itape-
mirim, Senador Augusto Botelho, participaram da X 
Olimpíada Brasileira de Astronomia, organizada pela 
Sociedade Brasileira de Astronomia e pela Agência 
Espacial Brasileira. Olhem que coisa boa. 

A competição é realizada em âmbito nacional, e 
os alunos em questão são da 1ª à 4ª série. Eles, alu-
nos de um bairro simples de Cachoeiro de Itapemirim, 
ganharam o total de nove medalhas, Senador Flexa 
Ribeiro, sendo duas de ouro e sete de bronze.

E até para incentivá-las, Senador Marco Maciel, 
eu gostaria de ler o nome desses jovens de um bairro 
simples de Cachoeiro de Itapemirim. 

Ganharam Medalhas de Ouro Andressa Rodri-
gues Miranda; Deivid Molina Roli de Silva.

E estes ganharam sete Medalhas de Prata: Flá-
via Minas Henrique; Kamila dos Santos Zava; Ma-
theus Andrade Martins; Mike Moraes Aguiar; Wendell 
da Silva Teixeira; Hiago Costa Lozano; Micheele de 
Oliveira Amorim.

Eu tenho um amor muito grande por Cachoeiro de 
Itapemirim, porque foi a cidade que me adotou como 
filho. Eu, um nordestino, enxotado pelas dificuldades 
do Nordeste, lá fui abraçado e foi lá que tive oportuni-
dade de começar minha vida parlamentar. 

Conheço o Bairro Gilson Caroni. Eu, que sou filho 
de faxineira, Senador Flexa Ribeiro, quando vejo filho 
de pobre de um bairro tão simples quanto aquele em 
que vivi quase toda a minha vida, Senador Marco Ma-
ciel – depois fui para Recife e, no Bairro Ferroviário, no 
Colégio Ferroviário, terminei o meu segundo grau –, eu 
me congratulo, eu me alegro e me orgulho muito.

E quero abraçar esses jovens, Senador Arthur 
Virgílio, da minha capital secreta do mundo, Cachoei-
ro de Itapemirim.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem, com a aquiescência do Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Pela ordem, V. Exª tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, apenas quero perguntar a V. Exª sobre a 
ordem de oradores e também comunicar que, no dia 
26 de março, próxima quarta-feira, acontecerá na As-
sembléia Legislativa do Amazonas a 2ª Conferência 
Estadual de Donas de Casa, sobre o tema A Aposen-
tadoria das Donas de Casa: Direito Trabalhista X Direito 
Doméstico. O Evento está a cargo da Associação das 
Donas de Casa do Estado do Amazonas. Portanto, 
faço o registro da importância desse evento.

Indago de V. Exª qual é a ordem de oradores – e 
estou inscrito – apenas para orientar a minha asses-
soria.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O Senador João Pedro após o Senador... Na 
verdade, este Presidente seria o próximo orador após 
S. Exª, como Líder. Mas vou ceder a V. Exª a vez, até 
porque antiguidade é posto – sou mais novo do que V. 
Exª. Em seguida, o Presidente, V. Exª, Senador Marco 
Maciel, imortal Marco Maciel, tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
que lugar estou eu, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª falará após o Senador João Pedro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.
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O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, vivemos, como se 
sabe, tempos de grande aceleração histórica e, simul-
taneamente, momentos de grande interação entre os 
povos. A razão desses fenômenos se deve, em gran-
de parte, como também é consabido, ao progresso da 
ciência e da tecnologia, especialmente das chamadas 
tecnologias digitais.

O nosso País não pode perder a oportunidade para, 
aproveitando essa circunstância histórica que vive o mun-
do, divulgar, cada vez mais, a nossa cultura, posto que 
ainda são relativamente reduzidas a tradução de autores 
brasileiros, em menor escala, ainda, as antologias. 

Tomei conhecimento, por intermédio do professor 
Cláudio Lembo, ex-Governador de São Paulo, que aca-
ba de visitar os Estados Unidos da América do Norte, 
do competente trabalho de autoria do mestre e crítico 
literário, Frederick G. Williams, que, em parte, supre 
essa demanda. Trata-se de antologia intitulada Poetas 
do Brasil – uma seleção bilíngüe, em inglês, inte-
grante da coleção Luso-Brazilian Books, da Brigham 
Young University Studies, Utah, em colaboração com a 
Editora da Universidade Federal da Bahia, publicação 
feita no ano de 2004. 

O reputado escritor e crítico literário, Harold 
Bloom, que recentemente publicou o notável livro a 
respeito do seja sabedoria, foi dos que melhor sauda-
ram a obra de Williams. 

A antologia a que passo me referir, agora, abrange 
o Período Colonial Brasileiro, o Império independen-
te, a República e o Século XX. O autor demonstra ser 
“a primeira que apresenta uma visão panorâmica da 
criatividade e beleza poética brasileira”.

Elizabeth Bishop, Emanuel Brasil, Ricardo Coro-
na e Charles Perrona, em suas anteriores antologias, 
concentraram-se no Século IX e XX; Frederick Williams 
passou a incluir desde as origens com Anchieta, no 
Século XVI inauguracional da colonização brasileira, a 
Gregório de Matos, no Século XVII e aos Árcades mi-
neiros, alguns até inconfidentes, como Cláudio Manoel 
da Costa, Tomás Antonio Gonzaga e Silva Alvarenga. 
O referido livro, que ora comento, entra no Século XI, 
com os românticos, concluindo pelo simbolismo e o 
cientificismo com Augusto dos Anjos. 

No século XX, apresenta tanto os modernistas 
paulistas Mário e Osvald de Andrade quanto o mineiro 
Carlos Drummond de Andrade, a carioca Cecília Mei-
reles e os nordestinos, que eu não poderia deixar de 
registrar, Manuel Bandeira e Jorge de Lima.

Frederick G. Williams vai até o pós-Modernismo, 
também tão diversificado em João Cabral de Melo Neto 
e outros, chegando aos autores contemporâneos.

Sr. Presidente, sabe-se que traduzir prosa ensa-
ística ou de ficção é difícil. Ainda mais difícil, a tradução 
de poemas. As traduções do autor dessa antologia são 
exemplares. Mencione-se o célebre soneto elegíaco À 
Carolina, de Machado de Assis, composto em memó-
ria à sua mulher. 

Como já disse, com é difícil verter textos, mormen-
te no terreno da poesia. Daí a parêmia italiana traduttori 
tradittori, isto é, sem querer, o tradutor, muitas vezes, 
trai aquilo que pensa o autor. Fazer crítica literária não 
é menos fácil. A crítica, observou certa feita Machado 
de Assis, é análise; a crítica que não analisa é a mais 
cômoda mas não pretende ser a mais fecunda.

Sr. Presidente, com especial prazer os pernam-
bucanos, entre os quais me incluo, podem ver agora 
também em inglês, “Evocação do Recife”, de Manuel 
Bandeira, entre outros poetas da minha Terra. Frederi-
ck Williams conseguiu seu objetivo nesta antologia em 
traduções tão representativas com imagens poderosas 
e palavras suaves demonstrando a intensidade do sen-
timento de nossa extensa autonomia literária no mun-
do em língua portuguesa Literatura como arquitetura, 
música, pintura, escultura numa grande variedade cada 
vez mais universal do projeto civilizacional que o Brasil 
está construindo.

Não desejo encerrar o meu breve pronuncia-
mento, Sr. Presidente, sem deixar de referir-me, no-
vamente, ao poeta pernambucano, Manoel Bandeira. 
Aliás Williams, em seu comentário, observa que ele 
“iniciou a sua carreira literária publicando versos for-
temente influenciados pela escola simbolista, porém 
seus maiores trabalhos encontram-se adaptados aos 
moldes dos princípios defendidos pelos modernistas. 
Suas composições são caracterizadas pela utilização 
do verso livre, linguagem popular, temas cotidianos, 
lembranças da infância e persistente lirismo, com o 
qual ele celebra o amor, a vida e a morte”.

Não desejaria, por esse motivo, encerrar minhas 
palavras, sem ler uma das peças de Manuel Bandeira.

O Bicho 
Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio
Catando comida entre os detritos.
Quando achava alguma coisa,
Não examinava nem cheirava:
Engolia com voracidade.
O bicho não era um cão,
Não era um gato,
Não era um rato.
O bicho, meu Deus, era um homem.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Agradeço ao Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro. Em 
seguida, o Senador Magno Malta falará como Líder 
do seu Partido. 

Senador João Pedro, do Amazonas, terra do 
Apóstolo Renê Terra Nova, que tem prestado um ser-
viço dos mais significativos à comunidade do Amazo-
nas, uma obra social significativa, que cresce a todo 
dia. Passando a palavra a V. Exª, quero abraçar o meu 
amigo Apóstolo Renê Terra Nova.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, quero registrar essa revista 
que recebi do meu companheiro, o Deputado Federal 
Aldo Rebelo. Aldo Rebelo já foi Presidente da Câmara 
dos Deputados, é um homem que tem uma história de 
militância política, de militância social, um dos grandes 
parlamentares do Congresso Nacional. Quero dizer 
da minha alegria em receber essa revista, que retrata 
toda a vida desse nordestino, que também, posso di-
zer, venceu. Um homem cuja vida pública dignifica os 
homens públicos.

A revista é muito bonita, colorida, e registra os 
seus 30 anos de militância: o Aldo Vereador, o Aldo 
Deputado Federal, o Aldo que já exerceu inclusive a 
Presidência da República, o Aldo que foi Presidente 
da União Nacional do Estudantes nos anos 80. Tive, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a felicidade de 
ser um dos vice-presidentes da União Nacional dos 
Estudantes na gestão do Presidente Aldo Rebelo. 

É uma revista com muitas fotos sobre a vida 
pública de Aldo Rebelo. Há uma aqui – lembro bem 
desse período – de quando Aldo viajou do Brasil para 
o Oriente Médio, e aqui há uma foto do inesquecível, 
grande líder, premiado com o Prêmio Nobel da Paz, 
Yasser Arafat.

Está aqui a revista. Há muitas fotos, muitos ami-
gos. Faço questão de mostrar e registrar a revista, que 
faz uma análise dos 30 anos de militância do Depu-
tado Federal, militante político, dirigente do PCdoB, 
Aldo Rebelo. Quero parabenizá-lo e associar-me às 
manifestações que Aldo recebeu por conta desses 30 
anos de militância política.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesses úl-
timos dias, a imprensa, a mídia brasileira vem tratando 
de uma questão que diz respeito ao marco regulatório 
referente à exploração de petróleo e gás. Inclusive na 
grande imprensa de hoje, pelo menos nos jornais O 
Valor Econômico e O Globo, publicou-se uma maté-
ria do Presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli, 
informando que o País não deve usar no pré-sal o mo-

delo de concessão que garante menor taxação. Essa 
é uma questão da legislação.

Venho pensando, Senador Flexa Ribeiro, Senador 
Augusto Botelho, Senador Marco Maciel, que há um 
fato novo nessa descoberta do chamado megacampo 
de Tupi, em São Paulo, Espírito Santo e Rio de Janeiro. 
Tenho raciocinado e refletido sobre a descoberta des-
sa riqueza. A nossa Constituição trata dessa questão 
no seu art. 20, mas me chama atenção a quantidade, 
o registro. Diz a matéria que tenho aqui:

“O anúncio da Petrobras de descoberta 
do megacampo de ‘Tupi’ – localizado em uma 
área de 160 km2 (...), sob uma lâmina d’água 
de 2.000-3.000m [de superfície], nos domí-
nios das bacias sedimentares suboceânicas, 
situada entre os Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo – aponta reservas 
de petróleo e GNP (gás natural de petróleo) 
estimadas na ordem de 5 a 8 bilhões de BOE 
(barris de óleo equivalente)”.

A matéria vem mostrando que, primeiramente, 
essa descoberta está quase no limite das 200 milhas 
da costa brasileira. E essa camada do pré-sal está a 
seis mil metros de profundidade, tornando inclusive um 
desafio para a tecnologia do ponto de vista da explo-
ração desse bem, que é o petróleo, o gás.

Por que estou levantando esta discussão? Estou 
tendo, Senador Augusto Botelho, outra interpretação 
acerca desse bem e de como o Brasil, como um todo, 
pode utilizá-lo. Por que só São Paulo? A profundidade 
é de 6 mil metros, a 200 milhas! Existe uma legislação. 
Por que não a alterarmos? Por que só os Municípios? 
E aí estamos tratando da distribuição dos royalties de 
petróleo e gás. É a Lei nº 7.990, de 1989. A lei dis-
crimina como devem ser distribuídos os royalties de 
petróleo e gás. Nesse caso... Uma coisa é a lavra em 
terra. Certo, uma lavra no Estado do Pará é do Pará, 
perfeitamente. Agora, para lavra na plataforma conti-
nental, a 6 mil metros, será que não poderíamos pen-
sar uma nova legislação? Por que isso não poderia 
ser um percentual, por exemplo, para o ensino básico, 
para o Brasil todo?

Como é distribuído isso? Eu gostaria de registrar 
aqui. A Lei nº 7.990, de 1989, prevê, no caso de lavra 
na plataforma continental, a seguinte distribuição: 30%, 
Estados confrontantes com poços; 30%, Municípios 
confrontantes com poços e, respectivamente, áreas 
geoeconômicas; 20% para o Comando da Marinha; 
10%, Fundo Especial, Estados e Municípios; e 10%, 
Municípios com instalações de embarque e desem-
barque de petróleo e gás natural.
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Concordo. Município que tem infra-estrutura tem 
de receber, tem impacto...

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor João Pedro, V. Exª me concede uma brevíssima 
interrupção?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pen-
so que é hora de refletirmos sobre um megacampo 
de petróleo que pode transformar o nosso País – vou 
fazer aqui uma figura – em uma Arábia Saudita da 
América do Sul.

Concedo o aparte a V. Exª.
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 

João Pedro, quero, em uma rápida palavra, dizer que 
V. Exª tem razão quando cita a lei que dispõe sobre a 
distribuição dos recursos oriundos da exploração de 
petróleo e gás na plataforma continental, mas é bom 
ter presente, por outro lado, que grande parte desses 
recursos não é liberada, para integrar o chamado su-
perávit primário. Por exemplo, a Marinha: desses 20% 
a que V. Exª se referiu, tenho a impressão de que ela 
não tem recebido muito pouco, porque, uma grande 
parte dessas receitas é contigenciada – para usar esse 
jargão orçamentário. 

Então, na verdade, esses recursos não estão dis-
poníveis. Agora, concordo com V. Exª quando diz que 
uma parte significativa poderia ser voltada, inclusive 
aproveitando o momento de crescimento da economia 
que o Brasil vive, decorrência do Plano Real, para in-
vestir em educação, porque, sem educação, não va-
mos ter uma verdadeira nação. Sempre cito Bobbio: “O 
mundo já se dividiu entre nações ricas e pobres, fortes 
e fracas; agora vai se dividir entre os que sabem e os 
que não sabem” com isso, ele quis dizer que educação 
é questão fundamental. 

Não vamos ser a nação, que devemos e podemos 
ser, se não resolvermos a questão da educação, que 
é algo vinculado, conseqüentemente, ao desenvolvi-
mento científico e tecnológico do País. Era o que eu 
tinha a dizer a V. Exª, cumprimentando-o pela suges-
tão que oferece na tarde de hoje com relação à maior 
aplicação de recursos no ensino, inclusive no ensino 
básico, como V. Exª preconiza.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador. Não poderia ser diferente, vindo do 
homem público que é V. Exª, um ex-Ministro da Educa-
ção, este seu aparte, com essa estratégia, com esse 
zelo e com a compreensão do papel da educação, 
principalmente da educação básica, para o presente 
e para o futuro do nosso País.

Precisamos fazer uma discussão, travar um deba-
te com a sociedade civil nesta Casa com mais vagar, 
com mais zelo. Vou apresentar um projeto de lei tra-
tando da exploração de petróleo em plataforma conti-

nental, particularmente em função do megacampo de 
Tupi. Ora, se a riqueza é nossa – assim diz a nossa 
Constituição, no seu art. 20, dizendo que é da União 
–, por que o povo brasileiro, a sociedade brasileira não 
têm acesso e aí todos os Estados com foco na edu-
cação? É preciso amarrar e trabalhar esses recursos 
que são detidos e que vão para o superávit primário, 
para o Tesouro Nacional. 

A Marinha tem que ter acesso. Imaginem só a 
exploração...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A Ma-
rinha tem de ter recursos oriundos dessa exploração, 
porque ela é importante. A 200 milhas da costa brasi-
leira, a Marinha, evidentemente, tem um papel nesta 
riqueza de zelar, de ajudar na pesquisa, enfim. Penso 
que ela joga um papel importante a instituição Mari-
nha do Brasil.

Finalizo aqui levantando a necessidade de olhar-
mos com mais cuidado uma nova legislação para um 
novo contexto da atuação da Petrobras. Não estou sen-
do contra a Petrobras. Pelo contrário, quero suscitar 
esse debate no sentido de distribuirmos essa riqueza 
com o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Agradeço ao Senador João Pedro pelo pronun-
ciamento importante, rico, de um tema afeito à nossa 
natureza, ao nosso Estado, onde tem brotado, graças 
a Deus, todos os dias uma bacia nova, um poço novo, 
para melhorar a qualidade de vida do nosso povo no 
Espírito Santo.

Concedo a palavra ao Senador João Claudino, 
por inscrição.

Antes, porém, Senador João Claudino, de V. Exª 
usar a palavra, eu gostaria de apresentar o meu amigo 
Samuel, da dupla Samuel e Daniel, que ali está, com 
a esposa e os filhos. É um dos artistas mais queridos 
do mundo gospel, um dos melhores compositores 
que conheço, um poeta, de fato. Tenho muita alegria 
de tê-lo aqui. 

Recentemente, estivemos lá no Piauí do Senador 
João Claudino e fizemos um evento que contou com 
pouco mais de trinta mil pessoas dentro daquela casa 
de eventos, falando de vida, falando de esperança. Te-
nho tido a oportunidade e o privilégio de cruzar o País 
com esse jovem cantor e compositor e com seu irmão 
Daniel, que aqui não está, e vejo como é amado pelo 
nosso povo e pelas pessoas.

Recentemente, fizemos um encontro, em Goiâ-
nia, na casa do Marrone, da dupla Bruno e Marrone, e 
ele estava comigo. Foi uma apoteose emocional desse 
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jovem poeta, Senador Arthur Virgílio, V. Exª que tanto 
admira aqueles que receberam essa dádiva da cultu-
ra, da poesia, quando eles cantavam e aquela família 
inteira se comoveu diante do canto desses dois goia-
nos de Anápolis, do nosso Goiás, do nosso querido 
Senador Marconi Perillo, da nossa querida Senadora 
Lúcia Vânia e do Senador Demóstenes Torres.

Cumprimento o Samuel, abraçando ele, sua fa-
mília, e agradeço pelas músicas que ele tem me dado. 
Que Deus lhe dê mais, Samuel, para você me oferecer 
suas músicas tão boas e eu poder gravá-las.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, endosso a homenagem que V. Exª faz ao 
nosso inspirado poeta goiano e indago se após o Se-
nador João Claudino é minha vez. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Após o Senador João Claudino seria esse 
pequeno orador aqui, Senador Magno Malta. Mas 
como, na hierarquia, antiguidade é posto, V. Exª, en-
tão, falará depois do Senador João Claudino e ficarei 
aqui na tribuna admirando V. Exª, pois V. Exª sabe que 
sou seu fã. V. Exª é o maior orador que já conheci na 
minha vida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço e fico duplamente feliz por isso e por V. Exª fa-
lar em antigüidade e não em idade. Portanto, eu fico 
muito feliz.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Com a palavra o Senador João Vicente Clau-
dino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, quero me somar aos elogios ao 
Samuel e dizer que aquele evento ficou na memória 
de todos os teresinenses. Estão querendo a reedição 
do evento lá em Teresina.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como é de co-
nhecimento público, desde bastante jovem, venho 
cultivando minhas raízes no setor empresarial do meu 
Estado, fato de que muito me orgulho. Por esse motivo, 
em minha atuação parlamentar, tenho procurado dar 
especial atenção aos problemas que afligem o setor 
produtivo deste País, porque entendo ser ele o res-
ponsável pela geração da riqueza e dos empregos de 
que tanto precisamos.

Por isso, no início do ano passado, aplaudimos 
aqui no Senado a iniciativa do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República ao lançar o PAC. Certamente, 
esse é um grande esforço a ser empreendido, não ape-

nas pelo Governo, mas por toda a sociedade brasileira, 
para que possamos colocar nosso País nos níveis de 
desenvolvimento que tanto almejamos.

Contudo, Sr. Presidente, sabemos que existem 
algumas pedras no meio do caminho que podem 
dificultar nossa caminhada. Um desses obstáculos, 
sem dúvida alguma, é a escassez de mão-de-obra 
especializada com que nos defrontamos em alguns 
setores.

Quero dar um exemplo bem claro. O PAC prevê 
a construção de dez navios em Pernambuco, mas não 
existe pessoal qualificado na região para trabalhar nos 
estaleiros. No Rio de Janeiro, temos situação seme-
lhante: está prevista a implantação de um pólo petro-
químico no Estado, e a Petrobras iniciou o treinamento 
de 80 mil pessoas, pois também não encontrou mão-
de-obra especializada para tocar o projeto. Até aqui, 
em Brasília, passamos por dificuldades: a construção 
da chamada Cidade Digital, que reunirá empresas de 
alta tecnologia, ainda não saiu efetivamente do papel 
porque não existem profissionais qualificados para o 
empreendimento.

Enfim, diversos são os exemplos que mostram 
a carência de trabalhadores para alavancar o PAC. 
Ora, esta é uma situação, no mínimo, paradoxal: so-
mos um País onde existem milhões de pessoas de-
sempregadas, mas, curiosamente, sobram vagas em 
alguns setores que não conseguem ser preenchidas 
por absoluta falta de trabalhadores qualificados para 
as funções.

Nesse ponto, Sr. Presidente, gostaria de fazer 
um elogio ao Presidente Lula e ao Ministro Fernando 
Haddad, que comanda o Ministério da Educação, em 
especial pelo empenho empregado para a criação dos 
150 novos Cefets no País. O Governo do Presidente 
Lula será, para sempre, lembrado por esse novo marco 
histórico na educação, que em muito contribuirá para 
a formação de nossos jovens.

No meu Piauí, por exemplo, são seis novos Cen-
tros de Federais de Educação Tecnológica, que se 
somarão aos outros quatro já implantados pelo atual 
Governo. Uma excelente ferramenta na busca por uma 
solução para esse grave problema que é a má forma-
ção de nossos trabalhadores.

Para se ter uma idéia, somente no ano passado, 
o Sistema Nacional de Emprego e os demais centros 
de atendimento aos trabalhadores captaram 1,869 
milhão vagas oferecidas pelas empresas, mas só 877 
mil delas conseguiram ser preenchidas.

Então, estamos diante de um eminente “apagão” 
da mão-de-obra, como alguns costumam dizer, que 
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pode trazer sérias conseqüências para o desenvolvi-
mento nacional.

E por que isso está ocorrendo? A razão é muito 
simples. Durante anos a fio descuidamos da educa-
ção de nossas crianças e de nossos jovens. Hoje não 
podemos nos orgulhar de nosso desempenho educa-
cional. De acordo com os últimos números do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica, Saeb, os 
alunos do terceiro ano do ensino médio têm um nível 
de conhecimento de estudantes da 8ª série do ensino 
fundamental. Foi o pior resultado desde a introdução 
desse teste, em 1996.

Por isso, não me espanta que uma pesquisa re-
alizada pela Confederação Nacional da Indústria, CNI, 
do ano passado, com 1.714 empresas, tenha concluído 
que o baixo nível de escolaridade dos trabalhadores 
vem prejudicando os planos de expansão e o aumen-
to da eficiência de 65% das empresas brasileiras. A 
situação é grave, diria mesmo gravíssima.

É evidente que existem outros gargalos estru-
turais que precisam ser devidamente equacionados, 
para que possamos dar consistência ao PAC e às suas 
metas de crescimento. Se não começarmos a fazer 
mudanças substanciais em nosso sistema educacio-
nal de imediato, amargaremos ainda mais a carência 
de mão-de-obra qualificada.

As atividades produtivas se tornam, a cada dia, 
mais sofisticadas. Hoje já não é mais possível pensar 
que um operário realize apenas um trabalho braçal, 
que exige pouco conhecimento. Ao contrário, dele se 
espera que possua, além do nível médio, conhecimen-
to de informática e de língua estrangeira, por exemplo. 
Até no setor agrícola, os trabalhadores de hoje preci-
sam saber operar máquinas sofisticadas para realizar 
a colheita dos alimentos que, todos os dias, chegam 
às mesas dos brasileiros.

Precisamos, portanto, preparar nossos jovens 
para o mercado de trabalho, dotando-os dos conheci-
mentos necessários ao setor produtivo, mas não ape-
nas isso. Precisamos igualmente ensiná-los a serem 
cidadãos, a pensar e a produzir idéias e inovações 
fundamentais para o progresso de qualquer nação. 
Caso contrário, aumentaremos ainda mais nossa de-
pendência em relação aos países do chamado pri-
meiro mundo.

Cumpre ressaltar que o problema da falta de 
mão-de-obra não é exclusivo do nosso País. Também 
na Ásia esse fenômeno se verifica. De acordo com a 
pesquisa realizada no início de 2007 pela Economist 
Intelligence Unit e divulgada pela revista The Econo-
mist, a escassez de trabalhadores qualificados está em 

primeiro lugar entre os problemas que mais preocupam 
os empresários da China e em quarto lugar entre as 
empresas da Índia. Porém, lá, o problema possui ou-
tra origem. Lá, não se trata de deficiência do sistema 
de ensino, tal qual observada aqui no Brasil. A falta de 
trabalhadores especializados naqueles países é de-
corrente do rápido crescimento econômico da região, 
que fez com que fossem aproveitados todos os talentos 
existentes, e as escolas e universidades não tiveram 
a capacidade de formar mais profissionais talentosos 
na proporção desejada.

Existe ainda um complicador: em países como a 
Índia, a China e a Coréia do Sul, tem havido evasão de 
cérebros significativa. Em recente relatório da Acade-
mia Chinesa de Ciências Sociais, por exemplo, consta 
que, entre 1978 e 2006, pouco mais de meio milhão 
de chineses foi estudar no exterior e cerca de 72% 
deles não retornaram ao país, isso porque, atualmen-
te, os profissionais mais especializados são atraídos 
por ofertas tentadoras no exterior, e a competição por 
talentos tem um caráter mundial.

Por isso, no longo prazo, não vejo na importa-
ção de mão-de-obra uma solução para o problema, 
como alguns apregoam. Se pudermos oferecer mais 
atrativos e menos burocracia para que novos talentos 
venham para o Brasil, eles certamente virão. Mas só 
permanecerão por aqui até que sejam atraídos por 
uma oportunidade mais tentadora no exterior. Somente 
a expansão do sistema educacional, ministrando cur-
sos que estejam em sintonia com as necessidades do 
mercado, tornará possível a eliminação definitiva do 
déficit de profissionais qualificados.

Nesse sentido, saúdo a iniciativa do sistema 
Sesi/Senai, que pretende destinar investimentos da 
ordem de R$10,5 bilhões nos próximos quatro anos 
para capacitar professores, formar técnicos e tecnólo-
gos e financiar cursos de preparação para o mercado 
de trabalho que compensem a falta de formação dos 
trabalhadores menos qualificados.

Esse é um esforço importante, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, que deve ser não apenas aplau-
dido, mas também copiado para outros setores. Por 
exemplo, precisamos formar mais engenheiros neste 
País. Enquanto se multiplicam por aí cursos superio-
res de ciências humanas, que exigem menor grau de 
investimento por parte das instituições de ensino, o 
Brasil forma poucos engenheiros, no máximo 30 mil 
por ano. Em comparação, na Índia, são 450 mil novos 
engenheiros que ingressam anualmente no mercado 
de trabalho – e lá os salários desse profissional são 
bem menores do que os praticados por aqui.
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Ou seja, precisamos redimensionar nosso sistema 
de ensino, estimulando a formação de profissionais em 
setores carentes e, simultaneamente, desestimulando 
aqueles em que existe excesso.

Caso contrário, estaremos vendendo ilusões aos 
nossos jovens – porque eles não encontrarão o tão 
sonhado emprego que almejam – e, ao mesmo tem-
po, estaremos promovendo o atraso irremediável do 
nosso País.

A esse respeito, é elucidativo um estudo divul-
gado, em novembro de 2007, pelo Bureau of Labor 
Statistics (BLS), órgão do Ministério do Trabalho dos 
Estados Unidos. Segundo esse documento, cujo título 
é Employment Outlook: 2006-2016, a grande maio-
ria das profissões que mais crescerão nesse período 
vai requerer formação universitária ou superior. Entre 
elas, situam-se os profissionais ambientais, engenhei-
ros ligados à informática, consultores financeiros e 
vários outros. Além disso, metade das profissões que 
empregarão as maiores quantidades de pessoas vai 
requerer educação de nível médio e treinamento pro-
fissional específico.

Por esse motivo, venho juntar-me ao Senador 
Cristovam Buarque e a outros tantos incansáveis com-
batentes dessa boa causa pela educação, porque 
entendo que, sem educação de qualidade, não será 
possível alcançar os níveis de crescimento e de justiça 
social que tanto almejamos.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Claudino.

O JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – Se-
nador Augusto.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Eu 
queria um aparte para me solidarizar com V. Exª no 
que se refere a este discurso e dizer que realmente, 
no Brasil, as nossas universidades destinam 70% das 
vagas para a área de humanas e 30% apenas para a 
área de tecnologia.

O JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – É 
verdade.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – O 
discurso de V. Exª mostra a necessidade imensa de 
o Brasil formar principalmente engenheiros, porque 
só assim podemos acompanhar os tigres asiáticos e 
os outros países que estão se desenvolvendo. Não 
podemos crescer se não tivermos preparado o pes-
soal para trabalhar no País desenvolvido. É triste, no 
Brasil, sabermos que há empregos sobrando bem 
aqui, um fosso na educação e uma massa de pes-
soas precisando de emprego ali. Eles não podem 
acessar aquele emprego porque não têm conheci-

mento. Devemos realmente lutar pela formação de 
engenheiros, mas também lutar pelo ensino técnico 
no ensino médio, porque faltam técnicos em todas 
as áreas deste País. Parabéns a V. Exª pelo discur-
so. Vamos lutar juntos para melhorar a qualidade do 
ensino tecnológico no Brasil.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Não tenha dúvida.

Incorporo integralmente o seu aparte, Senador 
Augusto Botelho, ao meu pronunciamento.

Mas precisamos debater as mudanças a serem 
empreendidas. Esta é a maior virtude do sistema de-
mocrático: o debate, a troca de idéias, motivo maior 
da existência desta Casa. O Senado da República 
deve assumir o papel de liderar esse processo, pois 
contamos aqui com uma enorme e valiosa experi-
ência acumulada de homens públicos que já pas-
saram pelos mais elevados postos de comando da 
vida nacional e, certamente, têm muito a contribuir 
nesse sentido.

Já finalizando, Sr. Presidente, eu não poderia 
deixar de mencionar aqui o inegável papel desempe-
nhado pelas empresas de trabalho temporário e de 
serviços terceirizáveis. Esse segmento congrega o 
maior número de empresas formais do setor de servi-
ço de todo o País, contribuindo de forma efetiva para 
a geração de oportunidades de trabalho e capacita-
ção de pessoas.

Hoje esse setor fatura R$40 bilhões por ano em 
média, proporcionando empregabilidade e cidadania 
a milhões de brasileiros e brasileiras. Portanto, essas 
empresas precisam ser igualmente consideradas para 
qualquer tipo de política pública promovida para o de-
senvolvimento do Brasil.

Também vale ressaltar que se ressentem dos 
mesmos problemas quanto à mão-de-obra qualificada 
as mesmas empresas aqui citadas. De acordo com a 
recente pesquisa setorial, realizada pelo sindicato da 
categoria, o Sindeprestem, no Estado de São Paulo, 
14,4% das empresas temporárias de serviços terceiri-
záveis situam-se entre os seus maiores desafios atrair 
e reter profissionais com alta qualificação.

Sr. Presidente, urge que esta Casa assuma o 
papel que lhe cabe no contexto educacional brasileiro. 
Não podemos mais ficar passivos ante essa situação, 
sob pena de estarmos nos omitindo com o nosso dever 
histórico. As soluções certamente existem, os recur-
sos estão aí, assegurados pelo Texto Constitucional 
e por diversos programas de governo. Falta-nos ape-
nas uma coisa: coragem para fazer aquilo que preci-
sa ser feito para romper as condições históricas que, 
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durante séculos, mantiveram o nosso País no atraso. 
Sr. Presidente, também queria, rapidamente, registrar, 
na semana passada, a visita do Ministro do Trabalho, 
Carlos Lupi, ao Piauí, onde, dentro desse mesmo tema, 
lançou o maior programa de qualificação profissional 
no Estado, destinando R$8,5 milhões para dois pro-
gramas: “Juventude Cidadã” – em 21 Municípios, cinco 
mil jovens – e o Planceg. Teresina é uma referência 
médica, no Estado do Piauí, treinando 1.600 trabalha-
dores da área médica.

Queria registrar também o trabalho, na cidade 
de Parnaíba, feito por um Prefeito do PTB, José Ha-
milton: a inauguração do Mercado Público Municipal, 
onde existiam condições subumanas de trabalho. Era 
um desejo histórico.

E queria registrar a instalação da CPI da Pedofilia, 
porque eu fui um dos seus subscritores, para mostrar 
a minha indignação. Não se esqueça do nosso Piauí 
também lá na CPI. E, hoje, destaco: a Polícia Federal 
prendeu, em Teresina, um produtor de vídeo de pedo-
filia que utilizava esse comércio para desenvolver suas 
atividades. Então, nós temos que convocar essas pes-
soas que mancham a sociedade e a vida nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JOÃO VICENTE 
CLAUDINO.

O SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB 
– PI) – Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Se-
nhores Senadores, recentemente fui instado por ad-
vogados públicos federais e por defensores públicos 
federais que pediram intervenção desta Casa às au-
toridades do Poder Executivo no sentido de solução 
do impasse administrativo em relação a um acordo 
assinado entre os representantes do Governo e os 
representantes dessas aludidas categorias quanto à 
melhoria da remuneração dos membros da Advocacia 
e da Defensoria Pública federal.

Como é de notório conhecimento, os advogados 
e os defensores públicos federais deflagraram, no úl-
timo dia 17 de janeiro do corrente ano, greve na qual 
exigem do Governo o cumprimento do mencionado 
acordo remuneratório.

Esse tema, recorrente no Plenário desta Casa, 
foi brilhantemente abordado no pronunciamento de 
meu colega Senador Geraldo Mesquita, ilustre repre-
sentante acreano, que é também procurador da Fa-
zenda Nacional.

Com efeito, em 1º-11-2007, foi assinado pelos re-
presentantes governamentais e pelos representantes 

dessas referidas categorias, “Termo de Compromisso” 
no qual são estabelecidos “parâmetros para fins de 
revisão das tabelas remuneratórias das carreiras da 
área jurídica da União”. O cogitado “Termo de Com-
promisso” terá vigência até o ano de 2010, segundo o 
disposto em sua cláusula terceira.

Na cláusula primeira há o compromisso do Go-
verno em assegurar a melhoria dos subsídios remune-
ratórios das mencionadas carreiras jurídicas da União, 
com o objetivo de reduzir a enorme disparidade entre 
os valores recebidos pelos membros da Magistratura e 
do Ministério Público quando comparados aos valores 
recebidos pelos membros da Advocacia e da Defen-
soria Pública federal.

A remuneração inicial de um Procurador da Re-
pública (membro do Ministério Público Federal) é prati-
camente o dobro do que percebido por um Procurador 
da Fazenda Nacional (membro da Advocacia Pública 
Federal).

Tenha-se presente que até a Constituição de 
1988, esses dois cargos (Procurador da República e 
Procurador da Fazenda Nacional) tinham um regime 
jurídico e uma remuneração similares. Após 20 anos 
da promulgação da atual “Carta Magna”, o fosso que 
separa os membros da Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional e os membros da Procuradoria-Geral da 
República é abissal.

Dentre várias outras razões justificadoras, não 
é à toa que muitos procuradores da Fazenda têm 
saído da PGFN para se tornarem procuradores da 
República.

Esta greve é o reflexo do grau de insatisfação dos 
advogados públicos e dos defensores públicos no sen-
tido do cumprimento do “acordo remuneratório”. Uma 
tentativa de sensibilizar as autoridades governamentais 
na busca da reestruturação de tabelas remuneratórias 
dos servidores das carreiras jurídicas.

Importante ressaltar, os advogados públicos con-
fiam nos esforços políticos envidados pelo Advogado-
Geral da União, Ministro José Antônio Toffoli. E acredi-
tam que Sua Excelência tem se empenhado no cum-
primento governamental do mencionado acordo.

Também confio, Senhoras e Senhores Senado-
res, na capacidade político-administrativa do Ministro 
Toffoli, e sei que Sua Excelência tem feito – e fará – um 
grande trabalho à frente da Advocacia-Geral da União. 
Contudo, a solução para essa delicada situação na 
qual se encontram os advogados e defensores públi-
cos federais demanda uma certa sensibilidade política 
e um esforço coletivo.
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Sr. Presidente, fui procurado por alguns advoga-
dos e defensores públicos do meu Estado, o Piauí. A 
relevância da matéria e a urgência em se por fim à co-
gitada greve trouxeram-me ao Plenário hoje. Devemos 
lembrar que a persistência desta situação prejudica 
sobremaneira a sociedade brasileira. Acredito que o 
Senado da República tem em muito a contribuir nes-
te sentido; seja como um meio interlocutório entre os 
advogados e defensores públicos e as demais autori-
dades governamentais, ou seja como um formulador 
de idéias, afim de solucionar de uma forma mais ágil 
e pacífica esta questão.

Era o que tinha a dizer.
Muito Obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Agradeço a V. Exª, Senador João Claudino, o 
brilhante pronunciamento. Na verdade, o Brasil carece 
de mão-de-obra, principalmente de engenheiro civil, 
dado o crescimento da construção civil neste País. 
O estímulo havia sido tão grande, mas, há oito anos, 
encontramos engenheiros pelo Brasil afora na infor-
malidade, vendendo cachorro quente. E agora o País 
carece de engenheiro. Há falta de mão-de-obra, esse 
fosso educacional, dizia o Senador Augusto Botelho. V. 
Exª faz um pronunciamento rico, um debate dos mais 
necessários. E, para a nossa felicidade, o Governo 
Lula vem tomando essas providências.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, a 
quem cedo, por benevolência, a minha oportunidade 
pela minha própria graça.

Falarão em seguida os Senadores Augusto Bo-
telho, Jayme Campos e Flexa Ribeiro, orador assíduo 
desta Casa, que se pronuncia estando ou não inscrito, 
porque tem a capacidade de entrar sem dar seta. E eu 
sou seu aluno principal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, 
agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela demonstração, 
que é recorrente, de fraternidade na direção deste seu 
colega e amigo.

Em segundo lugar, gostaria de agradecer não só 
a separata de prestação de contas do meu adversário 
nesta Casa, porém companheiro e amigo, o Senador 
João Pedro, pelo meu Estado, uma dedicatória muito 
afetuosa. Isso, na verdade, retrata o seu trabalho, que 
tem sito intenso, e eu testemunho como tem sido in-
cansável na defesa dos seus pontos de vista, e como 
S. Exª vai granjeando o respeito dos seus Pares de 
qualquer latitude do seu Partido, evidentemente, e dos 

partidos que ao seu Partido se opõem. Creio que essa 
é a trajetória parlamentar correta.

Além disso, Sr. Presidente, gostaria de dizer 
que apresentei requerimento de criação de comis-
são temporária externa do Senado Federal, com o 
objetivo de visitar a base do Exército em Vila Bitten-
court e avaliar as condições em que vivem os milita-
res que atuam na linha de frente daquela fronteira. 
Será um mergulho num trabalho importantíssimo do 
Exército na região próxima do Alto Solimões, no meu 
Estado. E os Parlamentares devem, eles próprios, 
fazer a sua imersão em Amazônia, porque é funda-
mental entendermos a nossa região – brasileiros, 
amazônidas ou não.

Sr. Presidente, hoje venho falar de corrupção.
Diferentemente das vezes anteriores, não é 

sobre corrupção no Governo Federal, mas graves 
irregularidades no Governo do meu Estado, o Ama-
zonas, envolvendo desvio de recursos do desenvol-
vimento sustentável para obras fantasmas, portanto 
não realizadas, no Alto Rio Solimões. É assunto que, 
inclusive, já começa a merecer a atenção da impren-
sa nacional e poderá ganhar espaço na preocupação 
internacional.

O Jornal Diário do Amazonas publicou, em 
sua edição de 15 de janeiro último, extensa matéria, 
mostrando que o Governo do Estado pagou aproxi-
madamente R$17 milhões para a empresa Pampulha 
Construções e Montagem Ltda., por uma série de obras 
de infra-estrutura viária não realizadas em municípios 
do Alto Rio Solimões, região com os piores índices de 
pobreza do Estado.

Abro um parêntese para dizer que isso está inse-
rido num total de R$165 milhões de obras para aquela 
região. E, estranhamente, o Governo ainda pleiteia, 
e obtém, um empréstimo de mais US$35 milhões do 
Banco Mundial, precisamente para a mesma região do 
Alto Solimões. Ou está havendo grossa malversação, 
ou aquilo ali teria de virar uma Suécia – no mínimo, 
uma Suécia. Repito, Sr. Presidente, que é uma região 
com os piores índices de pobreza do Estado.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que esse paga-
mento de R$17 milhões representa apenas parte de 
um convênio com a Sociedade Civil de Desenvolvi-
mento Integrado e Sustentável do Alto Solimões, um 
consórcio de Municípios – a Conaltosol, que, no total, 
soma R$34,9 milhões.

Nesse processo, cheio de irregularidades, o Go-
verno do Estado pagou, então, R$17 milhões por obras 
que não foram realizadas e que deveriam beneficiar 
algo em torno de 164 mil pessoas naquela área, que, 
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mais uma vez, destaco, tem um dos piores índices de 
pobreza do Estado. Essas obras alcançariam os Mu-
nicípios de Tabatinga, Benjamim Constant, São Paulo 
de Olivença, Santo Antônio do Içá e Fonte Boa, além 
das comunidades de Betânia, Juí, Santa Rita, Porto 
Franco e Nova Prosperidade.

Seriam obras de asfaltamento de ruas, pavimen-
tação de acesso a aterros sanitários, terraplenagem, 
urbanização de praças, calçamento, enfim, trabalho 
de grande alcance social e que simplesmente não 
foi executado, embora regiamente pago. Em alguns 
bairros, por exemplo, não há sequer uma rua asfal-
tada e, quando chove, parte da população fica sem 
condições até mesmo de sair de suas casas. Agora, 
às pressas, o Governo estadual envia máquinas e 
homens, visando a tapar a lacuna aberta pela incú-
ria e pela má-fé. 

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, na última sexta-
feira, dia 14 deste mês, o Ministério Público do Estado 
anunciou que estava denunciando à Justiça essa ter-
rível fraude e, conseqüentemente, requerendo, entre 
outras coisas, a quebra dos sigilos fiscal e bancário e 
o seqüestro dos bens dos envolvidos no pagamento 
por essas obras fantasmas. As providências do Minis-
tério Público, inclusive, já resultaram no afastamento 
do Secretário de Infra-Estrutura do Governo Eduardo 
Braga.

Abro aspas para a seguinte expressão do Ministé-
rio Público Estadual: “Fraude, completo descaso, des-
respeito com a coisa pública, enriquecimento indevido 
e violação dos princípios da administração pública”. 
Essa foi a conclusão do Ministério Público do Estado 
na investigação que realizou sobre essa situação mais 
do que desagradável.

As conclusões, portanto, levaram o Ministério 
Público do Estado a entrar na Justiça Estadual com 
uma ação civil pública, pedindo a declaração de nuli-
dade de todos os atos administrativos que levaram ao 
pagamento fraudulento – aspas mais uma vez para o 
Ministério Público ‑, “cumulada com uma ação civil por 
improbidade administrativa”.

Na ação, o Ministério Público pede o afastamento 
do cargo, o seqüestro dos bens e a quebra de sigilo 
bancário e fiscal do Secretário de Infra-Estrutura do 
Amazonas, Sr. Marco Aurélio Mendonça, fato que já se 
deu; do Prefeito de Santo Antônio do Içá e presidente 
da Sociedade Civil de Desenvolvimento Integrado e 
Sustentável da Mesorregião do Alto Solimões – Con-
sórcio Intermunicipal da Mesorregião (Conaltosol), Sr. 
Antunes Bitar Ruas; e do sócio formal – repito, do sócio 
formal – da Pampulha Construções e Montagens Ltda., 

Sr. Alexandre Magno Fernandes Lages, e de todos os 
demais envolvidos.

O MPE lista, ainda, toda a série de irregularida-
des e crimes cometidos no processo de pagamento 
das obras fantasmas, desde a celebração de convênio 
com o Conaltosol até fraude na fiscalização das obras 
que não foram realizadas, envolvendo os engenheiros 
da Secretaria de Infra-Estrutura – Seinf –, passando 
pela licitação que teve quatro empresas “concorrentes” 
entre elas – faço questão de aspear a palavra concor-
rentes. Muito bem.

Três construtoras compraram o edital. Uma foi 
inabilitada e as outras, segundo o Ministério Público, 
renunciaram ao direito de recorrer da decisão da Co-
missão de Licitação, possibilitando, com isso, a conti-
nuidade do certame.

Sr. Presidente, neste ponto, pretendo alongar-me 
um pouco para poder fazer um breve histórico de como 
essa empresa ganhou a licitação e como se deu esse 
processo cheio de irregularidades.

A Pampulha apresentou proposta de R$34,9 
milhões e venceu a proposta da Soma. A diferença 
foi de R$19 mil. O contrato foi assinado no dia 27 de 
novembro de 2007, Senador Augusto Botelho – pres-
te atenção para esse dado. No dia 30, portanto três 
dias depois, a Secretaria de Infra-Estrutura designou 
os engenheiros para fiscalizarem as obras. Três dias 
depois, Senador Flexa Ribeiro. Mais três dias, e os 
engenheiros apresentaram laudo, declarando que os 
serviços tinham sido “executados” – entre aspas de 
novo. Três dias! E, no mesmo dia, o Governo depositou 
R$9,2 milhões na conta do Conaltosol pela “realização” 
– tenho de aspear de novo a palavra realização – de 
26,47% das obras.

Ou há muita irregularidade ou temos de, imedia-
tamente, entregar toda a direção de todas as obras do 
País para esses mágicos que revelaram ou muita má-
fé para com o dinheiro público ou uma competência 
extragaláctica.

É bom destacar aqui, para quem não conhece 
meu Estado, que essas obras “fantasmas” foram “pre-
vistas” – estou aspeando a palavra previstas – para 
cinco Municípios, que ficam distantes cerca de mil 
quilômetros de Manaus, com acesso dificílimo, Sr. 
Presidente. Nenhum mágico poderia usar de tanta 
agilidade.

Pois bem, na data da inspeção das “obras” – tem-
se de aspear a palavra “obras” –, o MPE observou 
que as medições, feitas pela empresa Pampulha e 
ratificadas pelos fiscais da Seinf, não correspondiam 
à verdade. Aspas para o Ministério Público Estadual: 



6476  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

“Não foi encontrado o início sequer dos serviços preli-
minares, conforme comprovam as fotos reveladas (...) 
Para se ter uma idéia, nem sequer a instalação da obra 
foi consolidada” – diz a ação civil pública do Ministério 
Público Estadual.

De acordo com os promotores, por ocasião da 
inspeção em Benjamin Constant, o secretário munici-
pal de obras daquele Município, Walmir Lima do Nas-
cimento, disse que a Pampulha não chegou mesmo a 
concluir as obras de um contrato, celebrado em 2006, 
para pavimentar várias ruas da cidade.

Do montante de obras, apresentado pela Pam-
pulha como executadas pelo valor de R$18 milhões, 
o Ministério Público Estadual chegou à conclusão de 
que, com exceção do Município de Fonte Boa e da 
comunidade do Juí, não incluídos no cálculo por não 
terem sido visitados, a empresa somente teria o direito 
de receber aproximadamente, Sr. Presidente, R$964 
mil – recebeu entre R$17 milhões e R$18 milhões –, 
correspondente a 3% do total do contrato.

Diz a ação do Ministério Público – aspas para o 
Ministério Público Estadual –: “Tal conclusão somente 
vem comprovar a forma criminosa com que agiram os 
requeridos, sedimentando o que, na acepção popu-
lar, se chama de ‘negócio de pai para filho’. Somente 
relações desse naipe conferem privilégios e proteção 
semelhantes”.

Segundo os promotores, a vida da construtora 
Pampulha – abro aspas outra vez para o Ministério 
Público –, “na verdade, vem sendo facilitada pelo Es-
tado há algum tempo.”

Em depoimento ao Ministério Público Estadual 
(MPE), o sócio formal da Pampulha – repito, o sócio 
formal da Pampulha –, Sr. Alexandre Magno, confes-
sou que, no dia 14 de dezembro de 2007, os serviços 
pagos pelo governo do Estado não estavam realizados. 
Ele também disse que, tão logo assinou o contrato, 
fez um apelo ao Presidente do Conaltosol para que 
fosse feito um pagamento “em face dos investimentos 
que estavam sendo feitos, como compra de cimento, 
seixo, areal, mobilização de equipamentos e instala-
ção de asfalto”.

O Sr. Alexandre confirmou que recebeu os R$9 
milhões solicitados, alegando que o valor não corres-
pondia à execução da obra, mas à aquisição de insumos 
e serviços – aspas para o Sr. Alexandre, sócio formal 
da empresa Pampulha –, segundo ele, “necessários 
para o bom andamento dos trabalhos, consideradas 
as dificuldades de logística” no Alto Solimões.

Ou seja, ele acha que o Estado tem que emprestar 
dinheiro para que ele comece a fazer as obras. Vê-se 
por aí o tamanho da idoneidade dessa empresa.

De acordo com o Ministério Público Estadual 
(MPE), a declaração do Sr. Alexandre na busca de 
justificar o pagamento das obras “fantasmas” – aspas 
para o Ministério Público Estadual – “demonstra que 
o esquema implantado na Seinf ultrapassa qualquer 
parâmetro de legalidade e moralidade jurídica”. A ação 
diz que “para tal prática lograr êxito, foi necessária a 
aquiescência do presidente do Conaltosol, dos enge-
nheiros da Seinf, da má-fé do secretário de Infra-Es-
trutura, além da omissão de técnicos”.

Os promotores dizem que a verba paga à Pam-
pulha jamais poderia ter sido repassada de forma an-
tecipada, porque não havia liquidação de despesa e 
“porque não pode dinheiro público ser utilizado para 
capacitar, financeiramente, empresa contratada que 
não detém o necessário suporte para cumprir com a 
sua obrigação”. “Aliás, com essa comprovação incon-
testável de incapacidade financeira para promover o 
contrato assinado, de imediato deveria ter o Conalto-
sol procurado rescindi-lo, o que, por conta da relação 
intrínseca de privilégio, não ocorreu”. É o que afirmam 
os promotores do Ministério Público Estadual.

O MPE considera que o pagamento de R$18 mi-
lhões por obras “fantasmas” “é algo que somente não 
passa pelo surrealismo por ser ato de pura corrupção, 
em prejuízo de toda uma comunidade”. E que “ante a 
confissão do dono da Pampulha,” – repito, o dono for-
mal da Pampulha – “as provas sobejamente trazidas 
aos autos indicam uma farsa montada para legitimar 
o pagamento realizado, situação que não pode ser 
imputada somente ao presidente do Conaltosol, mas 
igualmente ao Secretário da Seinf e aos engenheiros 
que assinaram os laudos”, pois “são inegáveis a ocor-
rência de violação aos princípios da administração 
pública, o enriquecimento ilícito de Alexandre Magno 
e o dano ao erário”.

Concluo, Sr. Prsidente, Sr.ªs e Srs. Senadores, 
com o resumo do que pede o Ministério Público em 
sua ação:

1) Decretação do seqüestro e indisponibilidade dos 
bens imóveis e móveis pertencentes a Antunes 
Bitar Ruas, Alexandre Magno Fernandes Lages e 
Marco Aurélio Mendonça, para assegurar o valor 
do futuro ressarcimento do dano causado ao erá-
rio, que atualmente contabiliza R$17.246.040,10, 
do qual decorre enriquecimento ilícito obtido pelo 
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sócio formal da Pampulha, que só se concretizou 
com a ajuda de Bitar e Mendonça;

2) Bloqueio das contas bancárias da Pampulha e do 
Conaltosol para obrigá-los a depositar a garantia 
do contrato, no valor de r$1.047.042,02;

3) Se as contas da Contaltosol e da Pampulha não 
tiverem saldo para a garantia do contrato, que se-
jam bloqueadas as contas dos municípios Santo 
Antônio do Içá, Tabatinga, São Paulo de Olivença, 
Fonte Boa e Benjamim Constant;

4) Decretação da suspensão do contrato com a Pam-
pulha e do convênio com o Conaltosol;

5) O afastamento temporário dos cargos e funções 
públicas do secretário da Seinf, Marco Aurélio 
Mendonça, e dos engenheiros e técnicos da 
Secretaria André Gomes Oliveira Faustiniano 
Fonseca Neto, Francisco Gomes de Lima e Tys-
sia Régia Rayol Cavalcante Oliveira, em razão 
do potencial que têm para interferir na regular 
coleta de provas;

6) Quebra do sigilo bancário bancário e fiscal de todos 
os envolvidos, no período de janeiro de 2005 até 
fevereiro de 2008;

7) Expedição de mandado de busca e apreensão de 
todos os livros-caixa, do livro-razão e dos com-
putadores da Pampulha;

8) Expedição de mandado do Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (COAF), requisitando o 
rastreamento e a prestação de informações deta-
lhadas sobre as operações bancárias a partir da 
transferência do dinheiro da conta do Conaltosol 
para a Pampulha, com o objetivo de precisar o 
real destino dos recursos.

Diante dessas providências recomendadas pelo 
Ministério Público Estadual, sugiro que o Ministério 
Público Federal também entre no processo de inves-
tigação de mais esse escândalo no Governo do Ama-
zonas para que o caso receba a investigação devida 
no âmbito nacional.

Disso, aliás, já se apercebe a Folha de S.Paulo, 
já se apercebe o jornal O Estado de S.Paulo, e creio 
que é matéria mesmo para ser discutida pelo País, le-
vando em conta a importância, que é planetária até, 
do Estado que mantém 98% da sua cobertura flores-
tal intacta. Estou tratando aqui de dinheiro desviado, 
Senador João Pedro, do desenvolvimento sustentá-
vel. Isso é duplamente doloso e criminoso, porque é 
dinheiro desviado do desenvolvimento sustentável, 
conforme qualquer pessoa de mediana clareza per-
cebe à primeira vista.

Senador João Pedro, concedo um aparte a V. 
Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio, é evidente que eu não poderia deixar de 
me manifestar na hora em que V. Exª trata, da tribuna 
desta Casa, do Senado da República, de um assunto 
que a imprensa no Estado do Amazonas já noticiou e 
sobre o qual os homens públicos não poderiam ficar 
calados. V. Exª faz um registro, e quero evidentemente 
fazer o aparte, primeiro, para dizer da minha satisfação 
em ver o Ministério Público atento à aplicabilidade dos 
recursos públicos; segundo, para dizer que está na 
Imprensa Nacional esse debate que V. Exª traz para o 
Senado da República. 

Na minha opinião, o Governador deve se mani-
festar acerca desta questão; o Ministério Público deve 
continuar a fazer a investigação e está na hora de os 
prefeitos dessa região também se manifestarem. É 
grave a situação e espero que a investigação a escla-
reça definitivamente, pois, sinceramente, não ajuda a 
caminhada do povo do Amazonas, o povo dessa região 
que nós conhecemos, o Solimões, que não pode ser 
enganado, não pode ficar à mercê de um escândalo. 
Esses recursos poderiam estar resolvendo a vida de 
muita gente, porque é uma população carente. Espero, 
sinceramente, que possamos, num prazo muito curto, 
esclarecer definitivamente essa situação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador João Pedro. Fico muito feliz e tranqüilo 
vendo a posição de V. Exª, como sempre indormida em 
defesa da coisa pública. De fato é isso. O Governador 
precisa sair das evasivas. Ele já diz que a culpa é do 
Conaltosol e sai para a política do “eu não sabia”, que 
é uma política que não cabe. Ele tem de dizer, com 
clareza, que isso aqui não é verdade, ou então pagar 
pela falta de critério do seu Governo. 

Vou listar, Sr. Presidente, e peço alguns minutos 
para concluir, porque vou listar alguns casos que vão 
desmoralizar a teoria do “eu não sabia”, porque são 
casos numerosos demais para tanta alienação. Agra-
deço muito a V. Exª pelo aparte, que incorporo, com 
muita honra, ao meu pronunciamento.

Seria também conveniente, Sr. Presidente, inves-
tigar indícios de utilização da mão-de-obra indígena 
nas “obras-remendo” – estou aspeando obras-remen-
do –, que estão sendo feitas às pressas pelo Governo 
Estadual. Claro!

E quero saber em que condições teria sido usada 
essa mão-de-obra indígena, porque, de repente, vai-se 
encontrar trabalho escravo. Quero saber isso. Não estou 
dizendo que há. Estou dizendo que quero saber.
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Mas o caso acima constitui apenas parte da con-
fusão que envolve a administração estadual do Ama-
zonas. O Governo Eduardo Braga vem colecionando 
escândalos, um após o outro. Os maiores podem ser 
assim enumerados: 

1) Operação Albatroz. Essa operação desencadeada 
pela Polícia Federal, em agosto de 2004, desba-
ratou quadrilha que teria desviado mais de R$500 
milhões por meio de licitações superfaturadas. 
Nela estava envolvida boa parte da cúpula do 
Governo, secretários de Estado e outros servi-
dores, com o registro de que, em dezembro de 
2006, o Ministério Público Federal denunciou 44 
pessoas, incluindo diversos altos funcionários 
do Governo. Em seu relatório, a Polícia Federal 
assinala que seria impossível haver tanta gente 
próxima do Governador envolvida no caso sem 
o conhecimento dele. E o juiz Francisco de As-
sis Ataíde, segundo notícias do Jornal A Crítica, 
edição de 15 de setembro de 2006, declarou, 
com todas as letras: “(O Governador Eduardo 
Braga) Está envolvido na Operação Albatroz 
até os bigodes”. 

Quem diz isso não sou eu. Quem publicou foi o 
jornal A Crítica. Quem diz isso foi o Juiz Francisco de 
Assis Ataíde.

2) Cema (Central de Medicamentos 
do Amazonas). Em junho de 2005, a Justi-
ça Federal interveio na CEMA e comprovou 
haver superfaturamento de até 5.500% na 
compra de medicamentos, inclusive no anal-
gésico dipirona, de tão amplo uso popular. 
Os desvios, no caso, teriam sido de mais de 
R$200 milhões. Entre os envolvidos, figuras 
mais do que próximas ao Governador, com 
funções decisivas na Secretaria de Saúde 
e na CEMA.

3) Operação Saúva. Em setembro de 
2006, a Polícia Federal enviou à Justiça o re-
latório do inquérito sobre a “Operação Saúva”, 
indiciando 46 pessoas, entre as quais vários 
funcionários da Comissão de Licitação do 
Governo do Estado. A acusação era de irre-
gularidades na compra de merenda escolar 
e de cestas básicas destinadas a socorrer 
flagelados da seca que assolara o Amazo-
nas. Além de desvios e superfaturamentos, 
230 mil cestas básicas continham produtos 
deteriorados.

4) Saneamento de igarapés. No final 
do ano passado, a Construtora Andrade 
Gutierrez cobrou precatório do Estado do 
Amazonas no valor de R$600 milhões, por 
trabalho de saneamento dos igarapés de 
Manaus. Ocorre que a mesma empresa está 
atualmente realizando essas mesmas obras 
de saneamento, dentro do programa deno-
minado Prosamim, por conta de verbas do 
Governo Federal, do Governo do Estado e 
do Banco Mundial.

5) Supersalários. Para completar essa 
impressionante lista, Sr. Presidente, estão 
os supersalários pagos a pequeno grupo de 
apaniguados do Governador, num tal Conse-
lho, que pagava salários de R$20 a R$60 mil, 
sem a contrapartida da lógica, do bom senso, 
do sentido de justiça e da seriedade pública. 
Logo ao assumir o Governo, em 2003, Braga 
decretou uma calamidade pública, que não 
existia em Manaus. A essa época, era Prefei-
to o Senador, nosso colega e Ministro Alfredo 
Nascimento, que governava a capital amazo-
nense em plena normalidade. Ainda assim, foi 
decretada uma calamidade pública que custou 
obras “sem licitação” no valor de R$6 milhões. 
Injustificável mesmo.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo não acreditar no 
“eu não sabia“ do Governador. Sabia, sim! Não acre-
dito, também, que o Sr. Alexandre seja o único – ou o 
verdadeiro – dono da empresa Pampulha. A verdade 
verdadeira vai aparecer. O futuro mostrará isso.

Por hora, era o que tinha a dizer, Sr. Presiden-
te, pedindo ainda que sejam integrados aos Anais da 
Casa as matérias de jornais do Estado do Amazo-
nas, relativas ao que aqui procurei historiar. Este é o 
primeiro de uma série de pronunciamentos que farei, 
até porque isso é apenas o fio de uma meada que 
não engrandece a melhor tradição da vida pública do 
Estado do Amazonas, o Estado que me elegeu e pelo 
qual tenho o dever de zelar da tribuna e fora da tribuna 
desta Casa, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Magno Malta, 4º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Vicente Claudino, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Concedo a palavra, como Líder, ao 
Senador José Nery, por cinco minutos.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente João Claudi-
no; Senador Magno Malta, que usaria da palavra nes-
te instante, a quem agradeço pela compreensão, se 
assim não fosse, eu não poderia me pronunciar aqui, 
de forma bastante rápida, sobre um assunto que, mais 
uma vez, envolve a defesa da vida e a nossa luta con-
tra a impunidade.

Srªs e Srs. Senadores, trago a esta tribuna a de-
núncia de um fato gravíssimo, ocorrido em Unaí, Minas 
Gerais, nesta semana. Trata-se da ameaça de morte 
contra Paulo Melo, dirigente e militante do PSOL na-
quele Município, feita por intermédio de carta anônima, 
no último dia 16 de março de 2008, com conteúdo ame-
açador. Estou encaminhando cópia desse documento 
às autoridades estaduais e federais, por se tratar de 
uma ameaça contra a vida.

Unaí se tornou tristemente conhecida pelos cri-
mes de pistolagem do latifúndio contra trabalhadores 
rurais e contra fiscais do Ministério do Trabalho que 
exerciam suas funções de fiscalização contra a práti-
ca de trabalho escravo e irregularidades trabalhistas 
nas propriedades dos irmãos Mânica, que possuem 
extensas áreas de terra e grande influência política 
no Município.

A carta, Sr. Presidente, foi colocada na porta do 
dirigente sindical e partidário Paulo Melo e faz um con-
junto de ameaças. Vou citar apenas dois ou três pará-
grafos. Trata-se de uma carta manuscrita, dizendo:

“Você vai provar do próprio veneno que 
está produzindo, o tiro vai voltar contra a cula-
tra. Em fiscal corrupto e colunista pilantra tem 
de passar o cerol mesmo. Abra o seu olho e 
cala essa boca, porque quem fala muito dá 
bom dia a cavalo.”

Há trechos que dizem que ele está “cavando a 
sua própria morada, porque é lá que você irá colher 
os frutos que você está plantando.”

São ameaças veladas de morte em virtude da 
publicação de um boletim informativo no qual Paulo 
Melo, que faz parte da equipe que produziu o jornal, 
denunciava os crimes no campo e a impunidade. Po-
demos afirmar que o editorial produzido por ele é um 
libelo em favor da paz e do fim da guerra no campo 
naquele Município, ao tempo em que pede o fim da 

impunidade e que os assassinos dos fiscais sejam 
condenados e que os mandantes do crime também 
sejam encarcerados.

Só dessa forma poderemos vislumbrar naquele 
Município a tão sonhada paz e o fim dos crimes pra-
ticados por pistoleiros a mando de inescrupulosos 
latifundiários.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Aproveito a 
oportunidade, Sr. Presidente, para solicitar ao Secre-
tário de Defesa Social do Estado de Minas Gerais, Dr. 
Maurício de Oliveira Campos Júnior, pronta interfe-
rência e ação imediata no sentido de fazer com que 
essa ameaça de morte seja investigada e os culpados 
sejam identificados, para que esses crimes não se re-
produzam impunemente. Com essas ameaças, muitas 
lideranças já pagaram com a própria vida por terem a 
ousadia de denunciar os crimes cometidos pelo lati-
fúndio. Infelizmente, em vez da punição dos envolvidos 
nas atividades criminosas, são os trabalhadores e suas 
lideranças que muitas vezes pagam o preço dessa luta 
em favor da justiça no campo brasileiro.

Agradeço ao Senador Magno Malta por ter me 
cedido a palavra no momento em que deveria falar. 

Essa denúncia que aqui fazemos tem o sentido 
de garantir a preservação da vida de uma liderança 
popular como a do Sr. Paulo Melo, bem como de mos-
trar a necessidade de manter a defesa, a integridade 
de sua família.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 

– PI) – Concedo a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, público, pessoas 
que vêem a TV Senado, que ouvem a Rádio Senado, 
gostaria, a princípio, de cumprimentar e abraçar a po-
pulação de São Mateus, um Município importante do 
meu Estado.

Lá estive, na segunda-feira próxima passada, no 
ginásio de esportes, numa programação bonita em favor 
da vida. Quero abraçar a organização do movimento, 
a Uniris. Lá estive junto com o pastor Jorge Linhares, 
com o Samuel, com seu irmão, o Daniel. Centenas 
de pessoas lá estavam, e dezenas de pessoas foram 
compungidas a uma mudança de vida. Abraço aque-
la população, aqueles líderes pela disponibilidade de 
apregoar a vida.

No sábado próximo passado também estive em 
Vargem Alta.
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – Senador Magno Malta, interrompo V. Exª apenas 
para prorrogar a sessão por mais meia hora.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Estive 
em Vargem Alta, cidade dirigida pelo Prefeito Eliezer, 
juntamente com as suas lideranças, e assisti a um 
evento pela vida realizado, também no meio da rua, por 
milhares de pessoas – não tantas quanto as do Piauí, 
porque o Município é pequeno – não é, Senador? Mas 
garanto a V. Exª que o número de pessoas que ficaram 
do lado de fora, sem conseguir entrar, era do mesmo 
tamanho do daqueles que conseguiram entrar naquele 
evento quando estivemos lá, em favor da vida.

Então, o meu abraço ao povo e às lideranças de 
Vargem Alta, onde também estivemos.

Cumprimentei da mesa, nesta oportunidade, Sr. 
Presidente, o meu amigo Samuel, que aqui está com 
os filhos e a esposa. Os filhos dele também são canto-
res. Mais uma vez quero abraçá-lo e agradecê-lo pela 
visita a esta Casa, o Senado da República.

Sr. Presidente, o que me traz, de fato, a esta tri-
buna é a alegria de comunicar à Nação que vamos 
iniciar a investigação de um assunto triste, de uma 
história triste, de uma história de lágrimas: uma histó-
ria de noites indormidas de mães, de pais que vivem 
a agrura de ver uma filha, um filho de tenra idade ser 
acintosamente, de forma criminosa, assaltado sexu-
almente por um pai, por um tio, por um vizinho; uma 
história triste de famílias que choram por uma criança 
ter sido mutilada sexualmente, num ato de pedofilia, 
quando uma mãe irresponsável entregou sua filha em 
troca de benefícios pessoais, muitas vezes pela via da 
pressão, imposta por traficantes de drogas a famílias 
pobres nas periferias e nos morros. E, com medo da 
morte, essas famílias são obrigadas a permitir que 
esses pústulas, na prática da sua doença, em um ato 
de pedofilia, acintosamente mutilem as suas crianças 
de 10, 12, 15 anos.

É uma história triste, uma história de lágrimas de 
uma sociedade que não suporta... E a coisa aflorou de 
forma tal que os jornais do Brasil inteiro, todos os dias, 
de forma triste, Senador Augusto Botelho, Senador 
João Pedro, registrem casos de pedofilia.

Essa é uma história triste, de lágrimas e de dor, 
que envolve todas as classes sociais. Esse não é um 
privilégio do desempregado; esse não é tão-somente 
um privilégio daquele desprovido de qualquer bem ma-
terial. Essa prática desgraçada tem envolvido desde o 
desempregado ao empregado; desde o empresário ao 
desempregado. Essa prática desgraçada tem uma rede 
no Brasil que envolve desde o doutor até o analfabeto; 
uma rede de pedofilia que envolve desde o estrangeiro 
que vem para à busca do turismo sexual e uma rede 

de pedofilia que traz para cá turistas pedófilos, ofere-
cendo-lhes o serviço com crianças de tenra idade.

É lamentável, e isso envolve desde o cidadão 
comum ao cidadão religioso.

Sr. Presidente, trago aqui um mapa intitulado 
“Abuso Sexual: quando o perigo está próximo”. Essa 
é uma matéria do jornal A Gazeta do meu Estado, que 
traz um diagnóstico da situação no Estado do Espírito 
Santo, e até traz orientação, medidas que salvam: fale 
sobre sexualidade; oriente desde cedo o seu filho; use 
exemplos; diga-lhes o que fazer; saiba aonde seu filho 
vai; com quem seu filho anda; cautela não é demais. 
Regras e normas que servem até para você detectar 
se o filho está usando droga também, ou não está 
usando droga. Essa vigilância não é para poder fazer 
uma marcação cerrada, em função da qual seu filho 
crie ojeriza ao seu comportamento, mas zelosamen-
te, amorosamente, responsavelmente conversando 
com ele.

Uma matéria desse dia 23, segunda-feira: “Mãe 
permite abuso por parte de irmão mais velho com irmã 
mais nova”. E normalmente, nesses lugares, aqui, as 
pessoas são movidas a bebidas alcoólicas, onde cons-
piram e agem as drogas e o tráfico de drogas. E, por 
isso, digo que a pedofilia no Brasil está diretamente 
ligada às drogas, ao uso e abuso, e ao tráfico. E digo 
que, hoje, o problema da pedofilia no Brasil é tão pe-
rigosa quanto o problema das drogas.

Digo que é uma história de lágrimas, Sr. Presi-
dente, porque infelizmente muitas crianças no Brasil, 
que saem para a adoção internacional, aqueles que 
não saem com o pulmão vendido, saem achando que 
terão pai e mãe, mas saem com um rim vendido, com 
os olhos, as córneas vendidos para serem tirados lá 
fora. Alguns estão sendo adotados internacionalmente 
para a prática de pedofilia do outro lado do mundo.

Sr. Presidente, veja o título: “Prostituição infantil 
flagrada na rodovia”. Diz respeito a centenas de pais 
e mães – este um outro viés a se discutir na questão 
da inclusão social –, filhas e filhos, que estão se dei-
xando usar, muitas vezes incentivados pelos próprios 
pais, para terem o pão de cada dia, nas rodovias des-
te País.

Sr. Presidente, isso acontece todos os dias em 
todos os lugares, na periferia e na capital. “Pedofilia 
em lan house. Polícia indicia homem de 20 anos por 
atentado ao pudor”.

Na semana passada, um sujeito foi preso, usando 
um computador do Ministério do Planejamento.

Sr. Presidente, V. Exª vai à tribuna e diz que um 
pedófilo, produtor de filmes de pedofilia, com imagem 
de crianças ainda na tenra idade, é preso no Piauí. 
Esta manchete, do seu Estado, não é novidade, por-
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que é manchete no meu Estado também. Não é novi-
dade, porque é manchete em São Paulo, é manchete 
no Rio de Janeiro. Fico me perguntando: onde é que 
estamos? Onde é que estamos? Porque quem cons-
trói os instrumentos para a defesa da sociedade é o 
Parlamento. A lei é feita no Parlamento, e o crime de 
pedofilia sequer é tipificado.

Esta CPI será instalada na terça-feira, por acordo 
unânime, porque os demais Senadores proponentes 
de CPI – os Senadores Romeu Tuma e Mário Couto 
– abriram mão de suas proposições, dando prioridade 
a esta, que tem unanimidade das Lideranças de opo-
sição e situação, que trata da questão da pedofilia e 
envolve a família. Inclusive por não ter o caráter políti-
co, e, sim, por ser uma CPI de defesa dos interesses 
da sociedade.

Dessa forma, esta CPI será instalada na terça-
feira, e eu terei o prazer de presidi-la, em companhia 
do Senador Demóstenes Torres, como Relator, para, 
ali, assessorarmos o Ministério Público. Por quê? Nós 
não vamos ter a vaidade de querer inventar a roda. A 
roda está inventada. A CPI deve ser um instrumento 
com poder de justiça e poder de polícia, Senador João 
Claudino Filho, para cooperar com quem é dono de di-
versas investigações já em curso e que faz a repressão: 
Polícia Federal e Ministério Público.

Ontem, estive com o delegado federal que cuida 
de crimes cibernéticos, crimes na Internet, e o que eu vi 
e ouvi assustou-me tanto... Por outro lado, alegrou-me a 
felicidade demonstrada por ele em saber que esta CPI 
há de propor instrumentos legislativos, ou seja, projetos 
de lei para instrumentar a Polícia Federal, que hoje é 
considerada a mais avançada do mundo na questão 
de crimes de pedofilia na Internet.

Sr. Presidente, hoje, depois de fazer contatos com 
membros do Ministério Público no Brasil, tive a satis-
fação e a disponibilidade de dizer que “agora vamos 
tentar desmantelar e trazer para debaixo da luz uma 
das piores desgraças contra a família brasileira que 
se avassalou nos últimos tempos”. E sabe por que, Sr. 
Presidente? Por conta da impunidade.

Ela não existe, Sr. Presidente, porque o crime 
não é tipificado.

O Ministério Público, ao tentar juntar instrumen-
tos para pôr na cadeia um pedófilo, se depara com um 
advogado bem instruído, que desmonta o cerco com 
facilidade, porque a lei brasileira não possui a tipifica-
ção penal para a pedofilia. 

Entretanto, a pedofilia, como contato sexual entre 
crianças pré-púberes ou não e adultos, se enquadra ju-
ridicamente – uma tentativa – nos crimes de estupro(art. 
213 do Código Penal) e atentado violento ao pudor (art. 
214 do Código Penal), agravados pela presunção de 

violência prevista no art. 224, a, do Código Penal, am-
bos com pena de seis a dez anos de reclusão. 

Então, um advogado tenta juntar isso para punir o 
pedófilo, porque o crime de pedofilia não é tipificado. Se 
a CPI, ao seu final, entregar à sociedade a tipificação 
da pedofilia, já teremos prestado um grande serviço à 
sociedade brasileira.

Sr. Presidente, veja o tamanho do nosso atraso. 
O crime sequer é tipificado, e ainda me perguntam: 
“Eles vão acabar? Será que isso não é papel de po-
lícia? Investigação é papel desta Casa? É papel dos 
Congressos?” Lutar a luta das minorias...E as minorias 
são as crianças, hoje violentadas, quando são alicia-
das, porque o instrumento mais poderoso do pedófilo 
é aliciar, é entrar na intimidade delas, fazer com que a 
criança tome gosto por ele, dando-lhe presentes, sen-
do carinhoso, levando-as para passearem, entrando 
na intimidade da família, para depois se tornar uma 
ameaça para a família, ameaçando essa criança para 
que ela não abra a boca.

Vou ler, aqui, algo interessante que ocorreu por 
falta de legislação. Em 1989, com a aprovação, pela 
ONU, da Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança, em seu art. 19, expressamente, obriga aos 
estados a adoção de medidas que protejam a infância 
e a adolescência do abuso, ameaça ou lesão à sua 
integridade sexual. 

Em 1989, o crime de pedofilia já deveria ter sido 
tipificado. É preciso que ele seja tipificado, para que o 
indivíduo cumpra a pena máxima de 30 anos.

Obtive informação, hoje à tarde, de que, nos Es-
tados Unidos, Senador Augusto Botelho, o pedófilo, 
identificado como tal, é obrigado a usar uma pulseira 
eletrônica pelo resto de sua vida. Ele é rastreado o 
tempo inteiro até o último dia de vida.

Sr. Presidente, mutilar um ser humano é algo 
assombroso, criminoso, inaceitável? Claro que é. Dis-
criminar é assombroso? Claro. Inaceitável? Sim, ina-
ceitável. Atentar contra a honra e contra a integridade 
física de alguém? Claro que é.

E atentar contra a integridade emocional de uma 
criança violentada por um pedófilo?

Senador Jayme Campos, V. Exª já governou por 
tantas vezes o seu Estado, que não é diferente do meu, 
que não é diferente do Estado de São Paulo ou do Rio 
de Janeiro. Esses pústulas, esses desgraçados estão 
por todos os lugares. 

Uma criança foi invadida na sua privacidade por 
um pedófilo, que a aliciou com um brinquedo: uma 
boneca.

Recebi um vídeo, Senador, do Ministério Público 
de Minas Gerais, triste, em que um pedófilo aliciava 
uma criança, dando-lhe R$30,00 a cada dia. Ele des-
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cobriu o gosto da criança pela música e comprou um 
karaokê. A criança ia cantar na casa dele. Nas primeiras 
imagens, Senador João Claudino, aparece a criança 
cantando, com o intuito de se sentir uma artista, depois 
mostra essa criança com uma lata de cerveja na mão, 
bebendo e fumando, uma criança de apenas cinco anos 
de idade! É duro para um pai ver as imagens que se 
seguem. É duro para quem tem sangue ver. 

Senador Jayme Campos, o que é duro para eu 
ver, como pai de família, são as lágrimas de uma 
mãe, o desespero de uma família e o prazer desses 
desgraçados. Não podemos nos calar, não podemos 
ficar quietos.

Alguém disse-me hoje: “É muito perigoso”. Exis-
tem redes perigosas, Senador Jayme Campos, mas há 
muita coisa pela qual vale a pena arriscar a vida.

Tenho uma filha de sete anos. Senador Jayme 
Campos, o material que está na minha mão é duro 
folhear e ler algumas coisas já em andamento pelo 
Ministério Público. E é duro ver, Senador João Clau-
dino. Quando V. Exª estava na tribuna, peguei o seu 
telefone celular pensando que fosse o meu e o abri, 
então apareceu a imagem do seu filho pequeno como 
se estivesse dormindo, com os olhos fechados. Achei 
que V. Exª gosta do que eu gosto. Costumo fotografar 
minha filhinha dormindo. Tenho diversas fotos dela 
dormindo.

Senador João Claudino, como seu menino pe-
queno, há centenas de anônimos nas periferias deste 
País sendo mutilados por esses desgraçados que não 
têm qualquer compromisso com o sentimento huma-
no nem com a honra da família, Senador João Pedro. 
Durante o período dessa CPI, se tivermos de renovar 
esse prazo, não tenho dúvida de que este Plenário 
o fará, Senador João Pedro. E nós iremos a todo e 
qualquer lugar.

Hoje, o Senador Arthur Virgílio, quando me fala-
va da indicação do seu Partido, disse: “Minha crença 
nessa CPI é muito grande, e sei que a sociedade vai 
esperar um pouco mais de nós.” Senador João Pedro, 
o compromisso que posso fazer é quanto às políticas 
públicas que proporemos. O Senador Demóstenes 
Torres, que é oriundo do Ministério Público, conhe-
ce todas essas questões, o Presidente do Conselho 
dos Procuradores-Gerais, Dr. Marfan, que é o Procu-
rador-Geral do Rio de Janeiro e que já foi Presidente 
da Conamp, hão de nos ajudar! A Polícia Federal há 
de nos ajudar, além dos demais órgãos repressores, 
tais como a Polícia Civil e a Polícia Militar do Espírito 
Santo, meu estado, de São Paulo, de Minas Gerais, 
do Nordeste, da Amazônia, para que desbaratemos, 
o mais que pudermos, essa rede infame envolvida 
em casos emblemáticos existentes na sociedade. A 

investigação de alguns dos quais ainda não andaram, 
por força dos pedófilos, por força do dinheiro e até por 
força política mesmo. Mas certamente nos serviremos 
de instrumento de auxílio ao Ministério Público nesse 
processo com a CPI da Pedofilia. 

Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade de di-
zer à sociedade que, terça-feira, iniciaremos os tra-
balhos dessa comissão, cujos membros titulares são 
os seguintes Senadores: Romeu Tuma, Lúcia Vânia, 
Demóstenes Torres, Almeida Lima, Geraldo Mesquita, 
Paulo Paim e eu; além de cinco suplentes.

Ouço V. Exª, Senador Jayme Campos!
O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Peço o 

aparte a V. Exª, Senador Magno Malta, para dizer da 
importância do seu pronunciamento na tarde de hoje, 
até porque todos nós estamos preocupados, não só 
como pais, como avôs, mas também como cidadãos 
brasileiros e, sobretudo, como Senadores da República. 
V. Exª toca em um assunto que é grave e sério não só 
no Brasil, mas também no resto do mundo.

Há poucos dias – penso que também V. Exª acom-
panhou isso pela imprensa nacional –, vimos um pe-
dófilo usando a Internet em um computador do Minis-
tério do Planejamento. Chegou-se ao absurdo de um 
cidadão usar um equipamento de tecnologia moderna 
do Governo Federal para praticar a pedofilia de forma 
avançada.As nossas crianças têm sido penalizadas. 
As nossas crianças estão à margem de uma política 
pública de boa qualidade neste imenso Brasil. Ontem 
mesmo ou anteontem, se não me falha a memória, 
em Goiânia, V. Exª acompanhou uma menina de 12 
ou 13 anos em cárcere privado. A senhora que a esta-
va criando chegou ao cúmulo do absurdo de queimar 
a língua e a mão daquela menina, além de deixá-la 
amarrada praticamente 24 horas por dia. De tal modo 
que, quando V. Exª toca em um assunto como esse, 
nos chama a atenção e preocupa a todos nós, brasi-
leiros, no sentido de combatermos de forma agressiva 
essa pedofilia e os pedófilos, sobretudo.Esta CPI vem 
em bom momento e, certamente, com a presença de 
V. Exª, que é um conhecedor profundo dos problemas 
da segurança pública neste País e também do nar-
cotráfico e da pedofilia, junto com o Senador Romeu 
Tuma, que foi delegado da Polícia Federal, certamente 
vai contribuir para estancar a pedofilia no Brasil, para 
que ela não se alastre, para que não aumente nessa 
proporção. Lamentavelmente, o pedófilo poderá indu-
zir, levar as nossas crianças... Como V. Exª bem disse, 
em Minas Gerais, um cidadão com R$30,00 atraía uma 
menina para fazer uma apresentação em karaokê. Com 
isso, certamente as nossas crianças, que precisam de 
bons tratos, que precisam de uma boa educação, que 
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precisam, sobretudo, de carinho e de amor, lamenta-
velmente, estão indo para esse descaminho.

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – No Brasil, se 
houvesse forca, teriam que ir para a forca; se houves-
se cadeira elétrica, teriam de ir para a cadeira elétrica. 
Essa é minha opinião. Essas pessoas não devem nem 
ir para a cadeia. Para essas pessoas, tem que haver 
uma política de segurança, sobretudo para que elas 
fiquem o resto da vida no cárcere, ou seja, que esses 
cidadãos fiquem presos o resto da vida, porque não 
podem, em hipótese alguma, conviver em sociedade. 
V. Exª está de parabéns. Como sempre, é oportuno o 
posicionamento de V. Exª em plenário. Muito obriga-
do, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu é 
agradeço a V. Exª.

O aparte de V. Exª é rico. Vou incorporá-lo ao 
meu pronunciamento pela importância dele e pela 
importância do homem público que V. Exª é, ex-Go-
vernador do seu Estado, que conhece como ninguém 
essa dor, até porque, em alguns momentos, teve que 
tomar medidas duras, porque foi o comandante-chefe 
da polícia do seu Estado. Por isso eu o recebo com 
muita atenção.

Encerro, dizendo a V. Exª que recebi uma mãe que 
descobriu que o marido estava mutilando uma filha de 
dez anos. Pegou a filha e a mala e foi para a casa do 
pai dela. Trinta dias depois, ela teve um dissabor maior: 
descobriu que o pai dela estava mutilando a filha dela 
de 10 anos. Esse é um caso concreto.

O que vamos fazer? Vamos discutir, então, como 
nos Estados Unidos, sobre a pulseira eletrônica. O Se-
nado votou uma lei de minha autoria, Senador João 
Pedro, que passou e vai para sanção do Presidente 
Lula, estabelecendo que aqueles que estão em liber-
dade condicional, que recebem indulto de Natal usem 
uma pulseira eletrônica. Que o pedófilo, como nos Es-
tados Unidos, seja monitorado pelo resto da sua vida. 
Temos muita discussão a fazer para colaborar com a 
sociedade brasileira e colaborar com as crianças.

Neste momento, isso é muito mais importante 
do que dar ovo de Páscoa às crianças – não sei se 
temos o que comemorar –, é muito mais importante 
do que dar presente no Dia da Criança. Acho que pre-
cisamos dar à sociedade um instrumento significativo 
dentro da nossa competência, como a apresentação 
de projetos de lei para alterar o Código de Processo 
Penal brasileiro para punir, para debelar a impunida-
de daqueles que, de forma acintosa, mutilam a honra, 
mutilam o sentimento, as emoções de uma criança 

que é assaltada por um pedófilo desgraçado, pústula 
e que precisa de punição.

Muito obrigado Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. João Vicente Claudino, suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Obrigado Senador Magno Malta. 

O próximo orador inscrito é o Senador de Rorai-
ma Augusto Botelho.

Prorrogo por mais 30 minutos esta sessão, que 
já foi prorrogada anteriormente.

Com a palavra o Senador Augusto Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente João Pedro, Srªs e Srs. Sena-
dores, Senador Pedro Simon, Senador Jayme Cam-
pos, quero fazer um agradecimento especial desta 
tribuna ao Ministro das Comunicações, Hélio Costa, 
que, atendendo a um pedido feito por mim, vai instalar 
telecentros em todos os municípios de Roraima até o 
dia 30 de junho. 

É lógico que só são quinze Municípios em Ro-
raima, distantes e carentes. Muitos deles não têm te-
lefone, a maioria não tem banda larga. Com certeza, 
só Boa Vista tem telefonia em banda larga.

As pessoas de Roraima, principalmente os es-
tudantes, poderão usar gratuitamente este espaço, 
onde terão acesso à Internet em alta velocidade, o 
que ainda não está disponível na maioria das cidades 
de Roraima. Quando existe, como é o caso de Boa 
Vista, é a internet mais cara do Brasil. As prefeituras 
do interior, às vezes, nem têm condições de manter 
uma Internet. Só Mucajaí pode ter internet banda lar-
ga; as outras não.

O espaço dos telecentros é aberto à população. 
Todos os moradores de Roraima passarão a ter aces-
so à internet, e muitos trabalhadores vão ter a chance 
de aprender e se aperfeiçoar na informática, principal-
mente os estudantes das escolas públicas.

O Ministério das Comunicações vai fornecer para 
cada telecentro instalado em Roraima um computador 
servidor, dez computadores em rede, um projetor mul-
timídia, um roteador wireless – que é um aparelho que 
transmite sem fio a banda larga para uma distância de, 
mais ou menos, duzentos metros em torno da torre, 
quer dizer, as casas ali perto poderão pegar banda 
larga desde que sejam cadastradas ‑, uma impressora 
a laser, uma central de monitoramento remoto, onze 
estabilizadores, onze mesas para computador, uma 
mesa para impressora, uma mesa para o monitor – que 
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ficará no local auxiliando os usuários do telecentro –, 
armários e cadeiras.

Além do mobiliário, dos computadores, da infra-
estrutura de rede lógica e de sistemas, o Ministério 
das Comunicações ainda ficará responsável pela ins-
talação de softwares livres e de programas informati-
zados que forem necessários para o funcionamento 
dos telecentros.

Em contrapartida, as prefeituras devem ofere-
cer local adequado, com luz, água potável, sanitários, 
linha telefônica e acessibilidade às pessoas portado-
ras de necessidades especiais. Cada prefeito também 
ficará responsável pela manutenção das instalações 
físicas e acompanhamento da manutenção dos equi-
pamentos.

A instalação desses telecentros comunitários faz 
parte da política de inclusão digital do Ministério das 
Comunicações e do Governo do Presidente Lula.

Para quem não sabe, o telecentro é um ponto 
onde há computadores disponíveis para uso gratuito 
da comunidade. A conexão à Internet é feita em ban-
da larga, ou seja, alta velocidade, o que viabiliza a re-
cepção de programas de TV educacionais e também 
viabiliza a prática da telemedicina, além da realização 
de cursos profissionalizantes, treinamento de profes-
sores, entre outros.

Cada telecentro de Roraima contará também com, 
no mínimo, um monitor para ajudar as pesquisas dos 
alunos e orientar no manuseio dos computadores os 

idosos, trabalhadores, e portadores de necessidades 
especiais. Os que forem até o local terão acesso e 
condições de participar do mundo da informática, que 
é estranho para muitos dos habitantes dos Municípios 
de Roraima. A maioria só tem acesso em Boa Vista, e 
um percentual muito pequeno.

Além das cidades de Roraima, até 30 de junho 
deste ano, o Ministério das Comunicações pretende 
instalar 5.564 telecentros em todo o Brasil; 4.900 pre-
feituras já aderiram ao edital lançado pelo Ministério, 
e mais 634 ainda devem aderir até esta sexta-feira. O 
investimento para universalizar o acesso à internet, 
por meio desses telecentros do Ministério das Comu-
nicações, foi da ordem de R$134 milhões.

Também quero aproveitar para fazer um agra-
decimento especial à Coordenação Geral de Acom-
panhamento de Projetos Especiais do Ministério das 
Comunicações, que, até o último momento, trabalhou 
junto com os funcionários do meu gabinete para fazer 
com que todos os municípios de Roraima fossem con-
templados com o projeto de telecentros.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO PEDRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do Inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Obrigado, Senador Augusto Botelho. Parabéns pela 
conquista do povo de Roraima.

O Senador Jayme Campos é o último orador. Eu 
gostaria de pedir licença, Senador Jayme Campos, 
para registrar o ofício que estou encaminhando ao Dr. 
Desembargador Hosanah Florêncio, Presidente do Tri-
bunal de Justiça lá do meu Estado do Amazonas. Nesse 
ofício, que estou formalizando, registro o assassinato 
do Sr. Francisco da Silva, um trabalhador rural, no dia 
24 do mês de fevereiro. Espero que nossa Taquigrafia 
dê como lido este ofício.

Não só repudio esse assassinato – mais um as-
sassinato lá no sul do Amazonas, no Município de Lá-
brea –, como é muito importante que haja uma mobili-
zação por parte da Justiça do meu Estado para coibir 
os assassinatos. E, mais do que isso, tentar ordenar 
a questão fundiária naquele imenso território que é 
o sul do Amazonas em sua fronteira com Rondônia, 
Mato Grosso e Pará.

Então, estou pedindo que seja dado como lido 
este ofício ao Desembargador, Dr. Hosanah Florêncio, 
Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas.

Com a palavra o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente em exercício, Senador João Pedro, Srs. Sena-
dores, volto a esta tribuna hoje para, novamente, falar 
sobre o Decreto nº 321.

Estou vendo aqui na minha frente um valoroso 
Senador da República e ex-Governador, um homem 
pelo qual, particularmente, tenho uma admiração toda 
especial, que é o Senador Pedro Simon. 

Esta semana, V. Exª esteve aqui nesta tribuna 
contando uma verdadeira saga da imigração italiana 
ao seu Estado, o Rio Grande do Sul, e da migração, 
naturalmente, dos gaúchos para outras regiões des-
te País, sobretudo para a Região Centro-Oeste. V. 
Exª lembrou até o velho, querido e saudoso Norberto 
Schwantes, que foi um colonizador que desbravou a 
região do Araguaia e implantou uma civilização mo-
derna naquele cerrado de terras férteis. Lá construiu 
a cidade de Canarana, indo até Água Boa. Hoje, para 
minha satisfação, é uma das cidades mais prósperas 
do Mato Grosso. Cresceu, prosperou. 

V. Exª falou também aqui da região de Sorriso, 
de Lucas, ao longo da BR–163. 

Hoje,  meu caro Senador Pedro Simon, confes-
so a V. Exª que imagino que não valeu tanto a pena 
aqueles brasileiros se deslocarem da região sul do 
País – sobretudo do Rio Grande do Sul, do Paraná, de 
Santa Catarina – para implantar uma nova civilização 
moderna na região amazônica do nosso País. Aqueles 

gaúchos, paraenses e catarinenses foram induzidos 
pelo Governo Federal. Esse mesmo Governo Fede-
ral que induziu e levou esses brasileiros para lá para 
plantar soja, algodão, arroz e milho criou – talvez V. 
Exª não saiba – Lucas do Rio Verde, como projeto de 
colonização. Hoje é uma cidade moderna, bonita, com 
infra-estrutura, tem o maior índice de produtividade da 
sua agricultura, está sendo instalada uma indústria da 
Sadia Oeste, de aves e de suínos. Para que V. Exª te-
nha conhecimento dos investimentos, eles são da or-
dem de quase R$3 bilhões, com geração de emprego 
direto de mais ou menos 4,5 mil empregos dentro da 
indústria, por conseguinte envolvendo indiretamente 
quase oito mil trabalhadores.

V. Exª lembra, porque foi Governador e é gaú-
cho nativo, daquela crise de problema fundiário com 
os moradores de Ronda Alta. E o Governo Federal 
– lembro-me como hoje, eu era moço novo, e o meu 
irmão Júlio Campos era Governador naquela oportu-
nidade – implantou a cidade de Terra Nova, também 
ao longo da BR–163. Ali surgiu uma nova cidade, em 
sua totalidade de gaúchos que se deslocavam para 
ali, em um assentamento criado pelo Governo Federal 
através do Incra. 

Mas os tempos passaram, famílias ali se instala-
ram, produzindo, gerando riquezas e desenvolvimento. 
E  essas pessoas acreditavam realmente – não sei se 
V. Exª lembra também – de “integrar a Amazônia para 
não entregar”, até era questão de soberania nacional. 
Ali o 9º Batalhão de Engenharia abriu a BR-163 e im-
plantou ao longo dela algumas cidades. 

E tínhamos também outro grande colonizador, 
dois, por sinal: o velho Enio Pepino, que abriu Sinop; 
e o velho Ariosto da Riva, que implantou Alta Floresta, 
Paranaí, Apiacá, Monte Verde e Bandeirantes.

Pois bem, talvez V. Exª não vá a essa região há 
alguns anos. Há poucos dias, V. Exª esteve em Cuia-
bá recebendo uma homenagem da nossa Assembléia 
Legislativa, homenagem justa, por sinal, que tive a 
primazia de participar daquele evento com os ilustres 
Deputados que compõem aquela assembléia.

Mas, Senador Pedro Simon, esses mesmos bra-
sileiros que ali chegaram nas décadas de 70 e 80, por 
indução do Governo Federal, estão sendo penalizadas. 
Lamentavelmente, o Governo Federal tem tratado es-
sas pessoas agora – grande parte delas, não todas, é 
evidente – como se fossem bandidos, como se fossem 
pessoas que por acaso foram ali tirar proveito da terra 
ou de nossas florestas, o que não é verdade.

Essas pessoas hoje estão sendo desrespeitadas 
em sua plenitude de cidadão brasileiro, daquela cida-
dania que é constitucional, por força da nossa Consti-
tuição Federal, na medida em que o Governo Federal, 
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além de não ter boas políticas públicas em relação 
à questão das estradas, da educação, da saúde, de 
crédito agrícola com juros subsidiados (factíveis em 
relação a nossa produção) – e confesso que tenho o 
maior respeito pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
– ultimamente, tem penalizado o meu Estado com  po-
líticas que não se praticam em qualquer parte do mun-
do contemporâneo de forma democrática e, sobretudo, 
respeitando-se o Estado democrático de direito sem, 
pelo menos, ouvir a sociedade, ouvir os poderes cons-
tituídos, porque o governo estadual integra o princípio 
do pacto federativo: o governo estadual, a assembléia, 
o Poder Judiciário, enfim, aqueles que compõem, com 
certeza, as instituições do nosso País, seja funcionan-
do em sua plenitude ou em meia plenitude – embora 
o ideal seja funcionar em plenitude.

É com profunda tristeza que venho a esta tribuna 
para denunciar para V. Exªs, mais uma vez, a situa-
ção de incerteza social e insegurança jurídica por que 
passam 19 Municípios mato-grossenses atingidos pelo 
Decreto Federal nº 6.321/07, que estabeleceu embar-
go para o desmatamento na região norte do Estado. É 
bom que se coloque que ninguém aqui está defendendo 
aquele que desmata de forma desordenada. Não é a 
plêiade do Senador Jayme Campos e do cidadão que 
naturalmente preserva e quer continuar preservando 
as nossas riquezas naturais.

Nas últimas horas, a insatisfação dessas comu-
nidades tem-se aflorado, e a truculência das autori-
dades responsáveis pela Operação Arca de Fogo co-
meça a gerar um clima de desobediência civil nesse 
território.

Ontem mesmo, uma grande empresa madeireira 
do Município de Sinop, a Fabiane, estabelecida há qua-
se 30 anos naquela área, anunciou o encerramento de 
suas atividades, elevando ainda mais o agravamento 
da crise instalada no setor.

Segundo dados da Federação das Indústrias 
de Mato Grosso, nos últimos três anos, mais de 30% 
das companhias desse ramo fecharam suas portas 
na região. 

Esse sentimento de desamparo no segmento, 
que sofre verdadeiro desmonte econômico, aliado à 
maneira severa com que fiscais do Ibama e agentes da 
Polícia Federal e da Guarda Nacional atuam na região, 
tratando trabalhadores e empresários como bandidos, 
têm atiçado parte da sociedade a falar em boicote do 
pagamento de tributos, bloqueio da BR–163 e 364 e 
paralisação de todas as atividades produtivas nesses 
19 Municípios.

Seria o caos. O triunfo do desgoverno e da de-
sobediência civil. Embora pacífico, um estado de con-
fronto entre sociedade e União sem precedentes em 

nossa história recente. Considero este um momento 
socioeconômico e ambiental delicado, frágil em seu 
matiz filosófico, pois duas ideologias se embatem de 
maneira frontal. De um lado, há os que querem preser-
var a qualquer custo; de outro, os que querem produzir 
e gerar riquezas.

Portanto, esse não é um caso de polícia, mas sim 
de política, meu caro amigo, Senador João Pedro. Se-
nador Augusto Botelho, nossa geração tem o dever de 
encontrar resposta para o dilema: como produzir sem 
ofender a natureza?

Parece-me que o autoritarismo está na contramão 
da implementação de soluções para esse intrincado 
tema. Antes de punir, as autoridades do setor deveriam 
encontrar alternativas econômicas e sociais para cen-
tenas de milhares de brasileiros que sobrevivem hoje 
da indústria de base florestal nos Estados abrangidos 
pela Amazônia Legal. 

Não  estamos falando de marginais ou de crimino-
sos, mas, sim, de pais de família, agricultores, pecua-
ristas e empresários que investiram sonhos e recursos 
na região, e, guiados pela propaganda oficial, seguiram 
rumo ao norte para ocupar o vasto território amazônico. 
Sr. Presidente, não são bandidos e não merecem ser 
tratados como qual. São pioneiros e patriotas, e, por 
isso, merecem reconhecimento e respeito. 

Atualmente, meu Estado responde pela liderança 
nacional na colheita da soja e do algodão. Também se 
destaca como detentor do maior rebanho bovino do 
País. E, no final desta década, ainda ostentaremos a 
posição de maiores produtores brasileiros de carne de 
frango e suínos, fruto do trabalho de muita gente que 
acreditou no potencial econômico da nossa região. 

Isto aconteceu porque, antes mesmo de semear 
a terra, esses compatriotas cultivaram em suas almas 
a coragem e a confiança. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na sessão 
de ontem à noite, a Assembléia Legislativa de Mato 
Grosso aprovou uma Moção de Repúdio à Ministra 
Marina Silva, do Meio Ambiente; uma atitude dura 
dos Srs. Deputados Estaduais, mas, até certo ponto, 
compreensível, porque o clima de desespero tem to-
mado conta de vários segmentos da economia local. 
Não tenham dúvidas, o embargo imposto pelo Decreto 
nº 6.321 não atinge apenas, Senador João Pedro, 19 
Municípios. Ele tem repercussão sobre toda a ativida-
de produtiva regional. 

Agora de manhã, madeireiros, Parlamentares e 
o Governador Blairo Maggi se reuniram na tentativa 
de encontrar um caminho para solucionar o impas-
se. Principalmente porque os fiscais do Ibama estão 
simplesmente rasgando as resoluções da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente.
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Para os técnicos federais, a metodologia utilizada 
pela Sema no procedimento de licença ambiental está 
em desacordo com os métodos exigidos pelo instituto. 
Isso causa mais confusão e dúvidas para os empresá-
rios mato-grossenses. O Governo Estadual deve fazer 
prevalecer suas prerrogativas, dando tranqüilidade 
institucional ao setor produtivo.

Municípios como Alta Floresta, por exemplo, são 
sustentados pela indústria de base florestal, com 40% 
dos tributos gerados pelo setor. Mas o grande temor, 
Senador João Pedro, não é a queda da arrecada-
ção, mas a perspectiva de demissão em massa de 
operários das madeireiras, agravando ainda mais os 
índices de desemprego e causando convulsão social 
nessa região.

Vale lembrar que, no mapa nacional da violência, 
divulgado recentemente, cinco municípios dessa área 
ostentam índices de criminalidade assustadores. Não é 
por acaso: é o desemprego e a falta de confiança no futu-
ro que levam essas pessoas ao ceticismo e ao crime.

Na segunda-feira, ocupando esta mesma tribu-
na, Senador Augusto Botelho, fui duro ao dizer que o 
Governo Federal não tem compromisso com o setor 
produtivo. Hoje quero ser mais incisivo e eloqüente ao 
afirmar que o Governo Federal não tem compromisso 
com o conjunto da sociedade mato-grossense, pois 
essa política perversa atinge a todos os setores so-
ciais de nossa comunidade. É o padeiro que não poder 
vender seu pão, é o operário que, desempregado, não 
terá dinheiro para comprar remédio na farmácia; é o 
município que não terá receita e não pagará os seus 
professores; enfim, é uma cadeia que se desorganiza e 
pode desencadear um crime de desobediência civil.

Senador Pedro Simon, Mato Grosso vive de so-
bressaltos, e o relatório do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais, em grande parte já desmentido pelos 
próprios técnicos do órgão, contribuiu para aumentar 
o drama do setor produtivo estadual. Se os dados do 
Inpe são reconhecidamente fantasiosos, então, por 
que manter as sanções impostas por um decreto que 
constrange a produção, cria problemas de ordem so-
cial e desmonta a economia regional?

Seria pura teimosia? Ou interesses inconfiáveis 
e inconfessáveis escondem-se atrás dessa manobra 
política. A verdade tem de prevalecer. E os eventuais 
erros devem se ajoelhar diante dos fatos. Se o relatório 
do Inpe tem equívocos e imperfeições...

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Já estou 
encerrando, Sr. Presidente.

Se o relatório do Inpe tem equívocos e imper-
feições, então o Decreto nº 6.321 deve ser suspenso 

até que a realidade seja apurada com profundidade 
e exatidão.

Não se pode punir toda a sociedade de Estados 
importantes como Mato Grosso, Pará e Rondônia sim-
plesmente por alguma presunção. A convicção técnica 
deve sobrepor as dúvidas políticas.

Sr. Presidente, já estou finalizando.
Mesmo com o risco de me tornar repetitivo, tenho 

de me curvar diante das agruras sofridas por minha 
gente. Sou porta-voz da sociedade mato-grossense e, 
como tal, ocupo esta tribuna para denunciar as aflições 
e os dramas cotidianos vividos pelo meu povo.

Sou amplamente favorável à preservação do meio 
ambiente, ao controle do desmatamento e às sanções 
severas a todos aqueles que, criminosamente, devas-
tam a natureza, mas também me preocupo com a pai-
sagem humana e com a geografia social.

Por isso, defendo, Senador Augusto Botelho, um 
tratamento digno e justo àqueles que fazem dos seus 
sonhos e dos seus braços a força motriz da economia 
agrária nacional. Eles não merecem punição, ilustres 
Senadores, mas, sim, orientação e novas alternativas 
econômicas para sua vida, porque não existe semen-
te mais fértil para os corações humanos que a crença 
na nossa Justiça.

Por isso, ilustres Senadores, venho uma vez mais 
aqui. Posso até ser interpretado como uma pessoa 
que está defendendo aqui a não-preservação, mas 
não é verdade.

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Estou 
defendendo um povo sofrido, um povo que acreditou, 
que foi, plantou e implantou ali uma nova civilização.

Lamentavelmente... Acho que V. Exª tem conhe-
cimento do Decreto nº 6.321. Ele é extenso, mas vou 
dar apenas dois exemplos para V. Exª. Mandaram que 
esses 19 Municípios fossem todos recadastrados no 
Incra, ou seja, nova emissão do CCIR. Senador João 
Pedro, V. Exª já foi também Superintendente do Incra, 
no seu Estado do Amazonas – se não me falha a me-
mória, está no seu currículo –, e sabe que o Incra não 
tem estrutura suficiente para cadastrar ou recadastrar 
19 cidades no Mato Grosso.

Mato Grosso, nessas 19 cidades, imagino que 
tem algo em torno de 50 mil propriedades rurais. E 
o decreto diz o seguinte: que as propriedades acima 
de quatro módulos, dependendo da região – alguns 
hectares, 120, 140 até 160 –, serão obrigatoriamente 
cadastradas. Caso contrário, não poderão contrair ne-
nhum financiamento, não somente em bancos estatais 
como também em bancos privados.
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Como se não bastasse isso, essas pessoas, se 
eventualmente desejarem vender sua propriedade, até 
por necessidade, também não poderão vender.

E, como se não bastasse isso – vou mais longe, 
Senador João Pedro, Senadores aqui presentes –, nesse 
mesmo decreto há possibilidade de que essas pessoas 
sejam também enquadradas no Código Penal, porque a 
sua produção, que é feita naquela área, não poderá ser 
comercializada. Ele não poderá comercializar e, even-
tualmente, se comercializar, aqueles que comprarem 
poderão também ser enquadrados no Código Penal...

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Como 
sabe V. Exª, que é um grande advogado, um grande 
jurista, tem notório saber jurídico, essa pessoa poderá 
ser enquadrada como receptador.

Imagine, Senador! Não podemos, em hipótese 
alguma, nos curvar diante de tudo isso que está acon-
tecendo. Aqueles mesmos gaúchos que foram para lá, 
os paranaenses, os paulistas, os mineiros, que estão 
naquela região, estão em uma situação de aflição; não 
sabem mais a quem recorrer; não estão mais achando 
nem uma frestinha na janela para recorrer, tendo em 
vista que, lamentavelmente – para que V. Exªs tenham 
conhecimento –, temos hoje mais de 400 homens da 
Força Nacional, mais de 400 homens da Polícia Fe-
deral. Criança hoje está assustada na região, porque 
não agüenta mais ouvir o barulho das sirenes tocando, 
amedrontando e ameaçando a nossa população.

Quero, dessa feita, pedir apoio a V. Exªs. Apresen-
tei o Requerimento nº 193/08, que espero que a Mesa 
coloque na pauta da Ordem do Dia da próxima sema-
na, propondo a criação de uma comissão nesta Casa 
para apurar a veracidade dos fatos, para desmistificar 
e desmascarar os números que o Inpe citou, fazendo 
não apenas uma auditoria naquele órgão, como tam-
bém visitando a nossa região para constatar que não 
é nada daquilo. Lamentavelmente, querem penalizar 
o meu Estado e, sobretudo, a região Norte, Noroeste 
e a região do Baixo Araguaia no meu Estado.

Dessa forma, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª 
a sua generosidade, na certeza absoluta de que a 
justiça tarda, mas não falta. Voltaremos aqui para di-
zer que nós, sobretudo esta Casa, estaremos sempre 
defendendo os interesses daqueles que acreditam e 
constroem a grandeza do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Obrigado, Senador Jayme Campos, que está defen-
dendo o povo do Mato Grosso.

Submeto a votação os Requerimentos nºs 301, 
302, 303, 304 e 312, de 2008, de autoria, respectiva-

mente, dos Senadores Romeu Tuma, Sérgio Zambiasi, 
Aloizio Mercadante, Cristovam Buarque e Pedro Simon 
– que está presente aqui –, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados os requerimentos.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Flexa Ribeiro e 
Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I, § 2º do art. 210 do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Palocci atuou em 
quebra de sigilo, diz procurador”, publicada no jornal 
O Estado de São Paulo em sua edição de 27 de feve-
reiro do corrente.

A matéria destaca que o procurador-geral da 
República, Antônio Fernando de Souza, afirmou ter 
indícios suficientes para comprovar a participação do 
ex-ministro Antonio Palocci (PT-SP) na quebra ilegal do 
sigilo bancário do caseiro Francenildo Santos Costa.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Um outro assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que quero registrar aqui da tribuna, neste momento, 
para fazer o registro da matéria intitulada “Ele morre de 
inveja de Fidel”, publicada pelo jornal O Estado de São 
Paulo em sua edição de 01 de março do corrente.

A matéria destaca que as declarações do Presi-
dente Lula contra o Judiciário e o Legislativo recebe-
ram dura reação no Congresso. Para o líder do PSDB 
no Senado, Arthur Virgílio (AM), o comportamento de 
Lula tem explicação. “É que ele morre de inveja do Fidel 
Castro e do Hugo Chávez e adoraria não ter oposição 
para fiscalizá-lo, mas tem de aturar o fato de haver uma 
posição vigilante.”

Senhor Presidente, para que conste dos anais 
do Senado, requeiro que a matéria acima citada seja 
considerada como parte integrante deste pronuncia-
mento.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Os gastos que LULA 
quer esconder”, publicada pela revista IstoÉ em sua 
edição de 20 de fevereiro de 2008.

A matéria destaca que apesar da blindagem do 
Planalto, principalmente em torno da família do Presi-
dente, documentos obtidos pela revista mostram novas 

despesas suspeitas pagas pelo governo. Entre elas 

R$6,2 mil na Cervejaria Divinópolis Ltda a título de 

“funcionamento da educação profissional”, R$1,3 mil 

na Pastelaria Marília de Dirceu a título de “Prevenção 

à Corrupção e Transparência das Ações de Governo” 

e R$6,6 mil na Trinidad Tabacaria, gasto justificado 

como:“Fomento à Pesquisa e ao Desenvolvimento de 

Conhecimento Científico”.
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Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Segundo assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: registro, neste momento, para fazer o registro 
da matéria intitulada “PAC de Lula beneficia ‘Jaderlân-
dias’ do Pará’”, publicada pelo jornal Folha de S. Paulo 
em sua edição de 02 de março de 2008.

A matéria destaca que o Governo Federal des-
tina quase 10% das verbas do PAC no Pará, R$123,3 
milhões, para desfavelizar comunidades que levam o 
nome de seu aliado. O valor total do programa no esta-
do é de R$1,3 bilhão para “sanear” duas Jaderlândias 
e um Jardim Jader Barbalho, comunidade que levam 
o nome do deputado peemedebista do Pará.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: faço o registro do editorial intitulado “De olho 
no desempenho eleitoral de seu partido e aliados, Lula 
cria donativo de R$30 para jovens na faixa de 16 a 17 
anos”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo em sua 
edição de 19 de março de 2008.

O editorial destaca que “ O ATALHO que leva do 
salvacionismo ao assistencialismo, no governo Lula, 
já se encontra mais que batido.

A extensão do Bolsa Família, que passa a pagar 
R$ 30 para jovens de 16 e 17 anos, é só um eco distan-
te -mas de imediato rendimento eleitoral– do programa 
Primeiro Emprego, lançado com fanfarra em 2003 só 
para esboroar-se em fracasso retumbante.

Foram necessários quatro anos para o Planalto 
desistir em definitivo da meta ambiciosa de abrir aos 
jovens 500 mil vagas com repasses de R$1.500 anuais 
a empresas dispostas a empregá-los. Só 15 mil pos-
tos foram criados. Segue descumprido o objetivo de 
qualificar os adolescentes para que consigam entrar 
e manter-se no mercado de trabalho.

Em seu lugar, a administração petista repaginou 
a idéia, em 2005 e 2007, com o Projovem (Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens). Fato excepcional 
para seu estilo, o Planalto recorreu a um projeto de lei 
(nº 2.204/ 2007) -e não a mais uma medida provisória, 
como de hábito– para nele incluir a mesada de R$ 30 
aos adolescentes.

O pretexto é fazer com que continuem na esco-
la numa faixa etária em que se acentua a evasão, a 
passagem do ensino fundamental ao médio. Exige-se, 
para tanto, freqüência de 75% das aulas ao 1,1 milhão 
de jovens beneficiados de imediato (estima-se em 1,7 
milhão o total dos que satisfazem os critérios). Bastam 
três bimestres abaixo dessa freqüência para perder o 
benefício.Não é o caso, claro, de questionar o espírito 
humanitário de programas como o Bolsa Família. O que 
se objeta é seu caráter apenas anestesiador, o fato de 
não contemplar a chamada porta de saída -uma real 
emancipação socioeconômica, em que a ajuda seja 
só temporária, enquanto os beneficiários são prepa-
rados para melhorar sua renda por meio do emprego. 
Apenas receber o estipêndio pouco influi no aprendi-
zado e na qualificação dos jovens, pois isso depende 
mais da capacidade da escola de dotá-los de aptidões 
úteis. Trata-se de algumas gotas de assistencialismo 
num oceano de desqualificação e desalento juvenis. 
Resta para explicar a medida, portanto, sua evidente 
rentabilidade eleitoral, para a qual o governo federal 
oferece negativas débeis e provas robustas. Isso se 
torna patente com o fato de o governo ter desistido 
de introduzir o donativo por projeto de lei e ter optado, 
no apagar de 2007 (28 de dezembro), pela via fácil da 
medida provisória (nº 411). Era imperioso evadir-se 
dos preceitos da lei nº 11.300/2006, que proíbe novos 
“bens, valores ou benefícios” em ano de eleições. O 
governo Lula alega que apenas estende um programa 
existente, o Bolsa Família, que o número de domicílios 
agraciados não se ampliou e que o benefício não será 
pago aos jovens eleitores, mas a seus pais. Tais argu-
mentos são tão afrontosos quanto irrelevantes. Sem 
urgência em aumentar a mesada dos pobres que be-
neficia em sua política paternalista, Lula poderia bem 
aguardar a tramitação do projeto de lei.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, preocupados com o futuro da Flores-
ta Amazônica, com o futuro da região, do Brasil e, em 
parte, com o destino de todo o Universo, 150 artistas 
de todo o País participam de oportuna exposição no 
prédio da Fundação Bienal, em São Paulo.

Além de telas de bom gosto, o que se pode ver ali 
é um uma reação da arte brasileira. Ou, para falar em 
tema de atualidade, “um pouco do que a arte pode fazer 
pela floresta”. E, ademais, demonstra que os artistas 
brasileiros têm hoje a consciência muito nítida de que 
é fundamental chamar a atenção para a Amazônia e 
promover sua preservação de forma consciente.

Na mais do que oportuna mostra, há de tudo, mas, 
principalmente, mais um alerta, agora pela via da arte, 
acerca da urgência de o Brasil voltar os olhos para a 
Amazônia. Um grito, em forma do belo, para dizer ao 
País que nós precisamos cuidar da mais estratégica 
região brasileira. 

O que compõe a exposição na Fundação Bie-
nal são fotografias, instalações, pinturas, esculturas, 
objetos, vídeos e gravuras criados por três diferentes 
gerações de artistas. As obras são exibidas na mostra 
em núcleos livres, concebidos pelo curador da Bienal, 
Jacopo Crivelli Visconti, de forma a promover aproxi-
mações entre as criações. 

Nenhum desses núcleos têm títulos próprios. 
O espectador sente-se, assim, convidado no seu ín-
timo em relações sobre o que vê na mostra e o seu 
significado, que é um só: preseração a todo custo da 
Amazônia. 

Para quem vê a exposição, essa interatividade 
com a realidade da Amazônia, a nossa ameaçada re-
gião, faz com que, ao menos, o espectador passe a 
refletir sobre o Brasil de amanhã, que, sabemos, de-
pende muito do próprio futuro da Grande Floresta. 

Os realizadores da mostra vão além: eles se pre-
ocupam com a necessidade de criação de programas 
para a população ribeirinha da Amazônia. Isso é mais 
do que fundamental. Pensar no homem da Amazônia 
não se desvincula de ações para a preservação da 
Região.

Tenho insistido, neste plenário e fora dele, que a 
Amazônia é causa comum de todos os brasileiros. E 
são os brasileiros que agora, como os artistas, clamam 
pela Amazônia e pelo homem da Amazônia.

Isso é necessário. E urgente Urgente, sim, porque 
o que se vê, ao contrário da arte exposta em São Paulo 
como um grito de alerta, o que mais chega ao nosso 
conhecimento são notícias desalentadoras.

Ainda agora, o Instituto do Homem e do Meio 
Ambiente, o IMAZON, com sede em Belém, mostra, 

com fatos, que na Região Amazônica, 31 por cento 
das terras “são de ninguém”.

Examinemos os dados do IMAZON:

(...) A destinação das terras é incerta 
em 1,58 milhão de km2, espaço equivalente 
à soma das áreas de cinco países: Alema-
nha, Espanha, França, Hungria e República 
Checa. Nesse índice, estão incluídos os pos-
seiros (7,6% da Amazônia Legal ou cerca de 
400 mil km2), os processos em trâmite e sem 
informação (10,7% ou 560 mil km2) e aqueles 
arquivados por falta de validação do documento 
(3,9% ou 206 mil km2).

Em seguida e com a mesma preocupação, inda-
gam os técnicos do IMAZON:

(...) quem é o dono da Amazônia? A res-
posta é que a gente não sabe direito”.

Para bom entendedor, meia palavra basta: “A 
Amazônia é terra de ninguém?” Nada disso. É nossa. 
E por isso mesmo precisamos cuidar dela com priori-
dade absoluta. Prioridade máxima. Prioridade 100, mil 
ou sem limites! Mas, cuidar!

Até aqui, pouca ou quase nenhuma atenção é 
dispensada à Amazônia pelos dirigentes de órgãos 
que devem cuidar do assunto.

Essa é uma triste realidade. E estarrece tomar 
conhecimento, por exemplo, de afirmações como essa, 
publicada em O Estado de S.Paulo(edição de 28 de 
fevereiro de 2008):

(....)Não sabemos o quanto há de ilega-
lidade. Os números que você vê por aí são 
chute! A verdade é que o País até hoje não fez 
a regularização fundiária, para saber o que é 
terra pública e o que é terra privada.

Sabem, Srs. Senadores, quem fez essa afirma-
ção? Ninguém mais do que o presidente do INCRA, 
Rolf Hackbart. 

Não é preciso dizer mais nada! Está lá, bem clara, 
em letras e palavras, na página 14 da edição de 28 de 
fevereiro do jornal O Estado de S.Paulo.

Ao contrário do Governo, os artistas sabem de 
tudo. Na arte que mostram ao povo, exprimem o que 
sentem. E contagiam o povo.

Saudemos os artistas!
Segundo assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores: aos governos democráticos da América do 
Sul, especialmente ao do Brasil, cabe jogar água na 
fervura, envidando esforços diplomáticos para evitar a 
escalada do conflito, que é o que deseja Chávez, para 
recuperar o apoio que perdeu do povo venezuelano.
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Essa recomendação finaliza o editorial de hoje 
do jornal O Estado de S.Paulo, a propósito dos recen-
tes acontecimentos nas fronteiras da Venezuela com 
a Colômbia e desta com o Equador.

Pela oportunidade do texto, estou anexando a este 
pronunciamento o texto do editorial em referência.

Terceiro assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: não pode ser sério um país em que organi-
zações não-governamentais (ONGs) são sustentadas 
pelo Governo e desviam dinheiro público, diz a redato-
ra-chefe da Revista Época, Ruth de Aquino, em artigo 
publicado na edição de 3 de março último.

O texto da jornalista vem à luz no melhor mo-
mento, o mesmo em que a CPI das ONGs dá início 
aos seus trabalhos, para, ainda usando uma frase da 
jornalista, investigar “a picaretagem das ONGS no 
Brasil, que movem bilhões, muito mais do que a farra 
do cartão coorporativo.”

O artigo é mais do que oportuno. Vem ao encon-
tro dos objetivos da CPI em curso, que visam a acabar 
de vez com tantos disparates praticados impunemen-
te no País. Por exemplo, e isso é real, convênios são 
assinados com asilo de idosos para capacitar jovens. 
São assinados, acrescento, como se todos os brasilei-
ros fossem imbecis e devessem concordar com tudo, 
até com o imaginário, como construir base aérea em 
nuvens.

Por isso, Sr. Presidente, solicito que a este pro-
nunciamento seja agregado o artigo da jornalista Ruth 
de Aquino. Assim, o historiador do futuro poderá ter 
uma visão mais clara de tantos absurdos, como esses 
que a imprensa noticia diariamente.

Quarto assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores: no início deste mês, fui ao gabinete do Ministro 
da Defesa, em companhia dos familiares das vítimas do 
acidente com o avião da TAM em julho do ano passado, 
no aeroporto de Congonhas, o fatídico vôo 3054.

Ouvi, juntamente com outros parlamentares, as 
queixas e relatos que afligem essas pessoas. O pleito 
mais importante: urgência na solução das pendências, 
incluindo as indenizações e assistência por parte da 
TAM.

Após essa audiência, recebi o que entendo como 
resposta que pode ser adequada aos reclamos, depen-
dendo naturalmente do efetivo cumprimento e correta 
aplicação dos pontos que constam de termo de com-
promisso da TAM.

Trata-se de protocolo formalizado pela empresa 
aérea na Secretaria de Justiça do Estado de S.Paulo, 
representando compromisso da TAM junto à Defensoria, 
Ministério Público e ao PROCON, de São Paulo.

O Protocolo é um termo de compromisso em 
que a TAM assegura aos familiares das vítimas do 

acidente assistência médica, assistência psicológica 
e psiquiátrica, além de informações sempre que essas 
forem solicitadas.

O compromisso formalizado perante a Secretaria 
de Justiça decorre, inclusive, de sugestão aprovada no 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
o Apagão Aéreo.

Com 28 itens, o documento está apensado a este 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado da República.

Ao requerer o apensamento, espero que efetiva-
mente todos os pontos sejam rigorosamente cumpridos 
pela TAM, para, assim, devolver paz e tranqüilidade aos 
familiares das vítimas do acidente com o vôo 3054.

Quinto assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: peço a palavra, neste momento, para fazer o 
registro da matéria intitulada “Cidades ignoram fundo 
ambiental”, publicada no jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 9 de março do corrente.

A matéria trata, em síntese, da questão do des-
matamento e outros tipos de agressão ambiental e as 
queixas de falta de dinheiro para ajudar na preserva-
ção do meio ambiente.

Segundo a matéria, “os recursos só não são 
maiores porque os municípios não se empenham na 
criação de fundos de compensação”. Estudos mostram 
que, com a criação desses fundos, as prefeituras po-
deriam arrecadar pelo menos R$4 bilhões para investir 
em ações ambientais. 

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
requeiro que a matéria acima citada passe a integrar 
os Anais do Senado Federal. 

Muito obrigado.
Sexto e último assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores: peço a palavra neste momento para sau-
dar o artigo de autoria do jornalista econômico Alberto 
Tamer, publicado no jornal O Estado de S.Paulo em 
sua edição de 9 de março do corrente com o título “O 
realismo solitário do BC”.

Em seu artigo, Tamer trata da nova onda de in-
certezas na economia mundial e suas possíveis re-
percussões no Brasil. Para o jornalista, a única voz 
sensata no governo diante da crise é a do Presidente 
do Banco Central, Henrique Meireles.

O artigo destaca as declarações do ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, chamando-as de “bravatas”, 
por insistirem em afirmações do tipo “estamos imunes” 
ou “a crise não chegou a Copacabana”.

O jornalista parabeniza a postura de Henrique 
Meireles, que alertou que a situação é difícil e que o 
BC precisa estar vigilante, acompanhando a evolução 
dos mercados. Segundo Tamer “Essa posição foi mui-
to oportuna no dia em que os mercados tremeram, 



chocados com mais dados negativos da economia 
americana”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
requeiro que o artigo acima citado seja considerado, 
na íntegra, como parte integrante deste pronuncia-
mento para que, assim, passe a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VÍRGILIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Nada mais havendo a tratar e não havendo mais ora-
dores inscritos, a Presidência vai encerrar a sessão, 
às 19 horas e 29 minutos do dia de hoje, desejando 
uma feliz Páscoa a todos os Senadores e servidores 
desta Casa, registrando a presença do nosso Sena-
dor Paulo Paim.

Obrigado e boa-noite.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 29 

minutos.)
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Delcídio Amaral  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  João Vicente Claudino  (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO  (4)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 

 1.  VAGO  (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)  1.  VAGO

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

 1.  Renato Casagrande  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo  (DEM)

Osmar Dias  (PDT)  (1)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  João Tenório  (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO  (2)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  José Agripino  (DEM)

 2.  Romeu Tuma  (PTB)

 3.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  Expedito Júnior  (PR)

 4.  VAGO  (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 6.  Ideli Salvatti  (PT)

 7.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

VAGO  (7)

VAGO  (4)

Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena  (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 7.  Marisa Serrano  (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)

Paulo Paim  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes  (PSDB)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)

Flávio Arns  (PT)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval  (PDT)  1.  Adelmir Santana  (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko  (PT)

Sibá Machado  (PT)

Eduardo Suplicy  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Marcelo Crivella  (PRB)

 5.  Magno Malta  (PR)

 6.  José Nery  (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Romero Jucá  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Roseana Sarney  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

 5.  José Maranhão  (PMDB)

 6.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Demóstenes Torres  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  José Agripino  (DEM)

 4.  Alvaro Dias  (PSDB)  (2)

 5.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

 8.  Marconi Perillo  (PSDB)

 9.  Mário Couto  (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Renato Casagrande  (PSB)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

 2.  João Pedro  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  Francisco Dornelles  (PP)

 6.  Marcelo Crivella  (PRB)

 7.  João Vicente Claudino  (PTB)

 8.  Magno Malta  (PR)

 9.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

VAGO  (5)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

 6.  VAGO

 7.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (4)

Heráclito Fortes  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marconi Perillo  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Demóstenes Torres  (DEM)

 3.  Gilberto Goellner  (DEM)

 4.  José Agripino  (DEM)

 5.  Kátia Abreu  (DEM)

 6.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena  (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Flávio Arns  (PT)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

 3.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (2)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella  (PRB)

 2.  Valdir Raupp  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles  (PP)  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

César Borges  (PR)

VAGO  (3)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

 3.  Serys Slhessarenko  (PT)

 4.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

 3.  Almeida Lima  (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

José Agripino  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  VAGO  (1)

 3.  VAGO  (4)

 4.  Raimundo Colombo  (DEM)

 5.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande  (PSB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  VAGO  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

João Ribeiro  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT)  (5)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko  (PT)

 2.  Eduardo Suplicy  (PT)

 3.  Sibá Machado  (PT)

 4.  Ideli Salvatti  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Roseana Sarney  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (4)

Eliseu Resende  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (6)

Gilberto Goellner  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

Magno Malta  (PR)  (3,7)

 1.  VAGO

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Jayme Campos  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Mário Couto  (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 1.  Gilvam Borges  (PMDB)

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

 3.  Papaléo Paes  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Eduardo Suplicy  (PT)

José Nery  (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Patrícia Saboya  (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda  (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS DIREITOS DAS MULHERES
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti  (PT)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney  (PMDB)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Romeu Tuma  (PTB)

 2.  VAGO

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  Augusto Botelho  (PT)

 4.  Serys Slhessarenko  (PT)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

 6.  Francisco Dornelles  (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Gilvam Borges  (PMDB)

 5.  VAGO  (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (3)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

João Tenório  (PSDB)

 1.  José Nery  (PSOL)  (6)

 2.  César Borges  (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  VAGO  (1)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PTB  (7)

Fernando Collor  

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (3)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Papaléo Paes  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (1)  1.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque  (PMDB)  1.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  João Ribeiro  (PR)

 5.  Augusto Botelho  (PT)

 6.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

VAGO  (4)

Valter Pereira  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  José Maranhão  (PMDB)

 3.  Gilvam Borges  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 6.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Adelmir Santana  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Romeu Tuma  (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena  (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 8.  Mário Couto  (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati  (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino

PDT
João Durval  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT)  (4)

João Pedro  (PT)

João Vicente Claudino  (PTB)

 

 1.  Sibá Machado  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

 3.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  José Nery  (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão  (PMDB)

Gim Argello  (PTB)  (3)

VAGO  (6)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Adelmir Santana  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Sibá Machado  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

João Pedro  (PT)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Augusto Botelho  (PT)

 5.  José Nery  (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (3)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

 4.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  VAGO  (4)

 2.  Eliseu Resende  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marconi Perillo  (PSDB)

 6.  João Tenório  (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

 

João Tenório  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo  (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 3.  Cícero Lucena  (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Ideli Salvatti  (PT)

 

 1.  Expedito Júnior  (PR)

 2.  Flávio Arns  (PT)

 3.  João Ribeiro  (PR)

 4.  Francisco Dornelles  (PP)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gerson Camata  (PMDB)

 3.  Mão Santa  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Marco Maciel  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  Marconi Perillo  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi  (PTB)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 VAGO    

 VAGO    

 VAGO    

 VAGO    

 VAGO    

Atualização:  23/11/2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho  (PT-RR)

João Pedro  (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande  (PSB-ES)

João Vicente Claudino  (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 1.  VAGO

 2.  Fátima Cleide  (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti  (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO

 5.  VAGO

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Almeida Lima  (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges  (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata  (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão  (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Adelmir Santana  (DEM-DF)

Marconi Perillo  (PSDB-GO)

Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 1.  VAGO  (9)

 2.  César Borges  (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves  (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio  (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres  (AM)  1.  VAGO

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  17/10/2007
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney  (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves  (SE)

PSDB
Lúcia Vânia  (GO)

PT
Serys Slhessarenko  (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi  (RS)

PR
VAGO

PDT
Cristovam Buarque  (DF)

PSB
Patrícia Saboya  (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda  (CE)

PRB
Marcelo Crivella  (RJ)

PP
VAGO

PSOL
VAGO

Atualização:  02/10/2007
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972)
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)

COMPOSIÇÃO

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

PRESIDENTE
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)

PRESIDENTE

1º VICE-PRESIDENTE
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG)

1º VICE-PRESIDENTE

2º VICE-PRESIDENTE
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)

2º VICE-PRESIDENTE
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR)

1º SECRETÁRIO
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR)

1º SECRETÁRIO
Senador Efraim Morais (DEM-PB)

2º SECRETÁRIO
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI)

2º SECRETÁRIO
Senador Gerson Camata (PMDB-ES)

3º SECRETÁRIO
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS)

3º SECRETÁRIO
Senador César Borges (DEM-BA)

4º SECRETÁRIO
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE)

4º SECRETÁRIO
Senador Magno Malta (PR-ES)

LÍDER DA MAIORIA
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN)

LÍDER DA MAIORIA
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)

LÍDER DA MINORIA
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA)

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

Senador Marco Maciel (DEM-PE)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI)
(Atualizada em 12.12.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258

scop@senado.gov.br

Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)



CONGRESSO NACIONAL
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

(13 titulares e 13 suplentes)

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991)
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004)

Presidente: Arnaldo Niskier
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de rádio
(inciso I)

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2

Representante das empresas de televisão
(inciso II)

GILBERTO CARLOS LEIFERT
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2

Representante de empresas da imprensa
escrita (inciso III)

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV)

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO

Representante da categoria profissional
dos jornalistas (inciso V)

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO)

Representante da categoria profissional
dos radialistas (inciso VI)

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL

Representante da categoria profissional
dos artistas (inciso VII)

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2

Representante das categorias profissionais
de cinema e vídeo (inciso VIII)

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2

Representante da sociedade civil   (inciso
IX)

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR

Representante da sociedade civil  (inciso
IX)

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso.
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004.
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 
Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro
Daniel Koslowsky Herz.



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL

COMPOSIÇÃO

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados)

Designação: 27/04/2007 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)²
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)²

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)²

SENADORES

TITULARES SUPLENTES
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC)
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO)

DEM
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF)
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC)

PSDB
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG)

PT
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)

PTB
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL)

PDT
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)

PCdoB
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.

     DEPUTADOS

TITULARES SUPLENTES
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO)
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC)
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS)
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC)

     PSDB/DEM/PPS
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC)
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS)
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS)

PV
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP)

                       (Atualizada em 2.10.2007)

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880

e-mail: cpcm@camara.gov.br
www.camara.gov.br/mercosul

1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007.
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008. 
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007.
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007.



CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999)

COMPOSIÇÃO

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

LÍDER DA MAIORIA

HENRIQUE EDUARDO ALVES
PMDB-RN

LÍDER DA MAIORIA

VALDIR RAUPP
PMDB-RO

LÍDER DA MINORIA

ZENALDO COUTINHO
PSDB-PA

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

DEMOSTENES TORRES 
DEM-GO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

VIEIRA DA CUNHA
PDT-RS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

HERÁCLITO FORTES
PFL-PI

(Atualizada em 1º.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258

scop@senado.gov.br
www.senado.gov.br/ccai



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Legislações
Brasileiras

Coletânea de publicações, com
atualização periódica, sobre
temas diversos da legislação
brasileira.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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